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APRES ENTAçAO 

0 Ministêrio da SaGde, pelas suas prôprias atri 

buiç5es, estg envolvido, em sua totalidade, na questo da qualida 

do do vida, onde so localiza a esfera da proteço ao consuinidor.Do 

conjunto, pode-se, entretanto, destacar quatro orgaos corn responsa 

bilidades especificas na area em apreço. 

Trata rse da comissao Nacional do Normas e Pa-

drEes para Alimentos, CNNPA, do Serviço Nacional de Fiscalizaçao 

da Medicina e Farm5cia, SNFMF; do Laborat6rio Central do Controle 

do Drogas, Medicarnentos e Alirnentos, LCCDNA e do Instituto Nacio 

nal de Alimentaçao e Nutriçao, INAN. 

Do acordo corn as definiç6es adotadas neste traba 

lho, sao instituiç6es de natureza diversa. A prirneira, a CNNPA, 

agncia reguladora par excelncia, funcionando como centro decis6 

rio para quest5es relativas a padronizaço e ao emprego de aditivos 
em alimentos. Dela emanam normas tanto para o setor produtivo co-

mo para Os laborat6rios pfiblicos. 

0 SNFMF 4 agancia mista, sendo 

de fato, pela elaboração do marcos normativos para o setor de me. 

dicamentos 0, concornitantemente, pela realizaç3.o de atividades de 

controle e fiscalizaçao. 

  0 LCCDMA no tern a mesma rei.evncia das anterio 

res, caracterizando-se como 6rgo de apoio central para a realiza 

çao de analises de medicamentos e alimentos. Apesar disto, durante 

longo tempo, foio responsavel polo registro direto e a certif! 

 cacao de qualidade do todos os alimentos industrializados. 

 Se a pertinncia destes orgaos 9 evidente, 	a 
inclusao do INAN em urna investigaçao sobre a proteçao ao 	consumi 

       dor se justifica polo seu impacto indireto neste campo. A ação 	do 

ThAN, atravs de vrios programas, indica urn caminho para urna poll 
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tica do consumidor ao so propor ao fomento da produço do alimen 

tos populares, ao combate preventivo a determinadas doenças e a 
eievaçao do ntvel nutricional da dicta das populaç6es do baixa rca 

da. A reievancia do orgao para este estudo dove-se mais, portanto, 

importncia daspoilticas globais ensaiadas do quo ao seu papel 

distributivo. 

A atuação francarnerite questionvel dos trs pri 

ineiros 6rgos, o que so evidencia nas anflises que so seguern, não 

chega a ser utna descoberta original. A reformulaço pela qual dove 

ro passar indica o consenso quanto a sua ineficincia e a oportu 

nidade de mudanças. A an5.lise realizada, contudo, perinite no s6 

dimensionar os descaminhos, como tanth&m fornece substdios para corn 

preender a herança dos 6rg2io quo os substituirao. Ao lado disto 

ela representa urn dos elernentos centrais para a proposiçao de poll 

ticas especificas, a serem desenvolvidas no final do trahaiho. 
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  	5.1.- 0 SEVIO NACIONAL DE FISCALIZAçRO DA MEDICINA E FARMACIA 

S N F M F 

	

  	 0 Serviço Nacional de Fiscalizaç5o da 

e Farm.cia ê ôrgão trnpar no conjunto que se considera. E o 5nico 

	

  	a possuir uma misso especifica de fisca1izaço impressa em Seu 

projeto a 	nome. Sen düvida,existem vrios outros qua executàm 

	

  	tarefas de fiscalização, mas sob denominaç6es diversas, que as ve 
zes at6 dissimulam esse cartcter. Por outro lado, 6 ünico tambm 

	

   na integraço, legalmente saricionada, entre normalizaço e fisca- 

iizaçao, cabendo-lhe zelar para que suaspr8prias decis5es se cum 

  
pram. Finalmente, 6 ünico tambm na relaço entre a amplitude de 

sua misso a de seu desempenhoconcreto, qua variam em direço ma 

tematicamente inversa. 

  
Vrios dos problemas qua enfrenta já foram diag 

 nôsticados, alguns dependendo de causas prosaicas e facilmentere 

• mediãveis, como falta de recursos e de pessoal. Outros, contudo, 

	

  	possuem raizes fincadas no passado da institiiço a so, 	hoje, 

responsaveis por värias e graves deformaç6es, especia]nente no to 

	

   cante a sua prôpria definiço da politica qua deve executar e de 
seu papal frente a economia e a sociedade. 

	

  	 Assim, a reformulaço, ora em curso na  estrutu-

ra interna do Ministrio da Sa5de, dave resolver algumas inconsis 

tncias, diminuindo, por exemplo scu raio de aço. 0 suposto, fa-

cilmente sustentvel alias, 6 de qua se ganharä em profundidade o 

que se perder em amplitude.. No èntanto, a rigor, näo so estesos 

principais traços a exigir alteraç6es, mas as dirnens6es politicas 

	

  	a institucionais que envolvem o ôrgSoe que podem perduraf nib obs 

.tante as mudanças forrnais. 

 0 estudo qua se segie, portanto, sen esquecer 

a ekistancia de urn projeto j5 implantado e de sua redefiniço, cha 

	

    ma a atenço para um nivel de an5.lise extremamente 

Dele deve emergir urn diagnôstico que permita descortinar o futuro 

 do SNFMF qyalsquer qua sejam s'eus objetivos formais a qua ensejq 

  
Mod. FJP - I9ISG 



-Ak FUNDAQAO JOAO PINHEIRO 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO £ cooRoEr4AcAo GERAL 

6 . 

opç6es para responder aos problentas mais graves e no raro menos 

visiveis. 

Dadas estas colocaç6es, procede-se a urn rpido 

histôrico da instituiço e a urn balanço de sua situaço atual, a 

fin de perinitir as sugest6es convenientes.. 

0 SNFMF: Antecedentes 

Fnbora preocupaç6es corn a qualidade dos medica-

mentos, o exerctcio da profisso de mdico e as caracteristicas 

dos locals onde drogas e produtos de interesse da saüde ptiblica. 

so  fabricados, tenham existido desth o impêrio, foi apenas duran 

te a dcada de quarenta que se criou urna iegisiaçao especifica. 

Nesse pertodo, que se inicia, para nossos propôsitos, corn a Lei 

de Cmos contra a Econornia Popular, de 1938, o Estado define co-

mo de sua responsabilidade a proteço dos mais fracos da socieda-

do, colocando-se corno guardiode seus direltos .econ&nicos de for 

necLmento e de qualidade dos bens de consurno indispensvel. Entr 

vain sob essa rubrica os medicarnentos, e as infraç3es a essa Lei 

eram equlparadas as transgress6es a Lei do Segurança .  do Estado, 

passiveis, portanto de julgarnento polo Tribunal de Segurança Na-

cional. 

A fim do nao haver düvldas corn re1aço as merca 

dorias tipicas da Lei do Crimes contra a Economia Popular, frouxa-

mente definidos no Decreto-Lei n9 869, de 18 de novembro de 1938 , 

nova dispositivo legal & baixado menos de urn ano depois. No contex,. 

to da guerra "entre diversos Estados Europeus", a governo Vargas 

dispöe sobre a configuraço desses crimes, atravs do Decreto- Le.i 

nQ 1.716, do 28 do outubro de 1939. Este, em seu Art. 19,do pargn 

fo 19, faz referncia explicita aos "artigos teraputicos ou sani-

trios", ao lado de alimentos, vestukios, cornbustiveis e materials 

destinados a construço em geral e a habitaço em particular. 
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0 conjunto desses bens se apresentava, 	então, 

 bastante diferenciado. A maioria não era fraudve1 na 

ou era de tal natureza qua uma fraude podia ser detectada palo pr6 

 prio comprador e, não o sendo de imediato, no repercutiria grave 

mente sobre sua vida. Assim, por exemplo, naquela configuração do 

  	parque industrial. alimentar, o problerna rnais grave era apenas re 

ferente a oferta do alimento e rião a presença de aditivos ou a re 

 .  manesc&ncia de defensivos agricolas. De outro lado, urn artigo de 
vestuärio do p5ssima qualidade era, assin corno hoje, no rnximo, 

   urn agravo ao bolso do consurnidor,mas não I sua vida em Si.   H - 
0 caso a bastante diferente no tocante aos 	"ar 

 tigos terapSuticos a sanitgrios". Nestes, por motivos óbvios, 

risco S muito major e, o que 5 pior no S perceptivel pelo 	usu-   rio a no ser depois de consumido. Justificava-se,destarte,a cria 

çäo de uma ag5ncia especifica para estas tarefas, qua 	enfeixasse 

as antigas atribuiçGes dispersas atrav&s de 6rgos estaduais, qua 

  as normalizasse e 	servissé como 	sinai das preocupaç5es 	governa   mentais. 

E neste quadro qua se prop5e a criação de 	urn 

Sezvfço Nacional de Fiscalização da Fledicina, qua, jâ em seu Regi 

  rnento Interno, aprovado palo Decreto n9 9.810, de 19 de juiho 	de 

1942, se tornava o respons&vel palo encaminhamento ao Tribunal de 

  Segurança Nacional das infraç6es ao Decreto-Lei 869, relativas 

artigos de aplicação a medicina". 

  Na verdade, o entao criado SNFM 1tinha COmO mis 

 

são fundamental o acompanharnento da profissão mSdica,agindo como 
     cal onde se dirigiam os queixosos contra abusos realizados pa-
   os mSdicos e como ag€ncia normativa dos cursos profissionais e 

da pr3pria prtica mSdica. Ao lado disto, surgia urna area depen 

dente, embora significativa, formada paThs artigos mencionados, 

 composta pot drogas, medicamentos, produtos oficinais, instrumen 

tos e aparelhos. TarnbSrn a fiscalização desses artigos cabia ao 

 Seviço, qua não dispunha, contudo, de uma adequada estrutura, tan 

    . to legal, quanto material, para execut5-la. 
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Este problema se agrava sobremaneira quando, pe 

10 Decreto nc 20.397, de 14 de janeiro de 1946, é aprovado o Regu 

lamento da indüstria farmac&itica no Brasil. 0 SNFM recebe as Mi-j 

buiç6es da fisca1izaço do setor, desde a inscriçao da firma at 

a aprovaçao das bulas e r6tulos, extenstveis, inclusive, aos peque 

nos laboratôrios of icinais. t 6bvio o quanto isto iria sobrecarre 

ga-b, o que & solucionado pelo deslocarnento da fiscalizaço da. 

medicina e a inverso de prioridades. Muito antes, portanto, 
I' 

que se agregasse ao seu nomee Farmacia, o SNFM j se configurava 

canto 5rg5o essencialmente voltado para a fiscalizaço dos medica 

nientos. 

A medida em que esta linha de funcionarnento so 

consolidava, ia-se tornando necess.ria a criação de urn laborat6-

rio que servisse como retaguarda tcnica ao Serviço, capaz de opi 

nar sobre pedidos do licencianiento de novas drogas, partidos do 

laboratôrios privados e p5blicos. Pela Lei n9 2.187,, de 16 de f e-

vereiro do 1954, este projeto so realiza, dando lugar ao Laboratô 

rio Central de Controle de Drogas e Medicarnentos,LCCDM, objeto de 

anlise especial. -. 

Al&m das novas exigncias da fisca1izaço de la 

borat6rios e seusprodutos, na redefiniç3o do papel do ENFM in 

partante observar que sua antiga missa fundamental, do policiar 

a prAtica mdica, não achava mais correspond&ncia no quadro poll 

tica pôs-getulista. No cantexto corparativo do Estado Novo, sua 

atribuiço primitiva era perfeitamente justificada, a que deixa 

de ser verdade para o modelo liberal que depais passa a dar o for 

nato do Estado. 

Isto fica especialmente claro quando do Decreto 

nQ 41.984, de 29 de julho de 1957.  Por ele, que aprova a Regimen 

to Interno do ento criado Serviço Nacional do Fiscalizaçao da Me 

dicina e Farmacia, SNFMF, o Serviço se organiza em duas comises: 

o LCCDM, quelhe 6 anexado; e rnais cinco seç6es, das quais apenas 

uma se volta para as atividades de medicina. Apesar disto, o SNFMF 

permaneceu corno o 6rgo b5sico nesse carapo, cabendo-lhe o acompa 
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riharnento dos prof issionais, o registro de diplomas, exercer o con 

trole de anncios destinados aos medicos, "realizar a censura de 

rôtulos e bulas", enfim, continuava corn sua antiga responsabilida 

de. 

Cerca de trs anos depois, a tendancia observa-  

da de decltnio dessa atribuição chega ao limite . PeloDecretO nQ 

49.974-A, de 21 de janeiro de 1961, que regulamentaa Lel de Nor 

mas Geria de Defesa e Proteção da Saflde, de 1954, p6e-se urn ponto 

final fla fiscalizaço da Medicina. Isto & feito pelo parâgrafoini 

Co do Art. 57, que estabelece caber ã"autoridade sanitãria", no 

caso, 0 SNFMF, suplementar a açao dos conseihos de Medicifla. Es 

tes se tornam, desta maneira,os responsâveiS diretos pela fiscali 

zaçao. 

Configura-se,assth, o quadro das atribuiç6es do 

SNFMF, onde a palavra Medicina apenas lembra a motivaço esncJal 

da criaço de scu primeiro antecessor direto. Ao Serviço passa a 

corapetir, quase exciusivarnente, o licenciamento e a fisca1izaço 

de atividades farmac&uticas. 

Corn a criaço da Diviso Nacional de Fiscaliza 

ço DNF, en 1970, -o SNFMF recehe urna nova atribuiço, a da fisca 

1izaço de alirnentos. Esta, contudo, colocava-se como area proble 

intica, dadas as responsabilidades do LCCDMA que, a partir do De 

creto nQ 49.974-A, se tornara o ôrgo b5sico no setor de alimen-

tos. A indefiniço resultante & parcialmente enfrentada corn a Por 

taria n9 8, de 21 de junho de 1971, da DNF, que reforça a papel 

do LCCDMA. Assim, muito arabora houvesse uma lei major que tornava 

o SNFMF o responsâvel, uma Portaria de uma Divisao praticamente a 

reformava. - 

0 Regimento Interno do SNFMF, aprovado pela Por 

taria MS nQ 304, de 15 de -outubo de 1970, definia as finalida- 

* 

	

	des do Service como as de "coordenar, controlar, avaliar e fisca 

lizar" todos as artigos de interesse da saGde püblida, entre eles - 

drogas, medicarnentos, produtot biolôgicos, entorpecentes, 	produ 

tos odontol6gicos, cosmiticos, artigos de higiene, saneantes, au 
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xnentos, dietticos, aditivos, acess6rios mgdicos a odontoloticos. 
A rnedicina desaparece, portanto, finalmente, do raio de aço do 

SNFMF. 

Quando se visualiza a organizaço do Serviço Cs 

tabelecida por essa Portaria, ressalta de iinediato quäo. menores 
so as 5reas n5o de inedicarnentos. Enthora a listagern fosse grande, 

 de fato, o SNFMF se tornava urn ôrgão essencialmente voltado para 
o licenciarnento de medicainentos, corn urna atuaço manor de liceri 
ciamento de artigos de higiene a toucador. A seguirse deta1har 

 meihor esse quadro. 	. 

Cabe ressa1tar,aina,o profundo contraste entre 
o passado e o presente do 5rgo. No inicio, o SNFMF era no sö o 
encarregado de policiara Medicina a os produtos de qua ala se 
utiliza, corno se ihe agregou o papal de fiscalizaço da indQstria 
farinac&utica. Corn o passar dos anos, estas atribuiç6es dedem seu 
lugar e se chega a urn 6rgo onde os trabalhos de licenciarnento re 

dornjnarn enorniemente sobre outros. 

0 SNFMF: orqanizaçao, recursos a desempenho 

At& o presente continua era vigor a referida Por 
taria ri9 304, de 1970, tendo sido alterada apenas a iocaiizaço 
institucional do Serviço, hoje subordinado a Secretaria Nacional 
de Saüde. Pelo organograrna, pode-se tar uma viso da ftiport&ncia 
relativa de cada area. 

  .0 SNFMF e composto de duas corniss6es, umadeBia 
farmacia, CE, a a outra de Reviso da Farmacop6ia, CRF. Ao 	lado 
destas, existem quatro Seç6es, urna tacnica de Drogàs e Medicanien   tos, SETEDROME, outra T&cnica de Alirnentos, SETEAL, uma de Coorde 
naço a Fisca1izaço, SCF e a 51tima de Adrninistraçao, SA. 	A1ra 

 das comiss6es e seç6es, existe urna Biblioteca, B. 

Sabendo-se que a SCF 6 voltada fundamentalmente 

Mod. PiP - ltSG 
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para o controle de. entorpecentes e medicamentos, apenas essa Pri 

meira abordagern j5 perrnite rever as amplas e difusas atribuiç6es 

do ôrgo. Dc fato, a fiscalizaçäo da indüstria farmac6utica, dos 

alirnentos e da prtica mêdica se coloca. como merecedora de pou 

ca ou nenhurna atenço ressaltando, de novo, a importncia das dra 

   as e medicamentos. 

  	 Esta, contudo, 	urna imagem pouco fidedigna da 

 realidade. Para coraprovar a afirmaço, passernos a considerar as 

compet&ncias de cada setor. 

As duas comissôes do SNFMF funcionam corno gru- 

05 têcnicos Incumbe-se. a de Biofarracia de dar pareceres so-

bre pedidos de iicenciarnento.s de medicaiaentos, tanto novos coiac$ 

revalidaçGes, ca de Revisao da FarrnaC0pia, de estudar as modifi 

caç6es na Farmacop&a Brasileira. A CB composta de 13 pessOas, 

propostas pelo Diretor do SNFMF e escoihidas pelo Diretor da Se-

cretaria Nacional de Saüde, dentre especiaiistas nas seguintes - 
I 	

/ 

reas: farmacologia, farmacia, bacteriologia, virologia, 	clinica 

radica, endocrinologia, dermatologia, psiquiatr.ia e oftairnologia. 

Alam destes,cQmPQeIfl tambam a Cornisso, Os Diretores do SNFMF e do 

LCCDMA e dois representantes da indüstria farmacutiCa. 

A Comissao de BiofarmáCia & 0 órgâo tcnico fun 

damental do SNFMF. Reunindo-se semanalmente, a CB examina pedidos 

de licenciamento de medicamentos e de produtos biolôgicos que ihe 

so encaminhados. Estes pedidos so feitos baseados nas dispositi 

vos do Dec. n9 20.397, de 1946, que estabeiece a necessidade de 

registro para a comercializacao desses artigos. Coma promulgaçao 

da Lei de Vigi1ncia Sanitâria, de nQ 6.360, de 23 de setembro de 

1976, esta situação deve ser alterada. E notävel o.fato de se pas 

sarern mais de trinta anos para que se modificasse urna lei  j cia 

ramente defasada em relaçio a realidade. Assirn, durante esse pe-

riodo, a reguiamentaço da indüstria farmacutica era feita corn 

base em urn instrurnento pensado para urn contexto onde, a rigor, no 

se podia sequer falar ern indüstria propriarnente dita. 
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At& 0 presente, portanto, a licenciarnento de urn 

  	medicarnento 9 processado da mesma maneira que em 1946. 0 laboratö 

rio interessado, quo tarnb&n dove ser registrado, da entrada corn 

  	urn pedido ao qual 6 anexado urn relat6rio têcnico, contendo j essen  

cialmente,as lndicaç6es terapêuticas, a cornpoàiçäo, a embalagem e 

 modelos de rátulos e bulas. A1m destes, podem ser exigidas amos 

tras para an1ise e prova de capacitação do laborat6rio para fa 

 bric-1o, a critrio do 

  	. .
A indüstria farmaceutica no Brasil se caracter 

za:pela existncia de urn setor multinacional, onde predominamgran 

 
des empresas, e outro nacional, de pequenos empreendimentos. A1rn 

disso, caracteriza-se, tambm, pela desigual distribuiço de capa. 

cidade tecno1gica entre autos. Isto se ref lete no SNFMF, na medi 

    da em que a vasta maloria dos medicamentos originais 

provm do primeiro setor, restando ao segundo, dado que não so re 

  	conhece no Brasil a propriedade de f&rmulas, a alternativa do lan 

çamento de sithulares. 

No primeiro caso,posto quo as laborat6rios nor 

  	mairnente operam corn produtos do seus patses de origern, a mecn1 

ca & outra. Ao pedido dove ser juntado urna prova do que o medica 

month est5 licenciado no pats do origem ha ,, 5 polo menos, 12 moses. 

 Alérn disso, exige-se prom de competncia do responsävel. A es 

tes documentos agrega-se urn conjunto de làudos e relatôrios so-

  	bre o uso do medicamento, publicados em revistas de idoneidade ci 

entIfica. No segundo, o laborat6rio requer o licenciamento do si 

mular j5 autorizad, informando, tambrn, a apresentaç5o, a dosagem 

e modelos de ro'tulos e bulas. 

A an1ise que a Comisso do Biofarm.cia realiza 
- 

e,portanto, bibliografica. A logica por detras dessa atitude e 

simples. Se o medicamentó j foiautorizado em seu pats de proce 

dncia, onde , presume-se, as recurss laboratoriais e de controle 

sk eficientes e, ainda mais, se seu uso, propriedades e caracte 

risticas ja foram testados cientificaraente, sendo as resultados 

 do teste aceitos para publica'çäo em pertodicos respeitados inter 
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nacionalmente, serja, no rnInirno urna redundância, e, po mximo 

utdesperd1cio, recorneçar toda a tramitaço aqui no Brasil,L ain4a 

mais dada a inexistncia dos mesmos recursos tcnicos. Naturalmen 

te, nada disso valeria para lançarnentos naclonais, cuja tramitaça 

seria diferente. 

A situação, contudo, como ja se viu, que a in 

düstria nacional apenas lança siitiilares, o que faz retornaraques 

to ao prixneiro caso. A Cornissäo se limita, portanto, a essa moda 

lidade de an1ise. De outro lado, a anaiise a partir das amostras 

rernetidas pelos laboratôrios é tamb&n pouco recornendve1, pois po 

deria se tratar de uma coisa inteirarnente diferente daquela que? 

vai ser comercializada. 

	

    
.Dessa rnodalidade de funcionaznento decorrem algu 

mas caracteristicas muito importantes, seja ao nivel interim como 

no externo. A mais significativa 6 o efeito na prôpria Comisso 

 ë, por extenso, no SNFMF, dá opço 

go quase que apenas de endosso äos pedidos de licenciaxnento dos 

 laborat6rios, incapaz de dialogar corn a autoridade que ele 

prio erigiu 	superior a si. Quer dizer, quando se reconheceu a 

 incapacidade do Serviço em realizar suas pr6prias pesquisas basi 

cas, o que estg impilcito nessa opço, estava-se, ao mesmo tempo, 

 abdicando da possibilidade de negar qualquer novo pedido lastrea 

do corn a tuesma bagagern. 0 SNFMF se reconheceu incapaz, a priori, 

 de discutir corn os resultados publicados e corn a aura de autorida 

de que envolve urn medicarnento estrangeiro. 

	

   . 	 Sam levar em conta a probabilidade bastante con 

creta de fraude em relat6rios cientificos, não ha porgue confiar 

 em urn teste apenas porque foi publicado. Corno ficou claro em 

       rias oportunidades históricas, os laborat6rios internacionais. j 

 lançaram a, provavelmente, continuarn a lançar, medicamentos . se . . 

suficiente prazo para investigaçk. Enthora corn alguns testes pu 

	

    blicados, no se pode considerar que o resultado seja suficiente 

para tornar autornatica a autorizaço. Se 6 verdade qua 	existent 

	

   drogas que sac testadas dentro dos grandes laborat6rios suIços e 
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arnericanos durante dez ou mais anos, a exceçäo antes confirma do 

que anula a regra. Na grande maioria dos casos, as novas drogas 

sao rapidainente comercializadas, apostando-se em sua inocuidade. 

Näo se pretende sustentar aqui a tese oposta, 

de que 0 Brasil precisa mobilizar recursos vultosos para Os tes-

tes prvios a colocaçäo no mercado. Antes, o que se critica 6 0 

abandono da possibilidade de investigar lanç&nentos que se fazem 

no pats. Presumir que Os exarnes conduzidos no exterior säo sufi 

cientes e infaliveis premissa errônea tanto porque as denüncias 

de efeitos danosos de rnedicaxnentos vm sobretudo dos patses adian 

tados;quahthpela existncia de drogas comercializádas apenas nos 

patses do TerceirO Mundo. 

0 Brasil se configura, portanto, cano lugar Pri 

vilegiado para as lançaxnentoS farmacêuticOs, pois, se posstvel 

conseguir urn laudo positivo em revista cientifiCa, estarA assegu 

rado o licenciarnento. A alternativa 6 adotar, ainda que modesta 

mente, a linha de açäo dos patses mais ricos, on seja, 	paralela 

mente A comercialiZacao, novos testes devem ser exigidos, 	penni 

tindo, assfln, a revisão de decis6es passadas, seja para maioreS 

ou menores restriçOes. Ao invs de SE constituir em refiigio paradi 

sfaco para a indtistria farrnacêutica, o pats poderia entäo fazer 

parte de urn esforço cornum para disciplinã-la. 

Outra consideracAO diz respeito ao pr6prio sen 

tido de urn relatôrio publicado. 1' Isto pdrque, na grande maio 

na das vezes, quem financia as testes sobre medicamentos so as 

indüstrias, que nao apenas arcam corn os custos de pesquisa, mas 

tambrn remuneraxn, regiamente, os especialistas. Zportanto, máis 

urn motivo a recomendar prudncia na leitura desses artigos. No 

nosso caso, a possibilidade de realizar este tipo de critica fica 

vedada ao SNFMF, exatarnente porque seus prtprios mdicos sao COfl 

vidados a participarem destes empreendimentos. No Brasil, esta 

prtica poderia, em princtpio, parecer absurda, pois um laboratö 

rio nao necessita de pesquisa, para licenciar seus produtos. P0-

ram, ela se torna racional na 6ticada indGstria, pois desenvolve 
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•laços de solidariedade e nultuos interesses entre mdicos e empre 

sirios faramc3uticos. 

Os parSgrafos anteriôres descrevem os efeitos 

internos da opço bsica da Comissäo de Biofarmcia. Existe, ao 

lado destes, outros efeitos que se reportarn ao ambiente externo 

da instituiçäo. Trata-se do papel essencia].mente coroaordostaths 

quo irnplicado no trataxnento assirnêtrico da indüstria nacional. 

Embora nk seja este o lugar para se advogar o 

nacionalismo econômico, 6 inescapvel a concluso de que, agindo 
corno age, 0 SNFMF torna cada vez mends vivel a empresa farmac&i 

tica brasileira. No caso da Comisso, a humildade perante o texto 

vasado em lingua mais nobre, o reconhecimento da incapacidade de 

questionar esses relat6rios, aiigs encarninhados pela prtpria in-

distria e passiveis.portanto, de urna se1eço interessada, so urn 

lado da mesma moeda que, na outra face, torna quase impossivel o 

lançamento de uma especialidade farrnac&itica desenvolvida em labo 

rat6rjos nacionais. Estes, ao no terem recursos para pesquisas C 

acesso a publicaç6es no exterior, nunca conseguiriala urn mesmo nl 

vel de qualidade na apresentaço dd seus pedidos de licenciamento. 

Seriarn tratados com todas as düvidas que no se colocam para aque 

les provenientes dos laboratôrios multinacionais. Agrega-se, des 

ta maneira, mais urn ingrediente aqueies decorrentes da pr6pria di 

nmica da economia, consolidando as posiçôes atuais, impedindo-os 

de darem os saltos qualitativos que seriarn necesshios e tornan50-

os presa fci1 das tendncias do me.rcado. Ressalta-sè, a fim de. 

ngo haver düvidas, que esta no 6 urna posiço de defesa da empre 
sa farmacutica brasileira, muito questionve1 em v5rios niveis 

Trata-se apenas de urn exemplo de como uma decisão interna do SNFMF 

ref erente - 'a sociedade, . - nk cons.ciente para a inst! 
tuiço. 

Feito, 	o licenciarnento da especialida& far 

macutica, a Comisso encerra sua atividade. Sua deciso 6 pass! 

da a Comisso de Revisgo da Farmacopdia que a homologa, introdu 

zindo o medicainento na farmacopéia brasileira. A CRF & composta 
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de seis membros, o Diretor do SNFMF, urn representante do LCCDMA, 

  	dois da indGstria privada e mais trs especialistas, urn farmacolo 

gista, urn microbiologista, e urn xndico clinico. Suas atribuiç6es 

   
são reduzidas, 1J.mitando-se a referida hornologaço e aos cuidados 
corn 0 Forrnulário Nacional da FarrnacOpia. 

AS quatro seç6es do SNFMF eem.atribuiç8es essen 

cialmente burocráticas. A Seção Tcnica de Drogas e Medicamenths, 

SETEDROME, encarregada, forrnalrnente, de fazer cumprir a legisla 

ção sabre todos Os itens sobre as quais o SNFMF tern jurisdiço, 

corn exceção dos alirnentos. Ela se subdivide em cinco setores, de 

Estudos de Produtos Entorpecentes, SEPEN, de Estudos Teraputicos, 

SETER, do Estudos Qutmico-FarmacUtiCO, SEQUIF, de RegistrO e Ca 

dastro, SRC, e de Expediente, SE. De todas, a major em pessoal qua 

lificado e6  o SETER, que tern, contudo, suas atribuiç6es esvaziadas 

pela Comissão de Biofarrncia. 

a SETEDROME que são encarninhados Os pedidos 

do licenciamento de medicamentos em seu primeiro rnornentO. Se 0 

assunto apenas sobre revalidaçâo, a processo & décidido la me! 

mo. Se envolve a concessão ou a cassação de licença, a Comissão 

dove ser consultada, embora seja da pr6pria SETEDROME quo 0 pro 

cesso sal. para Os outros produtos quo interessarn 5 saflde püblica, 

entorpecentes, produtos biolôgicos e odontol6gicos, cosmticos, 

produtos de higiene, saneantes e dietticos, a SETEDROME 6 hbi1 

para decidir em ültima instncia, embora tambat nesse caso a Ca-

rnisso possa ser chamada a manifestar-se. No caso, particular da 

SEPEN, deve ser notado quo ela praticarnente não tern atribuiç6es, 

urna vez quo existe uma Cornissão Nacioflal de FiscaliZaçao de Entor 

pecentes, CONFEN. A SEPEN funciona, portanto, como sirnples sede 

do representante do SNPMP na CONPEN. 

A Seção Tcnica de Alimentos, SETEAL, se encon 

tra atualmente na rnais alta indefinição. Corn a reformulacão do 

SNFMF em Serviço Nacional de Fiscalização de Drogas e Medicai(tefl 

tos e a paralela criação de wit Serviço equivalente para alJ.men-

tos, a SETEAL deve sair do Serviço. At& hoje, apôs as düvidas so 
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bre seu papel frente as responsabilidades do LCCDMA, a SETEAL se 
limitou a funcionar como 6rgo de registro dos pedidos de liceirla 

mento de alimentos que o Decreto-Lel n9 986 previa. Al&m, entao, 

da simples transcriço dos pedidos para Os livros pr6prios, alMa 

hoje no LCCDMA, a Seço realiza tuna análise nos processos, quo so 

lirnita a urn foTheio da docusnentação a flirt de verificar so n5o ha 

urn absurdo gritante. 

A SETEAL 6 composta de trs setores,sendo 	0 

maior doles o do Estudos do Bromatologia e Tcnicas Allinentares 

  	SEBROTEAL. Os denials, de Registro e Cadastro e de Expediente,equi 

valente aos da SETEDROME, ocuparn-se de manter organizado o cadas 

   tro dos produtos alimentares e de elaborar 0 expediente administra 

tivo. 0 cadastro da SETEAL se acha no LCCDMA e 6 integrado 	por 

119 llvros, numerados em ordem crescente, a partir do 1962. At 

  	1975, essa listagern compreendia 42.760 aithentos. 

 A Soço deCoordenaço 0 Fisca1izaço, SCF, tern 

as mais amplas atribuiç6es de fisca1izaço, competindo-lhe;a cole 

• 	ta de arnostras para controle de qualidade; a 

tos déteriorados ou nc licenciados a inspecção do estabe1eciine 

  	tos industriais e de locais de cultura do plantas entorpecentesa 

fisca1izaço do farm5cias e postos de venda do produtos farmacêu 

   ticos e alirnenticlos. propor a suspenso da licença do laborat6 - 

rios; orientar os serviços do saüde dos Estados nesse campo 0 con 

trolar a pesqulsa farrnacoldgica, entrevklas outras. 

Antes do mostrar a dist5ncia entre esta lista 

 gem ea realidado, vale considerar a ültima Seção, a de Adminis 

traço. Ela se cornp6e de cinco Turmas, sendo a de comunicaço,TC, 

 encarregada do receber, registrar, expedir,e arquivar a correspon 

dancia do Serviço e as de Pessoàl, TP, Contabilidade e Orçaxnento, 

  	TCO, Material, TM, 0 Serviços Gerais, TSG, respond5veis pelo que 

seus nones indicam. Finalmento, existe a Biblioteca, B, alias fun 

   cionando em conjunto corn a do LCCDMA, mas duplicando basicarnente 

rnateriais. 

  
Mod. FJP - 19/SG 

rr -rr1 

  
  
   
   
  



FUNDAQAO JOAO PINREIRO 
SECRETARIA DC PLANEJAMENTO C COORDENAQAO GERAL 	 18. 

Para uina primeira aproximaço da estrutura real 

que 9 recoberta por esta formalizaç5o, 6 interessarite começar por 

uma descriço do pessoal pelos värios compartixuentos do 6rgo. 

QUADRO I 	 - 

.......Pessoal. do. SNPMF -. 1976 

L 0 C A L . 

CARGOS 	a  IV  AUXILIARES TOTAL: 

GABINETE 	. . 	
— 7 7 

ASS.JURIDICA 2 1 3 

C . B. 1 5 6 

C.R.F. 	.. — 	 . 	
. • 1 1 

SETEDROME: 2 1 3 

SEQUIF 4 6 10 

SEPEN 2 1 

SETER 14 	 . 1 15 

SRC — 	
. 1 1 

SETEAL: 4 	. . 	
— 4 

SEBROTEAL 1 . 	 - 
1 

SRC — 
3 

SCF 3 6 9 

a - 4 .4 

TOC — 
3 3 

TM - 1 1 

TP — 	 . 	 . 
2 2 

TC . 	 1 30 31 

TSG........ ...... 21.... 21. 

TOTAlS 

DIRETORIA . 2 a 10 

CS 1 5. 6 

CRF 	. — 
1 1 

SETEDROMEi 22 10 32 

SETEAL 5 3 8 

SCF . 	 3 6 9 

SA 1 61 62 

TOTAL..GERAL -.34........ .94 128 
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A 1oca1izaço do pessoal & bastante sugestiva, 

corno se pode ver. E necessrio ressaltar, tamb&rn que Os rnernbros 

das duas corniss6es näo so cornputados,pr noperteñcerem.. ao qua 

dro do 

 Duas quest6es so irnediatamente perceptiveis. A 

prineira, que reforça a argurnentação anterior, 6 a confirrnaçäo da 

predornlnncia da Seçäo ocupada corn o registro de drogas, rnedica 

 rnento e produtos de higiene e toucador, face as dernais tcnicas. 

n termos de pessoal, ela 6 quatro vezes major que a de Alimentos 

e a de Controle e Fiscalizaço. 

 A segunda 	a espantosa lrnport5ncia da Seço de 

AdministraçSo, corn taref as estritarnente burocraticas, no conjunto 

do SNFMF: quase 50% do pessoal total se acha localizado at. 

 . 

	

Tarnbrn muito esciarecedor 6 o quadro no que 	to 

da 	da SCF ca as possibilidades de qualquer aço efetiva 	parte 	 e 

da SETEAL; Confinada a simples copista dos pedidos de registro de 

 alirnentos, a SETEAL s6 torna pouco cornpreenstvel o porque da 	pre 

dominancia de pessoal corn nivel superior. Se os alirnentos ja 	fo- 

rant analisados nos laborat6rios credenciados pelo LCCDMA e 

veram seu processo purgado por eles, 6 desnecessrio alocar tin tc 

 nico paratranscrever o pedido para Os livros de registro. 	Se a 

anlise 	insuficlente, no serao esses cinco especialistas 	que 

fargo as vezes de 'todo a aparato exigido para reallz-la. 	0 tipo   de forrnação desses profissionais, de outro lado, n5o os 	habilita 

  a essas tarefas, pals, a exceço do chefe de seçao, os dernais so 

& 	 de rne todos nutricionistas. Para copiar, 	denials, para anailsar, 

nos. 0 chef e da seço, urn rndico, 6, a1m disso, o 	representante 

do SNFMF na Cornisso Nacional de Normas e 

CNNPA e no Conseiho Nacional de Metrologia, Padronizaçk e 	Quail 

 dade Industrial, CONMETRO, 0 quecoloca alguxnas, ainda que poucas, 

demandas novas para sua atividade. 

Para se ter trna noço do funcionainento ch S1rEPL, 

deve-se levar em conta que a nedla mensal de pedidos de registro 
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de cerca de 360 processos, o que faz corn quo a simples 	transcri 

ço ocupe todo o dia desse pessoal. Assirn, apesar das aniplas res 

ponsabilidades da seçao, ela no pode mais que se limitar ao que 

faz do fato. 

No tocante a SCF, o quadro 6 semelhante, apenas 

bastante piorado. Apesar de que as tarefas de fiscalizaço direta 

de drogas e medicarnentos se acham dispersas pelas Secretarias do 

Sade dos Estados e Municipios, a SCF tern, ainda assim, urna res 

ponsabilidade prectpua, a de fazer 0 controle dos laborat6rios re 

gistrados no SNFMF, a par de orientar os serviços sanitrios esta 

duais, municipais e territoriais na apiicaçao eficiente e na uni-

dade de interpretaço das leis e norrnas que regem as atividades dD 

SNFMF. Deveria restar, portanto, A SCF1 urna importante area de 

atuaço. 

0 total de nove pessoas U alocadas, revelado 

lo quadro, 5 falso. Dé fato, a SCF tern dois fiscais, pois Os de-

mais funcionrios estAo ocupados no interior do 6rgAo. 2 bern ver 

dade que, a crer no depoimento prestado por tcnicos daSeço, in 

clusive os motoristas se acham htanto tempo no Serviço que jä 

se tornaram eles mesmos fiscais. Muito embora este seja sem dilvi 

da ixnportante auxtlio, a que ressalta 6 a total impossibilidade ± 

que as tarefas sejam cumpridas pelo pessoal existente. 

Assim, dos mais de mil e duzentos laborat6rios 

existentes no pats e do sent nnero de f5bricas de alirnentos, ape-

nas dois laborat6rios foram visitados no segundo sernestre de 1976, 

O quo foi considerado, a1is, urna boa performance, pois anterior 

mente, nk se fazia nenhurna inspeçAo. No mesmo ano, a SCF real! 

zou 742 anftise de produtos afetas ao SNFMF - recorde-se quo so 

todos os quo interessam A saMe pflblica e mais os alimentos - ba-

seados tanto no Decreto nQ 20.397como no Decreto n9 74.170.DA-se 

o caso, porth,que desse total,jg em si irris6rio,596,ou seja,mais 

de 80%,se limitou A realizacao de urna curiosa rnodalidade de anfli 

se, a charnada "conferncia fiscal". Esta consiste, exclusivamen 

te, em verificar so os impressos que acompanharn as rnedicarneri 
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   - 
tos - embalagens, rôtulos e bulas — estao conforme. a legislaç5o 

em vigor e so näo ha produtos sendo comercializados ap6s sou pra 

zo de validade ter expirado. Nos totais, por outro lado, oxiste a 

  - possibilidado do que urn mesmo Cu UYiS poucos produtos tenham sido 

checados mais de uma vez, pois a estattstica so ref ere ao conjun 

 to do apreens6es para anaiise Cu conferncia. 

Das742 apreens5es pie a SCF realizou em 	1976, 

 observarn-se 479 infraç5es, sendo expedidas 506 multas. As diferen 

ças se explicarn pelo fato do que pode haver mais de tuna 	infração   
por produto. De qualquer maneira, cerca de 65% 

briram fraudes a legislaçSo, o que parece aconselhar, do 	forma 

inescapavei,' .a necessidade de pie essas tarefas não fiquern no pla 

no secundrio em quo estão. 

Voltando a Seçao Técnica de Drogas e Medicarnen-
tos, duas vezes maior pie a soma das demais, o nürnero de pessoal, 

especialmente de nivol superior, estã em contradiçao flagrante om 

C esvaziamento de qualquer função t&nica efetiva, pois & a Comis 

são de Biofarmcia quem do fato decide sobre os licenciamentos de 

romdios. Os 22 profissionais, nos caxnpos de medicina, farmcia e 

odontologia, desempenham Cs trabalhos que a Comissão não julga m 

recedores de sua atenção, e quo seriarn portanto perfeitamente exe 

quiveis por auxiliares administrativos. Is -to se dä polo simplesrr 

tivo de representarem atribuiç5es aponas burocräticas, de infozuer.: 

processos e de verificar se não ha grandes erros formais nos pedi.1 

dos. 

Essa colocaçao nos permite a passagem 	Seço 

de Administração, em todos Os sentidos C retrato fiol do SNPMF. 

AtiS certo ponto, ê inclusive dificil escoiher 

por onde começar para descrever .0 funcionarnento de urn 6rgo ondo 

ha processos que transitarn pelas suas seç6es hi 100 anos. Isto 6j 

existem processos manuseados at6 hoje no SNFMF quo tiveram seu 

intcio em 1876. Desde então, esse docurnento faz parte de urna pas 

ta quo 6 manuseada periodicaxnonte, tanto para revalidaç6es como 
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para verificaç8es de fórmula, seja quando de anlises ou do lança 

mento de similares. E urn ôrgäo onde a Turma de Cornunicaç6es proto 

cola cerca de 23.000 docurnentos por ano, algo corno cern por dia 

titil; onde urn profissionál em estatisticanqarr.egado pelo Dilebnt 

de tiracionalizarit  a burocracia, estijna, prazerosa  e otimistica 

mente, que em 1982 poder5 bayer urn levantamento estatistico dos 

trabalbos do SNFMF razoaveirnente ccmpleto; onde, finalmente, urn 

processo de inscrição de laborat6rio chega a ser composto de tan 

tos docurnentos que torna dificil sea transporte pelo peso que pos 

sni. 

  
Ao total de 62 pessoas lotadas no Setor de Athui 

 nistraço devern-se agregar a grande maioria dos funcionrios em 

outros departarnentos. Assim, por exemplo, todos os integrantesdas 

  	SeçEes de Expediente e de Registro e Cadastro desempenharn tarefas 

identicas aos da SA. A rigor, inclusive, mesmo opessoal de nivel 

  	superior, corn as exceç6es de praxe, nao são mais que auxiliares 

ac3ministrativos urn pouco melhor remunerados. 

 A enuIneraço de epis5dios e situaç6es 

cas permite apreender algurnas dirnens6es bastante significativas 

 Ainda que de dificil tradução em variveis passiveis de 

elas do urna fluagem verdadeira, fluportante e necess5ria. A ela de 

ye-se agregar, inclusive, urn nivel igualmente revelador de anfli 

se, rnas frequentemente descurado. Trata-se de uma avaliaç5o viven 

cial da instituição, de urna anlise a partir da situação cotidia 

na. 

Exernplificando, para conhecer o SNFMF 	flupor 

tante saber da pobreza de suas instalaç6es fisicas, encarapitado 

 no alto de urn prdio antigo em urna rua secundaria no Cais do Por 

to do Rio de J'aneiro. E importante saber que a TC, composta de 30 

 pessoas, se aperta em urna nica sala onde a major mesa mal cornpor 

ta urna pessoa. Que a rndia de serviço püblico do pessoal lotado 

 dé rnais de quinze anos, havendo urna boa proporção que apenas aguar 

da a aposentadoria. Que muitos deles forarn desaguar no SNPMF 	de 

 pois que seus 6rgos originais foram transferidos para Brasilia e 
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eles se recusarain a rnudança. 

   - 	 - 0 desanlmo, a falta de rnotivaçao, o frequente- 

    inente mencionado desprazer em trabaihar no 5rgäo, dk o quadro on de vive a burocracia doSNPMF,incapaz, corn razo, de ver qualquer 

perspectiva profissional para si e para o Serviço. 

   
.Para chegar mais perto do entendirnento dos por 

qus dessa situaço, 6 necessrio que se alcance outro nivel de 

interpretaço, o que serâ ensaiado a seguir. 

 0 SNPMF: .a 

 Que o SNFMF tenha se tornado urna grande e lenta 

burocracia, corn os problernas de rotinizaço, ausincia de recursos 

 e ma qualificaçao do pessoal 6 algo que, antes de ser a conclusao 
de urna an1ise, deve ser seu ponto de partida. Se 6 rneianc6lica a 

  

	

 comparaço entre a vastido e a nobreza do projeto primitivo e as 

atuais condiç6es de funcionamento do orgao, g igualmente importan 

  

	

 te gue se possa ter urn quadrd de seu desempenho concreto dentro 

da sociedade, utna interpretaço do papel efetivo queele executa. 

Momento priviiegiado para se alcançar este ni- 

velde cornpreensao do Serviço Nacionalde Fiscalizaço da Medici 

na e Farrnãcia a questo do nirnero de medicamentos licenciados 

no Brasil. Este aspecto, que foi objeto de rnovthentaç6es ao nivel 

da opinio p5blica e que ecoou nos 

associativos corno politicos, trouxe ao primeiro piano o 	SNFMP, 

 questionandd scu funcionaxuento e exigindo-ihe urna expiicaço. Que 

no foi, aiis, negada. 

0 essenciai do arguinento que existe no Brasil 

urnniSmero excessivo de medicamentos licenciados. Para prosseguir 

na anAlise em bases rnais s6lidas, transcrevem-se os dados sobre 

licenciarnentos de produtos farmacuticos, do SNFMF. 
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QUADRO II 

Produtos FarrnacuticosLiCeflCiadOS 

BRASIL - 1964/1975.- Totals 

A N 0 NOVOS 

LICENCIANENTOS'. 

REvALIDAçOES 

DE 	LICENAS 
TOTAL 
. - 

1964 696 . 	 . 	 837 1.533 

1965 621 675 1.296 

1966 977 . 	 903 1.880 

1967 868 . 	 ' 	 1.114 1.982 

1968 878 1.165 2.043 

1969 . 	 1.177 . 	 1.000 2.177 

1970 1.482 2.072 3.554 

1971 . 	 2.008 . 	 2.540 4.548 

1972 2.884 1.094 . 	 3.978 

1973 2.422, 953 3375 

1974 1.675 . 	 546 2.221 

1975 . 	 1.445 1.520 2.965 

TOTAL 17.133 	. ....14.419.. 31.522 

Para que ito.haja -- düvidas, 	importante 	sa 

ber que urn licenciarnento considerado novo mesmo quando se alte 

ra apenas a apresentação. Isto , mantendo-se as proporç6es deuna 

s6 f6rmula bãsica, são lançadas novas formas de utilização. Assim, 

urn mesmo composto deve ser licenciado a cada vez para poder ser 

cornercializado coino dr'agea, cornpflmldo, soluto 'lnjet5vel, suposi 

t6rlo, xarope, pornada, etc, se for o caso. Tarnbm alteraç6es nas 

dosagens, alteração de urn componente, mudanças de r6tulo, embala 

gem ou nome são considerados lançamentos novos. As .revalidaç6es, 

nDr outro lado, referent-se ao mesmo produto na mesma apresentação 

e, pela leglslaçã9 apontada, são exigidas a cada dez anos. 

0 total de3l.522 ljcenciantentos1 at 197,'eng10 

ba aqueles que foram feitos e não forain revalidados e tarnbm Os 

revalidados, uma s6 ou mais yezes, xmas que jä ultrapassaram Os 
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prazos de autorizaçao para comerciaiizaçao. Considerando-se os nG 

meros a partir de 1965, contudo, pode-se saber 0 niimero real de 

produtos licenciados em 1975, que era de 29.989. Em termos conser 

vadores, & legiti.mo estimar-se que no final de 1976 este total de 

veria chegar a ordem dos 31.000, no mtnixno. 
Este.nGrnero pode ser considerado excessiyo 	a 

partir de dois parrnetros, urn absoluto e outro relativo. No pri-

meiro caso, 31.000 medicamentos seriam muito mais do que as neces 

sidades reals absolutas desses produtos em uma dada populaço. As 

sirn, parte-se de urna definiço dos tipos de doença e de sua tera-

putica e se chega ao nflrnero de especialidades farrnacuticas para 

debe1-1as. 
E esse o argumento de quem coteja esses totals 

corn a Re1aço de Medicamentos 135sicos da Central de Medicarnentos. 

A RNB & composta de 365 compostos bsicos, julgados suficientes 

para enfrentar o quadro das doenças existentes no Brash. Have-

na, oonsequentemente, urn excesso de produtos farmacêuticos supe 

nor a mais de 30.000. 

Em tenmos relativos, a tese vai no sentido de 

que o nümero de medicarnentos no Brasil superior aode vios pat 

ses avançados, como Os E.U.A. e a Grã-Bretanha. Existe, dentro de 

la, o suposto de que tanto mais desenvolvido o pats major deve 

na ser esse niimero, •sem o qual seria fiitila comparaçäo. 0 argu-

mento sugere, portanto, algo como "se os E.U.A.,to adiantados, 

tern tantos, 0 Brasil, que o 6 menos, deveria ter poucos". A par 

tir do suposto, verifica-se que, na realidade, a correlaço se corn 

porta de maneira inversa a esperada, havendo nümero thaior de remi 
dios no Brasil do que deveria haven, maior do que o existente na 

queles patses. 

Quer se proceda da forma absoluta ou da relati 

va, o resultádo urn denüncia do excesso. Paradoxalinente, contu 

do, qualquer destes angumentos conduz ao oposto do que se quenia, 

dando oportunidades a novas justificativas e maior legitimidade 
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a açäo, nesse campo, do SNFMF,. De fato, a ambos os argumentos es 

capa o essencial. Ao se prenderern a simples manifestaç5es guanti 

tativas, abrem camiriho a respostas no mesmo ntvel, obscurecendo 

as quest3es reais que continuant subjacentes e silenciadas. Veja-

inos as respastas. 

A tese relativa 9 tao frgil que niomerece do 

SNFMF mais que o fastio de quem se sabe correto. Cciii uma pena3aela 

derrubada, pela simplesverificaçao de que, feitos oscontroles 

pela iegisiaçao diferente de cada pats, o nilmero de medicarnentos 

comercializados no Brasil 6, quando nao muito pr6ximo, 	inferior 

ao de vrias naç6es, situando-se rigorosarnente dentro da 	rn&lia 

mundial. 

A necessidade de se controlar pela iegisiaçao 

adv&u de dais motivos basicos. Emprirneiro lugar, 0 Decreto n9... 

20.397 6 mais rigoroso, em suas exigncias de registro, do que 

dispositivos serneihantes de alguns patses. E obrigat6rio a licen 

ciarnento no Brasil de v3i- ios artigos de aplicaçao a saGde que nac) 

0 SO, par exernplo, nos E.U.A., tais como certos antisse'pticos e 

alguns produtos of icinais, de manipuiaçao muito f5cil e pouco pro 

b1eintica. flu segundo lugar, .como näo se reconhece no Brasil o di 

reito de patente sobre medicarnentos é apenas a propriedade da mar 

ca e norne, 6 prtica muito usual que urn laborat6rio peça a licen 

ciarnento de urn medicamento sent pretender cornercia1iz-10 de line-

diato. Procedendo assirn, ele se protege contra concorrentes, pois 

lhe fica assegurado o direito de originalidade de urn cornposto, sen 

do as dernais que venharn a se registrar corn a rnesma cornposiçb, con 

siderados similares. Isto 6 ainda interessante do ponto-de- vista 

das negociaç6es do laborat6rio corn o CIP, conforine se vera adian 

te. 

Feitas estas correç6es, especialinente a segun-

da, verifica-se uma brusca queda no total de 31.000 medicarnentos. 

Sent elas, par outro lado, seria posstvel a cornparaç5o, pois que 

estariant lado a lado coisas distintas. 
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Na realidade, existem sendo comercializados no 

 Brasil, 3.496 f6rinulas originals e 3.569siinilares, ernum 	total 

de cerca de 11.300 apresentaç6es, segundo dados do SNFMF publica 

  .dos pela ABIFARMA. Em termos rnundiais, esse nmero inferior ao 

da itflia, . muito pr6xirno ao: dos E.U.A. e superior.ao  da Ingla 

 terra 	 . . 

 
No ha como questionar o SNPMP desse 	ângulo, 

portanto. A respos ta to sólida, que se pode, inclusive, esque 

cer que o que torna grande ainda assim o nilmero, & o mecanismopor 

 trs do lançamento de similares. Conforme se viu, esses licencia 

mentos prov&In em grande rnedida de laboratôrios nacionais, sent ca 

  	pacidade tecnolágica para pesquisas bsicas 

dos lançamentos do rarno internacionalizado da indtistria. Fica i 

  .plicita, desta maneira,que a receita para dirninuir Os nGrneros, a 

firn de agradar a quern se apraz nesse tipo de cornparaço, 	seria 

  .elirninar o dispositivo que permite e encoraja os sintilares, 	des 

truindo, no mesmo movirnento, os laborat6rios nacionais que restam. 

Em resurno, a resposta a esse argurnento relativo 

de que o total de medicarnentos licenciados no Brasil seacha in 

chado, e que ele podeserdlrnifluldo. corn alteraç6es ao nivel cia le 

gislaço, corn as inevitgveis repercuss6es que adviriarn. Corno nm 

guern quereria ser responsavel por elas, as coisas retornam a esta 

ca zero. No percurso, o ünico fortalecido 6 o pr5prio SNFMF. 

Voltando a tese absoluta, ê Enportante observar 

   que existent iinp1icitas riela duas quest8es igua3nente significati 

vas que permitS respostas muito satisfat6rias. De urn lado, a hi 

p6tese de que 6 possivel fazer urn levantarnento compreensivo e de 

 finitivo das doenças existentes no Brasil 

cer o mxirno legi'tirno de medicamentos, cal por terra frente 4 pro 

  	funda atipicldade das teraputicas a nivel Individual. Assirn,.no 

sô o quadro de todas as rnolstias as quais est5 sujelta urna popu 

 laço aberta, em contato corn as demais naç6es do mundo, 

mente vasto, corno cada indivtduo reage de uma maneira particular, 

  	dada sua situaço social e bioldglca, a cada doença. E 6bvio que 
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Os grandes agregados se comportarn de maneira muito homogénea, mas 

haveria necessariamánte sanpre alguxn a quem o inedicaxnento mdio 

no seadequaria e gue 6 igualmente merecedor de que exista dispo 

n!vel aquela f6rmula particular gus aconselhâvel para ele. 

De outro lado, carece de sentido a comparaçäo, 

por exernplo, coin a Relação Bgsica de Medicamentos da CEME. A RMB 

En feita exatantente para Os agregados populacionais e cobre tuna ga 

ma gus, embora vasta, no esgota.todas as doenças. Pelas caracte 

risticas da prdpria populaço para a qual foi desenhada, a RMB 

n5o inclui medicamentos para as mo1stias tipicas das categorias 

mais ricas e urbanizadas, excluindo, por exEnplO, v&rios tipos de 

medicamentos para a que se poderia charnar doenças white-collar, 

corno a maioria dos crdio-vascu1ares e dos psicotrôpicos. 

Tamb&n em outro nivel deve a tese absoluta ser 

discutida, pois nos aproxmntaria de guest6es importantes que este 

tipo de debate por vezes silencia. 

De fato, a que estg por trgs do argumento do ex 

cesso 6 urn inodelo de sociedade onde a regulaço do Estado 9 gran 

de, seno an todas, pelo menos em algurnas 5reas. A forma de solu 

cionar esse nmero excessivo seria, consequenteinente, urna inter 

vençao do Estado decidida e prafunda no setor de inedicainentos, pa! 

sando par cirna do mercado, impedindo que as mecanisrnos de concor 

rncia e as carreç6es pelo consurno se manifestassem. 0 n&nero de 

medicamentos segrande,representa portanto, a urn s6 tempo, 

efeito do funcionainenta de urn mercado livre e urn leque de opç6es 

ao consurnidor que poderia escoiher entre as concorrentes, tornan 

do-se a fim ülttho do sistema .sua satisfaço. 

Infelizmente, no 6 isso gus acontece no Bra-

sil. 2 6bvio que a investigaço ntis detida dos mecanisrnos qüe se 

articulararn historicamente para praduzir esta situaçao não cabs 

em uma anflise do SNFMF. H, porm uma contribuiçao a esses pro-

cesso que. & pr6pria do Serviço Nacional de FiscaliZaçao da Medi 

cina e Farrncia e dela nos ocuparemos. 
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0 diagn6stico do morcado de modicarnentos no Bra 

  	sil est ainda por ser foito. Existorn, no entanto, vkias indica 

ç6es quo permitem, em tonnos simples, uina forte desconfiança, no 

  	mtnirno, ou urna positiva cornprovaço, do qué sua trajetôria  tor- 

nou-o algo quo antesprejudica do quo favoreco a população. 	As 

 mais gritantes evidncias so ±eferern a donncias .de comercializa 

çäo do drogas não conhecidas e quo são testadas aqui polos labora 

  

	

 t6rios corn matrizes no exterior ou a colocaçäo no morcado brasi 
leiro, e porifrico em goral, do medicarnentos j& abandonados nos 

  

	

 patses de origem 1 por ineficiontes,ou por estarom sob suspoita do 

produzirein efeitos colaterais perigosos. 

Nod limites deste trabaiho, a Snica coisa quo 

podo ser dita 6 quo estes cásos escaparn ao conhocimento do SNFMF, 

pois, no contr5rio, estari'arnos a braços corn urna instituição ee Cr! 
minosos, onde a so1uço 6 a cadeia para seus integrantes. Mesmo 

corn esta ressalva, & muito importanto notar quo o Serviço näo st 

se torna vulner5.vel a esse tipo dc critica corno abre a possibili 

dade para que estes fatos ocorram, •ao consolidar urna mecnica de 

funcionarnonto que o faz uma sinples cornissao do endosso do papelô 

rio quo os laborat6rios encaminham. Não se pretonde dizer que a 

Comisso de Biofarmkia aceite autornaticamente qualquer pedido de 

licenciamonto, mas que, quando o faz, baseada em materiais quo, 

mesmo so proviessem de fonte insuspeita na origern - urna revista 

ácadmica —, terminam por se mesciar aos interesses do laborat6-

rio solicitante. Para quo o SNFMF pudesse rigorosamente dizor A 

sociedade que os medicamentos no mercado so corretos, ele teria 

do poder so colocar corno capaz e no reconhecor,tácitamonteY• sua 

inforioridade. 

A passividade do 6rgão, presente nesta linha dé 

ação, 6 simplos caso particular do uma passividade geral • frente 

ao mercado farmacêutico. Ela pode sor entrevista . em todos os mo 

mentos da vida da instituição, quando abdica da função do contro 

lo, quando so reconhoco incapaz do cumprir sua pr6pria logislaçáb, 

quando, por exemplo, inquirido na CPI sobre Defosa do Consumidor 

da Caxnra dos Deputados sobré a questão das amostras grtis, 0 
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Diretor do SNFMF considerou irrelevante para seu órgäo o assunto. 

  
E frente ao desempenho dos laboratôrios no mer 

 cado, no sentido propriamente econômico, no entanto, que essa pas 

sividade se manifesta corn todo desentharaço. 0 SNFMF considera, p 

  la voz de seu'Diretor e encarregadosde Seço, quo suafuncio 6 es 

tritamenté tcnica, competindo-lhe dizer apenas se urna droga pode 

ser comercializada.. Se ela o 6, ou como 0 , säo ternas perante Os 

 quais 0 Serviço cala, e, ao calar, 

 Apesar da rnisso legal que recebeu, o SNPMF so 

retirou do hg muito. da vida agitada do mercado, talvez corn receio 

 que sua turbulncia viesse a perturbar o sono ancestral en quo re 

pousa, ocupado em carlinbar papis carcomidos pelas traças e an in 

 ventar siglas esartixulas pan suas seçôes. Esse retraimento sij 

nificou, nada mais, nada menos, quo a ausncia do qualquer freio 

 OU disciplina A concorrncia, constituindo a Brasil o j5 referido 

paraiso da indüstria farracutica. 

  	 Livres de qualguer regulaço efetiva, Os labora 

t6rios, tanto nacionais como internacionais, multiplicaram corn o 

 passar dos anos as recursos lesivos a sade pilblica, apostando na 
ineficincia do SNFMF, e das agncias estaduais.Pense-se, pOrexern 

 plo, na publicidade do 

corn a exigncia do venda sob receita mdica, alga quo era tern! 

  	naritemente proibido pelo Decreto n9 20.397, em SCU artigo 66. 	0 

SNPMP aceita quo ela seja diariamente feita tanto direta como su- 

  bliminarmente, como pano.de f Undo an progranas de televis5o. Os 

anancios pelo rdio, pela pr6pria televisk, em out-doors, EILcar 

tazes para seran afixados nas farmcias sao, evidentemente, vis 

 tos polo 5NpMF, a menos que seja cego. Outro caso exemplar g oque 

toca as bulas e. impressos quo envolvem as medicamentos. "Severa- 

 monte fiscalizados pelo SNFNF", segundo seu Diretor na CPI refer! 

da, esses materiajs so to diferentes daqueles quo circulam nos 

  	E.'U.A. quo parecein tratar-se de medicamentos distintos.  Respeito- 

so como & pelas pesquisas realizadas nesse paIs, causa especie 

  	que o SNFMF no julgue necessrio que a mdico ou a usurio bras! 
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leiro conheçam indicaç6es e contra-indicaç5es dos medicarnentos. 

At& urn ponto, esses comportamentos do Serviço 

 . podern ser englobados pela idia de passividade. A partir de outro, 

todavia, a passividade se transforrna em conivncia, quando ngo em 

cumplicidade. 

 . 	
Se h5 alga muito faci].mente perceptivel no SNFMF 

sua atitude de olhar Os problernas do consurnidor de medicarnaftos, 

que SSO os problernas desse mercado, corn os olhos do laborat6rio. 

 0 SNFMF concebe seu papel corno a de umaagncia 

problernas, a quern compete fazer vista grossa aos eventuais des-

 -  vios que.observá,em name de urn fortalecinento a longo prazo do se 
tor, que no fundo no & to .rujrn assim. 

Afinal, ele diria se acordasse de sua letargia, 

  	os laboratórios cumprem urn papel fluportante, fornecendo os medica 

mentos necessgrios, ainda qué no rneio de urn vasto lixo farrnacolö 

  	gico. Afinal, Os laborat6rios, especialmente os grandes e interna

cionais, o deus ex machina do SNPNF, j5 fazem seu próprio cpntro 

le de qualidade, tornando supe'rfluo qualguer outro. Afinal, a di 

 pirona ngo faz to mal assim, por exernplo, j 

ABIFARMA assim diz e o SNFMF endossa. Afinal, diz o Diretor 	do 

 SNFMF a rneia-voz e seriarnente, por trs da campanha contra os la 

borat6rios estao os subversivos e as caça-votos. 

A fin de no se presurnir que a afirrnaçâo de que 

 c SNPMF enxerga corn a perspectiva da indüstria os problemas do Con 

surno, se assenta no vazio, g oportuno relatar urn episôdio ocasio 

nalmente assiitido pelos investigadores deste trabaiho, 	durante 

 uma entrevista corn o representante da indstria na CNNPA,• urn Dire 

tar da Coca-cola presenciou-se urn diilogo, entre c entrevistado 

 e urn seu assessor, no qual o prirneiro se queixava daineficincia 

do advogado da empresa. Este era comparado corn a boa vontade e 0 

 zelo do Chef e da SETEAL, que havia feito o possivel (sic) para fin 

pedir que a f6rrnula do refrigerante fosse dada ao conheci.nento do 

 juiz encarregado de apurar urna denncia que envolvia a 
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Seria imensan*ente ingnuo presumir que 0 SNFMF 

poderia funcionar como anteparo da sociedade a todas as dirtorçes 

do inercado farmac&utico; Por&m, 0 SNFMF poderia ter-se coristitut-

do em agancia capaz pelo menos de evitar abusos escandalosos como 

os apontados acima. E duvidoso gue a Winthorp fecharia suas fbri 
cas se oseumedicamento Winstrolfosse obrigado a trazer nas in-

dicaç3es que.s6 deve ser utilizado no tratamento do nanismo pitui 

tärio e näo, conforme reza sua bula no Brasil, para crianças que 

reciamam de falta de apetite, de cansaço ou perda de peso. Dificil 

ntente grãndès firmas se retirariarn do mercado btasileiro caso se 

se4uisem aqui as recomendaç6es da O.M.S, contidas nas :chamadas7i 

"circulares amarelas" sobre medicamerttos sob suspeita. 

A passividade do SNFMF pode Se tornar inclusive 

wa elemento perthrbador de iniciativas inovadoras do •Estado. No ca 

so da politica de controle de preços, essencial nos esforços de 

combate a inf1aço, a:atuaço do SNFMF, prejudica sobremaneira o 
deseaupenho do Conselho Interministerial de Preços, CIP, como vere 

mos adiante, criado precipuamente para a concretizaçao desta fun 

ço. Para que a discusso fique mais substanciosa, g interessante 

voltar aos dados sobre licenciamento transcritos no Quadro III, a 

seguir apresentados em porcentagens para facilitar a leitura. 

QUADRO III 

PRODUTOS FARMACEUTICOS LICENCIADOS 

BRASIL - 1965/1975 - Porcentagens . 

A N 0 NOV05 
(%) 

REVALIDAç3ES DE 
LICENAS . (%) 

1965 47 53 
1966 51 49 
1967 43 57 
1968 43 57 
1969 54 46 
1970 41 	. 59 
1971 44 56 
1972 72 28 
1973 71 29 
1974 75 25 
1975 ... 48 ..... .52 
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t evidente a exist&icia de dois padr6es de fre 

quncia nos licenciamentos, urn pan Os anos de 1965 at6 1971,e 

outro, para 1972 ati 1974. O primeiro, que pode ser . considerado 

normal,marcado pela alternativa'dosada de novos licenciamentos 

e revalidaç6es. Ao longo do pertodo, a jndia dessas porcentagens 

de 46% para Os flOVOS e 0 complemento para as revalidaç6es. 

Na segunda fase, a proporço de novos licencia  mentos se altera enormemente chegando a trs quartos em 1974. Pa 

ra se compreender essas diferenças, 6 necess5rio que passemoS a 

 anflisar o Conseiho Interministerial de 

 Em finais de.1969 6 baixada pelo CIP a primeira 

aesoiuçao especlfica sobre medicamentos, a de n9 48-A. 	A partir 

 de 1970, e, principalmente, 1971, A medida em que se ia zTCOflSo1iT 

dando a Setor VIII, especializado ,  na indstria farmacêutica, 	o 

panorama muda substancialinente para as empresas do ramo, que 	pas   sam a encontrar no CIP uma agncia que perturba seu 	funcionamento 

hist6rico. Dos vrios problemas que emergem, o mais importante diz  .  respeito A proibiçäo da atualizaçäo do preço, que, pela Reso1uço 

n9 22-A de abril de 1973,6 estabelecida. Isto significa que Os pre 

 ços dos produtos farrnacguticos no podiam ser e1evas a partir da 

taxa de inf1aço, coma ocorria at6 então, mas somente 	poderiaxu 

  ser feitas correç6es dos custos 

tro lado, torriava  impossivel a aumento do preço pelo aumento de. de 

  
  E 6bvio que a saida era tentar uma 	atua1izaço 

dos produtos coin preços defasados, disfarçando-os em 	lançamentos 

novas, e a justificar, portanto, margens de lucro mais flexiveis,  .  para custear as despesas de 

 . 	 550 os reflexos dessa decis5o e seus efeitosg. 

  	 se podem observar no Quadro III. fl-se como sobs vertiginosamente 

  	o ritmo dos lançamentos novos. 0 ano de 1975 se apresenta de 'ma- 

neira aiferente, provavelmente devido A expiraç5o dos prazos de 

validade de vrios medicamentos registrados aos inicios do surto 
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de crescirnento do setor. No obstante, o nfirnero absoluto de novos 

 lançamentos (1445) & superior ao de qualquer ano at4 1970. 

     Apesar de haver provocado essa mudariça de corn- 

portarnerito no setor, o CIP s6 a partir de 1976 p6de se dotar de 

   .urn instrumento que pretende disciplinar efetivarnente os novos pro 

dutos. Pela Resoluçao n9 30, de junho de 1976, colocain-se inGme-

ras exigncias para que Os medicarnentos sejarn assirn considerados. 

0 que 4 muito importante para este trabalho 4 

observar corno o CIP. passa a exercer 0 papel 

ao SNFMF, e, tarnbêrn, corno e porgue surge urna instituiçäo capaz de 

 se opor a urn aspecto negativo do 

  	 Apenas endossando os pedidos que as indüstrias 

encarninharn, o SNFMF no se furta a considerar corno novo urn produ 

 .  to ji registrado, somente indicando, no verso da licença, que 4 
similar a outro. 0 CIP, para quern isto 4 essencial, chega, assirn, 

ao paradoxo de contratar urn medico para dar pareceres sobre a 

 real novidade de urn medicamento, fazendo o papel do SNFMF iriteiro. 

Ao inverso do esperado, ou do desejve1, onde as duas 	institui- 

 ç6es colaborariarn entre si, a realidade 4 que ambas se 

corn acusaçGes cruzadas, seja de incompetncia ou de corrupçao. 

Como se disse, por4m, a import5nciadeste caso 

nao se lirnita aele ern si rnesmo. E indispensve1 compreender que 

o papel do CIP, criticg.vel em vhios sentidos, .mas .que efetivamen 

te provocou mudanças de vulto no ramo farmaceutico, a par de ter 

evitado o aunento abusivo dos preços de medicamentos, s6 4 posst-

vel pela natureza da tarefa para a qual foi desenhado. E pela si2 

nificaç&i tanto politica quanto econ5rnica do cothate a inflaçao 

que o CIP consegue poder, recursos e pessoal para escapar de urn 

destino to rnelanc6lico e inglôrip como o do SNFMF. 

Assim, concluindo, 4 fundarnental que se 	veja 

que 0 SNFMF 4 hoje, uma vasta, ociosa e grotesca burocracia, no 

56 fruto dos descaminhos internos, das opç6es equivocadas,dos ca 
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samentos de1etrios entre interesse pGbiico e exnpresariai,mas tarn 

b&n dos efeitos da reiegaço a pianos secundrios do projeto on 

ginai quo presidia a sua concepço. A pretender que o Serviço 

desempenhe tarefa socialmente necessaria, g preciso, portanto,nao 

apenas o sanearnento interno, como a coiocaçao no destaque devido 

de seu trabaiho. 

0 Serviço Nacionai de FiscaiiZaço de Nedicina 

e Farm5cia tornou-se, historicaniente, a negaçäo de cadaunia des 

sas palavras. N5o g  necessârio coiocar eni questao a b:honestidade 

 pessoal de seus integrantes, a boca pequena consideradas na folha 
do pagamentos de vnios iaborat6nios. 0 cjue 9 essencial 5queihé 

 falta hoje uma redefiniço do seus objetivos e urn projeto, quo P2 
dem sen pequenos, mas cuja existancia 9 indispensvei. 

   . 	 - 
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 5.2 LABORATORIO CENTRAL DE CONTROLE DE DROGAS, MEDICANENTOS . E 

ALIMENTOS - 

Irnlantado h5 mais de vinte anos, o Laborat6rio 

 .  Central de Controle de Drogas, Medicaxnentos e Alimentos, LCCDMA, 
fol concebido corno 6rgäo de retaguarda. sua trajet6ria, at6 tor 

  	ilar-se encarregado de proceder ao registro de alimentos, foi lon 

ga, marcada par subidas e descidas de posiço institucional. Ela 

apenas compreensivel, contudo, quando cotejada corn a experin 

 cia do Serviço Nacional de Fiscalização 

SNFMF, agncia sempre ligada e pr6xima do LCCDMA, at6 no nivel ft 

 sico. Como exemplo, atualmente cornpartilham a mesmo prêdio, 

ngo implica, naturairnente, em proximidades e semelhanças de cars 

 ter tcnico ou polttico. 

  Corno as demais instituiç6es do Ministario da Sa 

de, a LCCDMA passa atualmente por urn pertodo de transiço e 	mdc 

finiç8es. Seu futuro mais provvel 	tornar-se urn laborat6rio 	de   fato, devotado 	pesquisa, inclusive a bâsica, sem abdicar de seu 

papel de cooraenaço dos laborat6rios estaduais no que toca a rea 

  lizaç5o de an5lises de controle e fiscais. Deve, inclusive,  inte- 

grar-se a Fundaço Oswaldo Cruz, o que lhe poder5 dar major flex! 
 bilidade para contrataç6es e salrjos, evitando urn de seus 	mais 

graves problemas, a de perda de pessoal. 

Da mesma forma como se procedeu na anflise 	da 

 COmisso Nacional de Normas e padr5es para Althentos, CNNPA, e do     SNFMF, & necessario corihecer o passado, e a atuaço presente 	do 
LCCDMA,utna vez que.suas perspectivas futuras se encontrarn, em grande   medida, condicionadas ao que foi e 6. Adota-se, portanto, a mesma 

estratgia, que parte do estudo da trajettria histtrica e chegaao 

 quadro de suas atribuiç6es e do seu desempenho frente 5s demandas 

que recebe. 

  
 0 Passado do LCCDMA 

  
Mod FJP - I9ISG 



SECRETARIADEPLANEJAMEF4TOECOORDENAQAQGERAL 	
38. 

Assin como se afirrnou acirna, o Laboratôrio Cen 

 tral de Controle de Drogas, Medicarnentos e Alimentos foi original 

mente pensado para ser o que seu norne rnostra, urn laboratôrio. Se 

   	na, por&n urn laborat5nio especial. 

 A1&a das atribuiç5es espenveis, coino 	examinar 

e analisar drogas e outras substâncias que interessam 9 sade 	pfl 

blica, o laborat6rio teria urn segundo papel, de major 	relevncia   e destaque politico. Caberia a ele a tarefa de agir como estirnula 

don da moäernizaço do setor farmacutico, at compreendendo 0 pa 

  que industrial e os danais laborat6rios püblicos. Havia, asslin, ex 

plicitarnente, a preocupaço em desenhar urn 6rg90 indutor de mudan 

 ças qualitativas, corn o objetivo de provocar, inclusive, o 	desen 

volvirnento de pesquisas de tecnologia nacional e de novos 	medic! 

 mentos mais adequados as necessidades de saMe da populaçSo bras! 
leira. 

  Cniado pela Let n9 2.187, de 16 de fevereiro de 

   1954, esse Laborat6rio possuia um foco de atuaço menor que 	0 

atual, na medida em que no incluia os alirnentos. 0 	Laborat6nio 

  Central de Controle de Drogas e Medicarnentos, LCCDM, ento 	senia 

6rgo 	 drogas o 	de ponta do setor püblico corn atuaçäo em 	e 	medica 

mentos. 

  
Institucionalmente, o LCCDM estava ligadoao Ser 

 viço Nadional de Fisca1izao da Medicina, SNFM, 0 antecessor 	do 

hbje SNFMF. Al&n de ser seu brao de pesquisas, quando se tornava 

  o responsve1 pelos pareceres tcnicos sobre pedidos de. licencia 

mento de novas pradutos, o laboratônio participaria 	diretarnente 

duas das comiss6es mais importantes do SNFM. Tratavarn-se da Co  de 

inisso de Revisk da Faninacopeia Brasjleira, lugar onde se 	deci- 

  dia sobre a inc1uso de novas drogas e medicamentos, e da 	Cornis 

do LCCDM so de Biofarrncia, que funcionaria como colaboradora 	 e 

era o 6rgo major de estudos sobre rnedicamentos, no äinbito do 	Mi 

 nist&io da SaMe. 

 Desde 1942; quando fora cniado o SNFM, 	sentia- 
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se a necessidade de que os trabaihos de fisca1izaço fossem acorn 

panhados por uma pesquisa laboratorial eficiente, râpida e seura. 

A deciso de estabelecer o LCCDM respondia a essa percepço. A su 

bordinação, ainda que apenas normativa, dos iaborat6rios a este 

6rgk central, desencadeou reaç6es poitticas que levararn a redu-

ço dos objetivos inicialmente propostos.. 

Os laborat6rios pflblicos existentes no pats nes 

se momento erain poucos e de nivel tecnol6gico incipiente, feita 

excec3o aos localizados nos rnaiores gstados. Em tomb destes ha-

via interesses j5 solidificados, envolvidos em componentes de urn 

ainda vivo sentimento estadual. Por trs do LCCDM, se presentia 

urn poder central aspirado a enfeixar atribuiç6es e a no comparti 

lhi-las, o que despertava reaç6es hostis e desfavoraveis. - 

A atuaço do LCCDM, assim, encontrou forte obs 

tculo na existência dos laborat3rios estaduais, dos centros de 

pesquisa e mesmo de laborat6rios privados. A soluço para o pro 

blerna seria a abdicaço do papel central que seu pr6prio nome su 

geria, privilegiando a linha interna de funcionarnento. 

Desde o intcio, portanto, o Laborat6rio Central 

se torna urn 6rgo auxiliar do SNFM, configurando-se canto mais urna 

dentre as instituic6es coin projeto grandioso e açäo restrita e es 

pecializada. E verdade que isto j estava implicito em algumasdas 

provis6es da Lei 2.187, especial-mente quando estabelecia uina espe 

cie de supervisSo do SNFM sabre a LCCDM. 0 artigo 89, por exenpio, 

tomnava o Serviço encarregado da apuração da responsabilidade de 

servidores lotados no Laborat6rio por inobservncia de prazos pa 

ma anilises, sent fazer ressalva sequer de seu Diretor. 

Näo obstante, 0 LCCDM possuia de fato inn projé 

to de centralidade e de induç5o de mudanças, que áe tornou invia 

vel e deu lugar ao 6rgão menor e ancilar do SNFM que passa a fun 

cionar na prtica. Sinal maior deste processo não h5 que a sua efe 

ti -va subordinaço ao Serviço, a partir do Decreto nQ 41.904, de 

29 de julho de 1957. 

  
  
  
   
 . 
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Por esse instrumento, o LCCDM passava a fazer 

parte da estrutura  interna do entgo ampliado SNFM, que ganhava o 

atributo de fisca1izaço da Farrnäcia e se tornava 0 Serviço Naclo 

nal de Fiscalizaço da Medicina e FarmAcia, SNFMF. Corno se viu, 

esta subordinaço de direito apenas coroava urn processo de gra- 

 dual dirninuiço das perspectivas do Laborat6rio, cada vez mais vol 

tado para responder a dernandas do SNFMF. 0 LCCDM, todavia, guarda 

   va ainda algo de sua anterior independncia, verificada, por exern 

plo, na constituiço das j5 referidas corniss6es fundamentals do 

Serviço, onde seu diretor tinha assentci e voto. 

   
Corn a prornuigaço do C6digo Nacional de saMe, 

atravs do Decreto n9 49.974-A, de 21 de janeiro de.l961, o Labo 

rat5rio Central retorna a autonorniaque perdera em 1957. Alargam- 

 se as fronteiras primitivas corn a inclusão dos alitnentos, passando 

a ser designado como Laboratôrio Central de Controle de Drogas, 

Medicarnentos e Alimentos, responsâvel pela parte de Brornatologia, 

que a Lei 2.312, de 03 de setembro de 1954, previa. 

  	 Consolida-se, desta rnaneira, o 6rgo e sua si 

 tuaço atual & o ref lexo das 

riodo. Por urn lado, perde eta aicance, corn o abandono do papel in 

  	duitor de rnodernização da indüstria farrnacutica . De outro, sua 

funçäo central no sistema de laborat6rios pGblicos 6 reforçada. 

A isto, se chega, basicainente, pela consolida 

ço da prtica de credenciamento de laborat6rios estaduais, que se 

tornam os responsveis diretos pelo controle de qualidade de medi 

caInentos e alimentos, seja quando do registro ou quando de apreen 

s6es no cornrcio, Assirn, o LCCDMA, de fato, se retrai do prirneiro 

piano, einbora continuasse a manter sua competincia legal. A seguir 

 se descrevern meihor essas atribuiç6es. 

,Ainda 'a ressaltar a rnudança de sua 	iocaliza   çao dentro do Minist&rio da SaGde. Na alteraço por que este 	pas 

em 1970, o LCCDMA se torna parte da Divisk Nacional de 	Fisca 

 sa 

lizaçäo, DNF, era conjunto corn C SNFMF, o Serviço de saMe dos Por 
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tos, a Cornisso Nacional do Hemoterapia e a Comissäo Nacional de 

riscaiizaçao de Entorpocentes. Fica, desta xnaneira, concretizada 

sua posiçäo de 6rgäo do retaguarda do sistetnade fiscalizaç5o da 

saflde. 

Data desta faso a forrnalizaçSo do papol do Labo 

rat6rio como encarregado do proceder ao registro do alimontos a 

que 0 Decreto Lei n9 986, de 21 do outubro de 1969, so referia. A 

Portaria n9 8, de 21 do junho do 1971, da DNF, o LCCDMA se torna 

o rosponsvo1 pela cata1ogaço dos alimentos submetidos a anflhise 

do controlo, sua 1iboraço, hem como polo registro de aditivos in 

tencionais, oquipamontos e utenstlios. Assim, algo que no so Co 

gitava quando da criaçäo da instituição, passa a ser sua misso 

fundamental, que chega a mobilizar. grando parte do sous recursos. 

Ao lado disto, a SNFMF, competente logalmente para estas funç6es, 

delas 9 despojado, criando uxna indefiniço que no so solucionou 
at hoje. 

0 quadro do novo alterado polo Decreto n9.... 

74.891, do 13 de novembro do 1974, que extingue o DNF e subordina 

a LCCDMA a Secretaria Nacional. de Saflde. Nosta mudança, o SNFMF 
recupera seus podores do registro de alimontos, o quo no se tra 

duz, contudo, S alteraç6es pdticas, pois que o laborat6rio con 

tinuou do fato a rea1iz-los. Assim, 0 LCCDMA permanece coma ends 

sor do nimero do registro,com o SNFMF - se tornando o encarrega 

do do estudar a composiço do ali.mento para tanto. 

Nos flltimos trs anos, a situaçao não mudou mui 

to e, no rnomento, exnbora os arquivos a partir dos quais s5o conce 
didos certificados do registro continuem corn •o LCCDMA, ê 0 SNFMF 

que os julga e aprova..-Em resumo, entgo, o LCCDMA se configuraco 

mo o 6rgo encarregado do proceder 'ac an5lisec de rogistro efiscais 

de medicamontos e o coordenador desses trabalhos para alimontos. 

P LCCDMA: caracteristicas de sou funcionamento atual 

Nos tormosda legislaço em vigor, especialmen 
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te do Decreto Lel n9 986, urn alimento dove ser registrado 	para 

sua cornerciaiizaçao, dispensados apenas Os consurnidos in natura. 

Este registrosignifica quo o fabricanto solicitou licença para 

 fabricaço e a obtove. Colocado no corn&rcio, este alimento teri 

coihido tuna arnostra, que seri analisada, e se do acordo corn o re 

  	gistrado, liberada. Dez anos depois, 0 processo so reinicia corn 

novo pedido sendo que, durante o pertodo, o alimento pode seapre 

   endido para outra modalidade de anlise, denorninada fiscal. No ca 

so da prirneira, chamada "de controle", Cu da segunda dernonstrarern 

qualquer fraude considerada grave, o registro Z cancolado eaapre 

 endido o alimento em todo 

Compete hoje ao SNPMF 0 registro e ao LCCDMA co 

ordenar as tarefas de an1ise realizadas por ole mesmo e polos la 

 boratôrios que ele credencia. Corno so viu, isto & urna alteraçäo 

na situaçffo hist6rica onde 0 LCCDMA era responsve1 pelos dois en 

  	cargos e sua herança quo mesmo os alimentos registrados 	ap6s 

1974 continuam a ser nurnerados de acordo corn os arquivos do Labo 

   	rat6rios Estes possuern, hoje, cerca do 47.000 fôrmulas do a1irne 

tos e a nurneraçao 5 sequoncial. 

 Na rnecnica de funcionaxnento presente, urn fabri 

canto encaxninha a urn laborat6rio estadual credenciado sua solici 

 taçSo de registro. Este a remote ao SNPMF quo a 

ta. No prixneiro caso, o alirnento recebo urn nmerode acordo corn a 

 soriaçäo do LCCDMA e o processo 

do. Este procede, depois, a anilise do controle e, eventuaimente, 

 A fiscal. 

 Tem 	 l. .'se, ento, quo o LCCDMA, no quo toca a al 

rnentos, so limita hoje a credenciar alguns laboratôrios estaduais. 

0 credenciamento significa apenas que o laborat6rio.possue condi. 

 ç&es do pessoal e do equipamentos satisfat6rios, 

to normativa & do responsabilidade da CNNPA. Alêrn desta funço, 

 clararnente a rnaior, o LCCDMA executa por si prôprio trabalhos do 

- 	anglise, quando.solicitado polo SNFMF, do alirnentos quo apreende.. 
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Os laborat6rios credenciados pelo LCCDMA SO Os 

  
 a. InstitutoAdolfo Lutz — sao Paulo 

b. Laborat6rio Dr. Incio PrOença de Gouveia 	— 

  
c..Instituto Estadual de Sade PGblica -Rio de 

 Janeiro - 

d. Instituto Othio Magalhffes - Minas Gerais 

 e. Instituto de Pesquisãs Biol6gicas — Rio Gran 

dedosul 

 .. f. Laborat6rio Geral do Estado do Paran 	— Para 

 na- 

Nos danais, os alimentos devan ser encaminhados 

 a qualguer urn dos laboratôrios citados, seguindo-se entâä a trami 

taçao descrita. 

  
Para medicaxnentos, as tarefas do LCCDMA sao mu! 

 to sernelhantes. iDe acordo corn as necessidades da Comisso de Bio- 

FarIncia do SNFMF, 0 Laborat6rio pode ser chamado a se pronunciar 

sbbre algum medicamento sob processo de 	registro. Isto significa   que a Comissão julga queas informaçôes de que dip6enão são sufi 

cientes, tornando aconselMvel, portanto, uma anflise 	laborato-  rial adicional, equivalente a anflise 
ra este caso, muito esporMico, o laborat5rio atua no campo 	de 

 drogas e medicamentos apenas no tocante 5 realizaçao de 
fiscais de produtos apreendidos pelo pr5prio SNFMF. Na medida 	em 

 que 0 n&nero de fiscais do Serviço & de dois, pode-se avaliar 

volume de apreensöes que realiza. 

Vale notar ainda, embora nSo seja 	espectfico 

  	desta investigaçäo, gue a estrutura de relacionamento entre 	9 

LCCDMA e 0 SNPMF se replica a nivel estadual. Em termos genedcxrn, 

por conseguinte, a urn 6rgo de registro e fiscalização direta cor 
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  responde urn laborat5rio, onde se realizarn as anâlises de controle 

e fiscais. No caso de medicainentos, a anâlise decontrole pode 

ser prescindida e a registro 6 de cornpetncia exciusiva do nivel 

    federal. No caso de alimentos, o registro de fato3 realizado 	a 

ntvel estadual e apenas o nrnero se. baseia no 6rgo federal. As 

  an5lises sk realizadas snpre pelos laborat6rios estaduais, sal 

vo a exceço mencionada. 

Os laboratôrios credenciados executauf a papel 

do LCCDMA na parte de an1ises, séja sob medicamentos ou aliineii-

tos. Evidenteznente, nos Estados onde faltanilaboratórios de sade 

püblica corn condiç6es de funcionarnento, o panorama ê bern plot, uxna 

vez que nenl-iurnaan5lise fiscal pode ser realizada recorrentetexte. 

Mesmo nagueles onde eles existen, todavia, a situaço näo abso 

lutamente satisfatôria, dados as problernas de recursos e de pesso 

al pie encontram. 

0 LCCDMA tvidido, nos terinos de seu Regimen 

to Interno, aprovado pela Portaria nQ 275, de 22 de setembro de 

1970, em cinco seç6es: de Qutmica, de Farmacologia, de Nicrobiolo 

gia, de Brornatologia e tie Atividades Auxiliares. Corn exceç5o da 

ültima, as demais se ocupam do exarne, anlise e controle de medi 

camentos, produtos de higiene e toucador, saneantes e alimentos, 

dos pontos-de-vista fisico-qutmicos, farrnacodin5xnicos, imunol6gi-

cos e brornat6logicos, respectivamente. 

A listagem dessas atribuiçôes, ainda que suges 

tiva pelo rigor da nornenclatura, não deve impressionar. 0 labora 

t6rio se defronta corn graves problernas, dos quais a major & o de 

pessoal. De fato, para dar conta dessas tarefas, ele possui 14 

(quatorze) tcnicos de ntvel universiUrio, at compreendidos Os 

em licença e o pessoal tie direço administrativa. Sornam-se a es-

tes, 48 (quarenta e oito) sen qualificaço acadrnica, corn as mes 

mas ressalvas. 

A1m de escasso, o pessoal do LCCDMA g constan 

temente aträtdo por ernpregos jta iniciativa privada, para onde se 
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dirigiram j5 alguns dos profissionais mais importantes do 6rgSo. 

Os quo restam, por sua vez, säo dernandados corn frequ6ncia ran par 

ticipar de grupos constituidos pela indflstria para pesquisar no- 

   	vos medjcanentos a serem submetidos ao 

maioria das vezes, estas ofertas tornam-se especialmente tentado 

  	ras, dados as ntveis da rernuneraçSo que recebem, e do lugar ao 

casimento espurio de interesses conflitantes, quando aceitas. 

Assim, o LCCDMA tern funcionado como urna espcie 

de estgio para värios tacnicos, que dele se utilizam para poste 

 . 	riores saltos para a empresa. A inclusão do laborat6rio na estru 

tura-da Fundação Oswaldo Cruz deve aliviar estes problemas espect 

 ficos, gerando outros, discutidos nas conclus6es quo 

O LCCDMA' conclus6es 

Feito este levantaniento do LCCDMA, alguns 	pon 

tos devem ser destacados. 

Em primeiro lugar, a perspectiva hist6rica 	da   anflise demOnstra o quo semelbante ê a trajt6ria do Laborat5rio 

em re1aço a de oulrosôrq&s.Eles so iriiciam em conjunturas 	histô   ricas espectficas, marcadas por daractertsticas do responsividade, 

ainda quo setorial, do Estado, corn urna misso grandiosa e 	social 

 mente apoiada. A rnedida em quo essas conjunturas so transforrnarn 

estes 6rgos perdem atribuiç5es, so apegaxn a letra da lei esetor 
nan ag&ncias de foco restrito e frequentemente diminuto. 0 LCCDMA 

vem a perder, assim, sua vocaçäo de 6rgâo indutor de rnudanças 	no 

  setor farinacautico e alimentar, e so torna urn departamento 	tacni 

co do Grgk do fiscalização 	encarregado de analisar as 	amostras 

  que ele encaninha, seja guando do registro, seja quando de apree 

E6es desses produtos. 

 Em segundo lugar, & noavel observar o quanto a 
lenta a passagem a prftica do urna decisäb formal. 0 registro de 
alimentos, atribuiço deque'o laboratrio j5 foi despojado hA 3 
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anos, continua a ser feito de acordo corn sua numeraço, iniciada 

em 1962. Isto se deve apenas, de acordo corn as entrevistas reali' 

zadas, ao fato de que ê muito grande o trabaiho de se passarem as 

  

	

 arguivos para o SNFMP. Perante a sociedade, portanto, a LCCDMA 

faz aquilo que no faz e as termos tegistrado no LCCDMA sob nQ 

 significa, de fato, que o alimento 

SNFMF. 

Em terceiro lugar, .mesmo quando a registro era 

realizado par ele, a LCCDMA nunca se pronunciou sobre alimentos 

 de origem animal. Ainda que a Decreto Lei n9 986 

e qualquera1imento devia set registrado no Ministrio da Saüde, 

  	narealidade quem fiscalizava, embora no registrasse, as  produ- 

to animais era a Ministgrio da Agricultura, atrav4s do DIPOA. Is 

 to ji deve ter ficado claro 

 . Em quarto lugar, a papel do LCCDMA coma 	labora 

tôrio g pouco justificivel. Corisiderando a impossibilidade •tanto 

financeira quanta material de existir urn só laborat5rio piiblicona 

 pals, a salução pelo credenciarnento é a mais racional. Esta opção, 

contudo, veio a transformar a LCCDMA em simples lugar 	institucio 

 nal de coordenaço, ao rnesmo tempo que mantinha urn 

esvaziava progressivamente, de anilises propriamente ditas. 

 
. 

Neste contexto, seu papel pode set desempenhado 

satisfatoriarnente por urna comissãa do prôprio SNFMF, que se encar   regaria de visitar e avaliar as centros de pesquisa e as laborató.. 

rios estaduais, visando a credenciâ-los. 0 que lhe resta de labo-   ratório de anilises de controle e fiscais pode, par outro 	lado, 

set passado a outros centros de nivel estadual. 

A transferncia do LCCDMA para a Fundaça Oswal 

 do Cruz viria a coroar esse processa e o tornaria, portanto, 	urn 

laborat6rio de pesquisas quase puramenteacad&nicas, 	reforçando 

 sua equipe e fazenda corn que deixe de set apenas urn local de estâ 

gia e especializaço. Resta apenas a lernbrança de sua rnissio, tor 

 nada inviavei, pela carninhar das coisas para direç6es 	muito diver 
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sas. Nesse momento, o LCCDMA deixaria o primeiro piano na pollti 

Ca do proteçao ao consumidor, quo ocupa peios descaminhos da admi 

nistraçao pübiica brasileira, e so voitaria para utri trabaiho nao 

 menos nobre, mas pouco 

  

	

  	. 
  
  
  
  
   

  

  
   

	

  	I 
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49.   
 5.3-A COMISSAO NACIONAL DE NORMAS E PADROES PAPA ALIMENTOS-. - 

A Cornisso de Normas e Padr6es para Alimentos, 

  CNNPA, 9, na atualidade, 0 lugar institucional básico onde se de 

dde norniativarnente sabre questöes relacionadas corn alirnentos. Se 
diada na Saüde, cia se encoritra cm processo do inudanças profun- 

  

	

 das, ref lexo das aiteraçSes internas par que passa a Minist6rio 

sendo ainda indefinido o quadro de suas novas atribuiç6es. 

Dada esta situação, a anãlise quo so segueé vol 

 tada para soil passado irnediato, näo apenas por ser irnpossXve1dia 

n6sticar a futuro, mas tamb&n porque, qualquer que este 	seja, 

estara contido no desempenho, nas decis6es e nas opöes 

da atual CNNPA. Neste sentido,procede-se, iniciaimenteaO ievanta 

  merito da natureza e das principals caracteristicas do quadro ins 

titucioriai que a precedeu, para 1 cntão1 a seguir, empreender a anA 

use proposta. 

Antes do detaihar a estudo, éirnportante sailen 

 tar quo a CNNPA, embora seja organizaço pouco evidente,conhecida 

apenas do especialistas 0 interessados diretos, n.o deixa do 	se 

 conformar, corno so vera mais adiante, aos 

dernais instituiç6es do campo da proteção ao consuinidor. 

  
iCNNPA: Principais Aspectos Histôricos 

A iegisiaçao moderna sobre alirnentos 	remonta,   

	

 no Brash, a 1923. Erabora tivessern existido deste a perXodo monar 

quico iniciativas nesta area, vale considerar esse ano ponta do 

 partida pelas rnudanças iruportantes que contrn a 

iei sabre Narrnas de Identidade e Quaiidade do Alimentos. 

As medidas anteriores tinhant em cornum a caracte 

ristica do decisöes tornadas sob a fago do press6es populares con 
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tra guestöes suscitadas na comercializaçao de determinados gene 

ros. O.padro usual era o de solucionar urn problema através de me 

didas particulares, punindo contravençôes que despertassem clamor 

püblico, corn penas normalmente éeveras, mas que raramente erant 

aplicadas. 

A partir do s6culo XX, cria-se estirnulo diferen 

te. Estava em questo, agora, a possibilidade de diversificação 

da pauta de exportaçäo de produtos primrios, opçãö queencontxava 

urn solo frtil em camadas importantes da sociedade. Apesar do re-

levo das atividades do café, vicejavam ao seu redor, priricipalmen 

te, nos estados de pouca potencialidade cafeeira, interesses em 

aurnentar e diversificar a venda parao exterior de outras mercado 

rias agricolas. 0 exemplo fora dado pela Argentina e 0 Uruquai,pO 

derosos exportadores de produtos pecuärios e de cereais. 

0 importante 6 notar que a abertura de novos iter 

cados deveria ser acompanhada por medidas internas de normaliza 

çao. Sen estas, a produço brasileira, dispersa e desregrada,nao 

poderia competir corn a dos vizinhos, e teria dificuldades em en 

contrar colocaçao no exterior. A prevalecer os rnétodos ento vi 

gentes, no haveria segurança para as transaçöes internacionais, 

pois urn cornprador não poderia saber de anternão o que seria uma 

partida adquirida no Brasil. 

 neste contexto, e áom estas motivaç6es,que se 

passa o primeiro conjunto de normas sobre alimentos. Várias outns 

  	instituiç6es que pertencern ao campo da proteço ao consurnidor ten 

a essa 6poca seu nascimento, todas marcadas pela preocupaçao es-

  	 sencial de alcançar ntveis de qualidade satisfatérios e ate exi 

gentes para produtos destinados a exportaçao. 0 consumidor inter 

 
nc continuava amerecer, quando inuito, atençöes nos 	anque 

seu protesto exigia decis6es imediatas. 

 A CNNPA 6 herdeira das Normas de 1923. Entretan 

to, corn o passar dos anos, Os principais produtos de eportaçäo fo 

  	rant tendo seus 6rgos setoriais criados,corno .0 DIPOA,O 113C,o IA.A, 
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objetos de an1ise particulares. Restou a CNNPA area residual. 'a 
   daqueles alirnentos que não encontravarn colocação no mercado exter 

no. A CNNPA 6, portanto, urna agência que atua voltada basicarnente 

para dentro do pats, o que faz corn dois intuitos bsicos, urn ao 

nivel da sãüde püblica e outro de organização e racionalizaç&o da 

 produçäo. 

 A CNNPA, cornpetente, em terrnos legais, para de 

cidir sobre alirnentos no mais arnplo sentido,tern,na prática,urna sat 

   .sivel especialização de funç6es. Suas Resoluç6es, at6 0 presente, 

se aplicarn essencialmente a produção de alirnentos processados in 
dustrialmente, deixando de lado sejarn aqueles sob jurisdiço es 

 pecifica de outros örgãos, sejam os que são consumidos in 

Isto se deve tanto a raz5es de ordern externa, como a alegada di 

 ficuldade de baixar normas para estes produtos, quanto internas 

que dizern respeito ao passado mais prôximo da instituição. 

Rigorosamente falando, a CNNPA é quase que ape 

  	nas urn novo norne para duas instituiçöes anteriores, voltadas para 

algo niuito particular, Os aditivos ernpregados na indCistria de all 

rnentaçio. A amplitude da nova designação tern encontrado poucos mo 

 tivos para justificar-se sendo assirn oportuno considerar 	essas 

ag&ncias em mais detalhe. 

  
0 prirneiro antecessor direto da CNNPA & a Cornis 

 são Especial de Normas Reguladoras do Emprego de Aditivos Qulmi 

cos e Alimentos, CNREAQA. Criada pelo Decreto nc 47.100, de 26de 

  	outubro de 1959, esta Cornissão teve a incurnb€ncia de estudar e pro 

por urn conjunto de normas sanitArias reguladoras do uso de aditi 

  	vos e era cornposta por representantes das areas de Sade e Agri 

cultura, corn maioria para os primeiros. 	 . 	-- 

  	 A criaçao da comissao-.era, ao rnesmo ternpo 0 re 

flexo da existncia de urn importante pargue industrial no setor e 

  	o Sintorna de que exigia urn disciplinamento; Muita, senio a totali 

dade, da indüstria dealirnentos instalada no Brasil descurnpria, 

 qtr par desinformação ou rna-fe,as norrnas internacionais  adotadas 
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   para a uso do aditivos, empregando-as a esmo. Par autra lado, fal 

tava urn padro para quo as anuses laboratoriais pudessom 	ser 

   
.feitas. Os laboratörias pi.blicas, foderais, estaduais a rnunicip 

is, guiavarn-se por critrios prôprias, dificultando a cornerciali- 

zaçäo.e abrinda brechas pan a impunidade. Fai esse a quadro qua 

 so procurou alterar corn a cornissaa. Especial, quo encorrau suas at 

vidades ao so consolidar em Comissa Perrnanente do Aditivos para 

 Alirnentos, CPAA,. praponda urn conjunto do narmas 

   instalada pelo Decreto n9 50.040, do 24th janei 
ro do 1961, a CPAA era composta do reprosentantes das mosmas ins 

  
tituiç6es da extinta cornissaa Especial e inclula, pala prirneira 

vez, urn "tcnica on Brornatalogia indicado péla Confedoraçäo Na-

cional da Indüstria'. Anexa aa Decreta vinha a resultado do traba 

 iho da Comissão Especial, na forma do tabelas onde so esDecifica 

yam as aditivas a discriminavam-se os casos e lirnites para seu em 

 prega. 

A CPAA existiu att5 1967, tendo seu trabaiho so 

voltadà basicamente para o estufia e a revisào do Docreto n9 50.040, 

transformados em novas tabelas polo Decreta n9 55.871, do 26&imr 

ço de 1965. Neste so modificava tarnbgm a composiço da CPAA, corn 

a exclusão de urn reprosentanto do DIPOA e a entrada do urn cb SMFMF. 

Corn o passar do tempo tornou-se necessârio a 

alargarnento da suas atribuiç6es, pois hiohavia sentido em res-

tringir-so exclusivarnente aos aditivos e deixar do lada quest6es 

coma a ratulagom, a pesquisa do rn&todos de amostragem, e a fixa 

ça do critrias e padröes do qualidade. 

Canidorando-se a virtual incapacidado dos labo 

ratôrios e centros do pesquisa do alimentas existentes no Brasil 

nesse periada do realizar investigagöos do base, a papal da CPAA 

tinha sido ossoncialmente o do traduzir, adaptando, algumas das 

recornendacoes ernanadas do organismos internacianais coma a FAO, a 

OHS o a Comisaa daCodex Alimentarius. A aaatitaçao, vale dizer, 

era sempre no sontido do evi'tar docis6os quo colacassorn em risco 
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a indGstria do alimentaçãO, postergando-se as preocupaçBes corn o 

comprador. 

Polo Decreto-LOi n9 209, de 27 do fevereiro de 

1967, a CPAA 6 extinta, dando lugar a cNNPA, corn poderes do inter 
vir ern todos os niveis do alimento corno born do. consunto, inclusive 

na fiscalização, na medida em quo determinarta os padröes de qua 

lidado sob os quais ela so dana, e na cornercializaçao, ao estabe 

lecer normas sobre rotulagem. Esse instrurnento legal criava 0 co 

digo Brasileiro de Alimentos o a0finia a CNNPA corno 0 ôrgão tcni 

co para essos fins do Ministrio da Sade.. Sua composição se ant 

pliava substancialmente em rolação a CPAA e continha 2 reprosentan 
tes do MinistériO da Agricultura, urn do conselho Nacional da Indüs 

tria, CNI, urn da Associaçao Brasileira de Indüstrias do Alimentat 

ABIA, e quatro outros, urn do Sorviço Nacional de FiscaliZaçaO do 

Drogas, Medicaflentos 0 AlimentOs, LCCDMA; urn do Instituto Brornato 

lôgico do Rio do Janeiro e urn do Instituto Adolfo Lutz, do. São Pau 

lo, escolhidos a critrio dd Mirtistnio da Saüdo. 

	

  	 A cornparaçao entre 0 nürnoro de integrantes 	da. 

  
CNNPA e suas antecessOras, ao longo do tempo, sugestiva. A Comis 

são Especial tinha 6 membros o a CPAA, na prirneira fase,possuia 7, 

depois 8. A CNNPA.inicia-se corn 8 membros, quo passarn a 9, :depois 

10 e, hoje,conta corn 11 titularos. 0 recrutamonto 

tivo. No intcio, os mernbros da Comissão Especial vinharn da SaMe e 

da Agriculture-. Ma±ã tarde, na CPAA, inclui-se 

an e, corn a reforma administrativa, & indicado urn mornbropaa ABIZ½. 

	

    
Hoje, a CNNPA tern três representantes da'iniciativa privada sendo 

os rostantos provenientes do trs Ministnios. 

nites do passar a descrição da mecnica do orgão, 
cabo inda salientan a tensao sompro existente entre 	a CNNPA 

o algurnas agncias do Ministrio. da Agricultura, adianto 	discuti 

da em me-is detaihe. Ela fica palpävel, por exemplo, no fe-to de que 

	

   o DIPOA foi o ünico 6rgão quo pordeu na CPPA o assento quo tinha 

na Comisso Especial, substituido que foi posteriormentouitt ropre 
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sentante da Agricultura. Este tambm foi dcsaloj ado depois da cria 

çao da CNNPA, 55 retornando em 1972, pela Portaria Ministerial nQ 

260, de 20 de julho. 

.0 conflito Sc torna mais evidente quando se nota 

pie o Ministgrio da AgricultUra, que tern duas ag5ncias que tratam 

de alirnentos, o Departarnento Nacional de inspecçao de Produtos. de 

Origem Animal, DIPOA, e o Departamento Nacional de Serviços de Co 

mercializaçao, DNSC,tem tantos representantes hoje quanto o Minis 

trio das Minas e Energia, ou seja, urn. A participaçao dste Qlti 

mo Minist&io, estabelecida em 9 de juiho de 1976, pela Portaria 

Ministerial n9 245, se justificaria pela responsabilidade que o De' 

partarnento Nacional de Produçao Mineral, DNPM,tinha no tocante a 

5guas minerais. Por5m rnenos de urn ms depois, pelo Decreto 78.171, 

de 3 de agosto de 1976, o DNPM viria a perder tais atribuiç6es.Ca 

sa estranheza a perrnanncia da representaço do Ministrio das Mi 

nas e Energias, idntiOa a do Minist6rio da Agricultura, e a ex-
clusao do Minit€rio da Indüstria e Comrcio que possui orgaos de 

atuaço irnportante na 4rea corno, o Instituto Brasileiro de cafe, 

IBC, Instituto do Açlicar e do Alcool, IAA, e a ComissaoExecutiva 

do Sal, CES. 

A CNNPA: Funcionamento Atual 

A CNNPA € composta de urn pienario e de tuna Secre 

tária Executiva subordinando-se, atualmente, a Divisac Nacional de 
organizaçao sanit5ria. Seu Regimento Interno, aprovado pela Porta 

na n9 38:, de 2 de fevereiro de 1970, define que o Plenârio é corn 

posto de representantes dos seguintes organismos: Divisao Nacional 

de organizaçao Sanit5xia, SNFMF, LCCDMA, Instituto BromatoiSgicO 

Francisco de Albuquerque, Instituto Adolfo Lutz, ABIA, CNI ;  INAN e 

Minist€rio das Minas e Energia, cabendo ao Diretor da prirneira a 

presidSncia da comissao. 

Anualmente, a CNNPA realiza seis sessöés ordin± 
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rias, onde se tomarn Resoluç6es nos termos do Decreto-Lei n9 986, 

 do 21 do outubro de 1969. Corno so disse, estas se aplicam essen-

cialmente ao estabelecirnento do limites do aditivos, sejam inten 

 cjonais ou incidentals, bern como a remanescncia de substâncLas ml 

gradas, isto 6, as quo pertoncern aos invólucros e passam aos 	all 

 mentos. Taxnb&n se procuram normas da identidade e qualidade do all 

mentos em geral, incluindo aspectos rnicrobiolôgicos, para orion 

tar as anflises fiscais tjue Os laboratcSrios estaduals realizam. Es 

tes aspectos sao explicitados na anflise do LCCDMA 0 do SNFMF. 

At o presente, foram aprovados 386 Resoluç6es 

do todos Os tipos, tendo sido elaborados 9 pojetos do decretos, 

dos quais 2 ácham-se em vigncia. Do total, 6 destinam-se a fixar 

padröes de identidade 0 qualidade pan os seguintes alimentos: fru 

tas em conserva, 6leos e gorduras comestiveis, alimentos repidamen 

te congelados, pura do frutas, doces em pasta e sal do consumo hu-

mano. Os tre restantes dispBem sobre normas gerais para higiene, 

rotulagem e irradiaç6es do alimentos. Atc o momento, foram trans - 

formados em lei 05 projetos relativos a sal de consumo hthano, em 

colaboraçäo corn a CES, e trradiação de Alirnentos. 

Os padröes de identidade 0 qualidade 	abragem 

nove t6picos, a definiçao do alcarice do padräo, a descriço do all 

mento, os ingredientes bsicos e opcionais, os aditivos autoriza-

dos e seus limites, as limites para aditivos incidentais, o mâxi 

mo de contaminaçäo rnicrobiana patoginica e nao-patognica, pesos 

e medidas, normas do rotulagem 0 Os mctodos de anAlise e os crit-

rios de amostragem. 

Ao lado disto, a CNNPA tern procedi.do ao reexame 

das tabelas que acornpanhavain o Docreto n9 55.871. Estas referem 

so: a) a aditivos para alimentos,onde se definem os tipos deali-

ientos nos quais podem ser empregados e seus limltes de toiern-

cia; b) a aditivos incidentais, corn os rnximos permitidos para per 

manncia do pesticidas; c) aes indices do pureza dos corantes Inor 

gânicos e ao C6digo de Rotulagem. Tanto quando define padröes, co- 
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mo quando reve essas Tabelas, a CNNPA so apoia em sua experincia 

e nas recomendaçöcs de vrios ôrgãos internacionais,como os 	re 

feridos OMS, FAO e a comissao do Cqdex Alimentarius e de outras 

 instituiçGes normalizadoras, como a Organização 

NorrnaliZacaO, ISO, a Comissao Pan-1\rnericana do Normas 	Tcnicas, 

• COPANT, 0 Instituto Centro-Ainericano de investigaçGes 

gia Industrial, ICAITI e da Comunidado Econôrnica Europia. 

Todas as docisöes da CNNPA so tomadas seguindo 

urn mesmo roteiro. A comisso, em reunio,acolhe a proposiço da 

presidncia ou do algurn membro para estudar em determinado assurt 

to e indica urn membro efetivo ou suplente para realizá-lo. Este 

convida alguinas pessoas para compor urn Grupo do Trabaiho quo fica 

sob sua coordenação. Ap6s realizados os estudos, a Grupo do Traba 

iho informa a comissäo,que aprovaou no suas conclus6es. Desde 
sua fundaço, fararn j5. constituidos 22 destes grupos. 

Em terinos tontativos poder-se-ia subdividir es 

so conjunto do acordo com o tipo do orientaço daä prop6âtas quo 

encarninharn. Havoria, assim 1 uma orientaçãobasicarnonte laboratori 

al e outra essencialrnente industrial. Entende-se aqui corno do pri 

meiro tipo os grupos de trabalho voltados para definir normas pa 

ras as anãlises realizadas nos laborat6rios, frequontemente mdc 

pendentes do fabricante, como as taxas do toleräncia para a per 

rnan&ncia de pesticidas, antibiôticos e quimioterápicos, a romanes 

céncia do cornpostos migrados do embalaerts, normas sobre enzirnas 

e sobre amostragem e anãlises. No segundo caso toriarnos os grupos 

do trabalho quo prop6om normas corn alcanco direto na indüstria do 

alimentacão, quando fixam padr6es do identidade e qualidade do vä 

rios tipos do alimontos, corno bebidas,sucos, carrie, sal, etc. 

desnecessãriO ressaltar que as fronteiras entre as dois tipos do 

orientação s.o tnues, jã quo urn afeta a outro. 

A simplescomparaçao nurnrica dos dois • subcon 

juntos assim obtidos no 4 suficiente. 0 mais importante é consi 

derar a extraço profissional dos coordenadoros, estes tambérn se 

parados em duas categorias, englobando, rospectivarnente, aqueles 
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do setor püblico e as do setor privado Forain definidos desta ii]. 

  	tima Loran as representantes da CNI, da CNA, sendo Os restantes 

englobados na printeira. 

Urn quadro cornparativo pode ser sugestivo. 

   
0RIENTAcA0 

ABOnATORIAL INDUSTRTAL TOTAlS 

DO SETOR PUBLICO 10 6 16 

DO SETOR PRIVADO - 6 6 

TOTAIS 10 12 22 

Nota: Foi considerado corno do Setor Privado a coordenador do 
grupo de trabaiho sobre Alirnentos Congelados pals, em-
bora a essa 6poca estivessena Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, sua indicaçao inicial a CNNPA foi fei 
ta pela CNI, pan funcionar corno supiente de seu repre 
sentante. 

como se pode observar, os representantes do Sc 

tar Püblico voltam-se majoritariamente para a coordenção&grUpOS 

que väo gerar produtos de destinaçao essencialmente interna.De ou 

tro lado, a totalidade dos indicados pela indüstria,rOStO que 0 re 

rto foi sequer citado em nenhuma entrevista/ru presentante da CNA  
pa-se em propor padrSes de identidade e qualidade para suas prâ 

prias indüstrias. 
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  	dos pela.CNNPA

reais de sailde 

 to-define, e 5 

pela qualidade 

saüde püblica.   
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CNNPA: conclusoes 

Como saldo da anãlise da CNNPA, algumas conclu 

söes são importantes, umas de nivel geral e outras particulares a 

prôpria instituição. Vejamos,em primeiro lugar 1 estas ültimas. 

surgindo corn o próposito muito claro de funcio 

nar corn ag&ncia encarregada de estabelecer padröes de qualidade sa 

tisfat6rios pan os aUmentos consumidos no pats, a CNNPA viii esths 

objetivos irern-se esvaindo ao longo do tempo. Deintcio, a opção 

por atuar apenas em alinentos industrializados deixava de fora dc 

seu 3mbito uma parcela dos produtos alimentares consumidos pelaro 

pulação, dth peso tanto major, quanto menor a renda do comprador. 

Sediada no MinistriO da Saüde,isto se compreen 

de de certa forma pois Os alimentos in natura, horttfrutigranje 

ros e produtos animals, são mäis cu nenos feudo do Minist5rlo da 

Agricultura. Naturalmente, esta consideraçao não a exime de nsn 

sabilidades,jA que este Minist5rio fol mantido a dist&ncia por Va 

rios anos. Antes de procurar meios efetivos para alcançaruma gtüa 

ção concertada e integrada, a solução de excluir ag&ncias como o 

DIPOA e 0 DNSC S dificilmente aceltável. 

Tern-se, então,que a opção de agir sobre produ 

tos industrializados apenas se deveu multo as idiossencrasias das 

contradic6es Saüde vs. Agricultura do que a critSrios t5cnicos sô 

lidos e socialrnente justificáveis. Mas isto não esgota a questão. 

 Mesno definindo seu objeto como os alirnentos in 

dustrializados, a simples leitura dos projetos de decreto prepara 

S principalmente comprovante da falta de critSrios 

pi5.blica em sua atuação. Sin, porque a CNNPA se au 

definida por lei, corno agSncia encarregada de zelar 

dos alimefltos1  dadas suas repercussöes ao ntvei da 

Mas, saüde de que püblico? 
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Corn a exc1uso de 6leos e gorduras, a CNNPA tern 

prirnado por tomar decis6es referentes a alimentos corn urn consurno 

francarnente desprezivel. E o caso, por exemplo, dos vgrios proje 

tos sobre frutas processadas, rnas nenhum 5 mais gritante que o dd 

alimentos rapidantente congelados. E neste sentido que se pode Co 

locar em düvida a pr6pria opçao do 6rgao, silencioso sobre rnassas 

e rnacarro, sobre biscoitos, sobre ddrivados de tomate,por ordern, 

Os alirnentos industrializados mais consumidos. 

As contradiçoes entre os Ministgrios da Agricul 

tura e da SaQde, gerararn urna situaço muito confusa onde ambos le 

gislarn sobre a qualidade de produtos, criando v.rios 	estrangula- 

mentos, entre outros ode que cada Minist'rio tern seus 	pr6prios 

padr3es. Elas explicanhinclusive, algo do paradoxal, qual seja 0 

fato de haver urna grande preocupaç3.o da CNNPA corn a rernanescncia 

de pesticidas e outros defensivos .agrccoias, face A aus&cia, ao 

Departarnento Nacional da Produçao Vegegal, DNPV, da .:'Agricultura. 

parece 5bvio que uma deciso sbbre residuos deste tipo exigiria a 

presença do DNPV, quo fica,contudo, de fora, a perseguir objeti 

vos conflitantes. 

Mas scm qualquer dflvida, o quo ha do mais notä 

vol na CNNPA 6 o "casamento perfeito" entre o interesse pGblico e 

o privado das empresas no ramo. 3a se viu que metade dos grupos de 

trabalho cujas deliberaç6es incidern diretamente na indüstria so 

coordenados por representantes da prôpria. Isto fica ainda inais 

claro quando se observa que os cinco projetos do decreto sobre pa 

dr5es de identidade e qualidade sairarn todos do grupos de trabalho 

deste tipo. Nao s6 os trabaihos so realizados sob a egtde da in 

dQstria,como s5.o estes quo chegarn ao final, tornandose projetos. 

A paralisia do 6rg5.o, traduzida no nümero de do 

 cretos efetivamente baixados, indica as problernas profundos 	da 

CNNPA para ser o que so proj etou. 0 saldo de duas decis6es concrs 

 ta em quase dez anos 6 sinai de quo h& algo a exigir ntidaças irne 

diatas. 
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Chega a parecer ironia que urn grupo de trabaiho 

sabre Padr6es de Identidade e Qualidada de Bebidas a Refrigermtes 

seja coordenado par urn dos diretores da Coca-Cola ou qua outro,so 

bre Badröes de Identidade e Qualidade de Leite e Produtos de Lac-

ticinio, seja chef iado per urn diretor da Nest1. No cabe aqui a 

argumento que setratarn de especialistas capazes e conhecedores 

do objeto, em sua vida empresarial. Seria ingnua suposição a de 

qua exista urna mentalidade €écnica que passa per sabre os interes 

ses pessaais da empresa e dos organismos associativos que repro-

sentarn. 

Coma em outras oportunidades no cainpo da prote-

çäo ao consurnidor, frente a CNNPA o observador se depara corn urna 
realidade qua so distancia rnuito do projeto. 11 inconcebibel qua 

urna instituiçãa, corn possibilidades de atuaço efetiva a eflcaz, 

so enclausure, fechando-se ao mundo a perdendo a visibilidade no--

cessária:pata desempenhar corn independêbcia se Is objetivos. 

  0 qua so pratende dizer 6 qua a cNNPA tornQu-se 
historicamente urn lugar institucional pride a preocupaço corn a saa 

de piiblica, atrav&s do astabelecimento do normas do qualidade re- 

 almente exigentes, cedeu sua prioridade, ou passou a dividi- la ccm 

critrios econôrnicos. 

  
Näo se quer qua a CNNPA seja caga a realidade 

do parque industrial brasileiro, ou suda aos reclarnos ernpresari 

ais. Isto no implica, todavia, ern tornar-se co-participante de 

preocupaç6es qua davem tar lugar nos departamentos financei - 

ros das ernpresas. L, 4 esperado qua as principais ansiedades so 

jars quanto ao impacto nos lucros de novas e mais severas exignci 

as de qualidade nos alirnentos. 

A Comissao ternsido de notvel i.-conservadorismo 

no tocante aos critrios de qualidades exigidas,buscando srnpre 

dar ternpo a indüstria para adaptar-se,o qua ,é legXtimo,rnas evitan 
do desempenhar urn papal, afinal a seu, de faz-los cada vezmaisse 
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veros. Em virias partes do mundo, a medida em qua a desenvolvimen 
to industrial foi acompanhado por novas pesquisas, Os veihos pa-

drSes de qualidade forarn caindo, dando seu lugar a outros menos 

flexiveis. Urn born exemplo deste processo 5 a profunda revisgo por 

qua passam os corantes para alimentos. No intcio, v.rios corantes 

artificiais eram permitidos. Quando se comprovaram alguns de seus 

efeitas danosos sabre & saflde, foram sendo proibidos. Hoje, mesmo 

Os corantes naturais so colocados em questão. No Brasil, ao cart 

trrio, este processo e conhecido na teoria mas no se consubstan 

cia em nenhuma decisao. A população brasileira consome alimentasco 

loridos corn substancias largarnente condenadas, enquanto se espera, 

no se sabe at6 quando, qua as indüstrias considerern chegada a ho 

ra de incluir' a preocupaço corn a comprador entre seus objetivos. 

A CNNPA &, palo qua revelam as entrevistas rea 

lizadas corn representantes do setor privado, uma instituiço corn 

preensiva e realista. Eles considerarn muito f5ceis as contatos,pau 

tados pela confiança mfltua e pela identidade de objetivos.Cabe, no 

entanto, a interrogaçao sobre se podern do fato haver tantas larrno 

nias entre as objetivos de conseguir os maiores lucros e os de pro 

teger rigorosarnente a saGde. Sam düvida, desse quase :consenso de 

correm algumas vantagens, especialmente no referente a facilidade 

de qua as decisBes da CNNPA sejam seguidas pelas indflstrias. Isto 

so d, coritudo, muito mais porque a Comisso, se a quando decide, 

a faz cam uma lentido invejvel a corn pruridos devotos do qua ala 

no prejudique uma empresa. 

 No ê estranho que as representantes da indüs-

tria sejam reconduzidos sistematicamente pelas associaçSes que os 

  indicaxn. Na CNNPA ha quase 8 (oito) anos, em mdia, esses especia 

listas foram criando laços de amizade e solidariedade, naturalmen-

te rectprocas corn as demais membros. Chegou-se, portanto, a uma 

 situagao onde a Comisso decide, as vezes, mais pensando em 
sapontar urn veiho colaborador e amigo do que na saüde da popula- 

   çao. 

  
H 
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 t possivel encontrar algumas raz6es para 

tado de coisas. 2 importante énfatizar que no se presume de modo 

  	algurn a cupidez ou a simples desonestidade de ninguém. Antes,a tra 

jet6ria da.CNNPA, seu presente a, provalrnenteias linhas 	discernt 

   veis de seu futuro, se explicam meihor corn variaveis de 	alcance 

major, pertencentes a dirnens6es mais amplas a giobais. 

Des.tas, parece essencial parao caso da CNNPA a 

referncja ao grau de abertura de urna instituiçao, ao seu carater 

visivel a responsivo frente a sociedade. A Corniss.o g exatamente 
o oposto, urna entidade qua raras vezes 9 mencionada, qua vive em 

tuna espcie de claustro, em urn remanso instjtucjonal no vasto apa 

rato burocrtjco brasileiro. Agua parada costunia apodrecer, confor 

me angina a sabedoria popular, irnagern justa nag qua deixa de lado 

algo essencial. 

£ necessrio qua a CNNPA seja responsve1 peran 

te algum concreto, que lhe cObre o desempenho de funç5es qua sao 

iruportantes e qua afetarn a popuiacao corno urn todo. Fechada, 15 po 

den vicejar o entendirnento a a harmonia, urns ala se descaracterl 

za a perde suas ligaç6es corn a sociedade. Sua dinarnizaçãd não pa 

de presciridir, portanto, de qua se abram suas portas, qua ala en 

tre na corrente, para ser revigorada palo ar fresco das vozes a 

das press5es da popu1aço. 
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5.4- INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAçO E NuTRIçA0 - 

Antecedontes 

  0 Ihstituto Nacional do Alimentaçao e Nutriçao 

a mais recente manifestaçao do processo. hist6rico deinterven- 

  ção do Estado no problerna da a1imentaço. Diferentemonte outros 

6rg3os, o INAN e seus antecessores so caracterizam por uma 	aço 

	

  	terminal, ondo a intervençäo visa ao suprimento e, apenas subsi- 

diariamente, as condiç6es da produçao, distribuicão, qualidade e 
preço. 

Assim, o que torna espectfica esta maneira do 

 atuar 5 a dociso do voltar-se prioritariamente para as camadas 
da população que ficam do fora das preocuoac3es tradicionais do 

 Estado, por nao terem acesso, via mercado, ao alimento. Isto, no 

entanto, nao era comum as instituiçSes voltadas para a alinenta- 

	

   	çao, antes da criaçao do INAN. Estas visavam,sobretudo, 

çao dos estudos e posquisas pertinentes, quo servissem de apoio a 

	

  	formulaçao do politicas especXficas e do orientaçao aos 	6rgaos 

executivos. A inovaçao quo o INAN ropresenta &, portanto, a 	do 

	

   
ser uma agncia onde o planejamento e a execuçao estão sincroniza 

dos, mesmo quando funç6es sao dolegadas. 

 0 primeiro momonto dessa forma do intervençao 

dado pela criaço da comissao Nacional de Alimentaçao, CNA, atra 

vs do Docreto-Lei n9 7.328, de 17 do fevereiro do 1945. Localiza 

da no Conselho Federal de Comrcio Exterior, a CNA tinha conoatri 

	

  	buiçao bg.sica a realizaço de levantarnentos para informar as deci- 

s6es referentes a polttica de aiimeritaçao. Cabia-ihe, tamb5m, es 

  .timular a difusao do Mbitos de nutriç.o mais adequados e de mi 
ciativas que contribuissom para sblucionar Os problemas dotecta-

dose, especialmonte, concorrer para 0 desenvolvimento da indüs 

 tria de desidrataçao de 
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importante considerar quo a CNA 	funcionava 

junto a mais prestigiosa agancia de planejarnento da 6poca, o quo 
reforçava o poder do suas deliberaç3es e conferia legitimidade 

tcnica As suas propostas. Pot outro lado, na definiço do suas 
responsabilidades, era muito ressaltado seu papelde indutor da 

modernizaço no parque industrial alirnentar, na area da desidrata 

çao. Considerava-se,. ento, que esta forma de processar o alimen 

to era a mais conveniente, seja pot resolver o problema da dote-

rioraçao, seja para baratear os custos do, transporte e éstocagem. 

e tarnbrn pot conservar seu valor nutricional. 0 alimento desidra 

tado era concebido como a soluçao das deficincias na dieta da P2 

pulaçao brasileira. 

0 carter Ecnico da CNA fica muito 	evidente 

quando comparada corn outras formas de intervenço do Estado, que 

lhe so paralelas. Näo se pode esquecer quo 5 quase sirnultnea 

criaçao do vârias agncias do natureza diversa, como a cornissaoe 

deral do Abastecimento e Preçbs, COFAP, e o Sêrviço Nacional de 

Fiscalizaçao da Medicina, SNFM, ben como da aprovaçao do uma nova 

Lei do Crimes contra a Economia Popular. Estas possuiam, em co-

mum, carâter inais propriamente politico, na medida en quo eram ôr 

gos de primeiro plano, abertos para Os reclamos da sociedade 0 

em clara harmonia corn o modelo populista do Estado. 

A CNA pode ser, desta maneira, concebida como 

uma resposta da ento nascente burocracia tcnica, enquanto as do 

ntais representavam a continuidade de urn processo, iniciadoern 1938, 

de intervençao responsiva aos protestos da populaçao. 

Quando do f.irn do Estado Nova, o Conseiho Fede-

ral de Comrcio Exterior passa a ser questionado corno simbolo de 

urn Estado forte e amplarnente intervencionista, quo no encontra 

lugar no modeloliberal triunfante. No contexto do Governo Dutra, 

.0 debate sobre o plaxiejamento .na:econornia. brasileira perde rele 

vância, corn o consequente enfraquecirnento e mesmo extinçäo de 6r-

gäos encarregados de reaiiza-io. .0 Conseiho, como burocracia cen-

tral, esvazia-se e suas buroqracias sat&lites desaparecern na pr-

tica. 
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A CNA 3 atingida, incorporando-se a urn 	setor 

 tradicional da actninistraçäo, 0 Miñistrio da Educação e 

ta passagem marcou a perda de seu dinarnismo tcnico e a adoção de 

 urn comport anento formalXstico perante a probiema da aiimentaçao, 

abandonando seu projeto inicial. 

Durante a dcada de 50, a CNA permanece 	corn 

  	suas antigas atribuiç6es scm, contudo, ser capaz de irnplement . - 

las. Apesar da nova importncia que 0 planejamento alcança no pe 

riodo, cia não reencontra sua antiga vocação, permanecendo a mar  gem dessas atividades, como o restante cia Administração Direta. 

0 instrumental utilizado foi basicarnente a Administração Indire 

 ta e agncias não-forrnais, como grupos de trabaiho, grupos-

tivos C outros. 

Na conjuntura dos intcios dos anos 60, 	quando 

  	novas medidas são tomadas na area cia alimentação, a CNA entra na 

Srbita da Superintend5ncia Nacional do Abastecirnento, SUNAB. 	Es 

  .ta incorporação Sc da em duas etapas. Inicialmente, atravgs cia 

pr6pria Lei Deicgada N9 5, o administrador cia CNA passa a ser in 

dicado peio Superintendente da SUNAB e, mais tarde, peia Lei N? 

  

	

 52.720, de 21 de outubro de 1963, suas atribuiç6es são 	absorvi 

das definitivamente peio örgão, ressaivadas apenas aquelas de rca 

 lização de estudos e 

A CNA sObteviUè; portanto, coma agncia menor, 

vinculada a estrutura do Ministrio cia SaCide, com o objetivo cx-
clusivo de estimular as investigaç6es no campo da a1imentaço.Mes' 

mo estas atividades, contudo, não são desenvolvidas com dinamis-

no, funcionando, de fato a CNA como nero designador de urn dos mern 

bros da Comissão Perñianente de Aditivos para Alimentos. 

 . 	
. 	Peio Decreto n? 66.623, de 25 demaio de 1970, 

a CNA passou a integrar a Divisão Nacional de Organização Sanitâ 

 na, corn as responsabilidades que lhe restararn. A SUNAB continua 

Va, apesar de sua trajetöria claramente desccndente, a indicar urn 

 representante jurito a comissão, pelas Intimas conexöes entre 	as 
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atribuiç5es dos 6rgos, atravs da Portaria MS n9 35, de 27 de ja 

 • neiro de 1971. 

 Na medida em que a problema da a1imentaço e nu 

triç&o ganha nova relevAncia, a partir da constataçäo de graves 

 .  carencias no nivel nutricional das populaçSes de baixa renda, tor 
na-se necessAria rnna atuaçao mais agressiva. A CNA no 	poderia 

  

	

 corresponder a essa necessidade, em virtude da situaço a que ha- 

via chegado, tanto juridica, quanto têcnica, como de pessoal. 

   . 	 0 órgäo capaz 

Area teria de possuir autonornia adrninistrativa e financeira, bern 

 como urn quadro de pessoal qualificado. A isto se chega corn a 

ço do INAN, pela Lei n9 5.829, de 30 de novembro de 1972. 

A primeira adrninistraçao do INAM se caracteri 

  	zou pelo abandono do projéto inicial, desenvolvendo uma concepçio 

"própria" de suas atividades. A 6nfase exolusiva na propagan5a ins 

   
titucional e de hAbitos alimentares foi acompanhada pelo seu dire 

cionarnento a urn pGblico muito diferente ao qual se deveria vol 

tar. Verbas vultosas foram consurnidas em campanhas publicitArias 

 dirigidas as classes mêdias e altas, em veiculos que no atingiam 
a clientela pr6pria do 6rgo, as populaçôes de baixa renda, 	tal 

 como definida em Lei. A justificativa estava em que se desencadea 

na urn efeito multiplicador ao alcançar as elites, qué reproduzi 

 niarn a mensagern 

 Durante esta etapa, o INAM foi rnarcado par gas 

tos exorbitantes em contrataçôes, despesas em instalaçoes suntuo 

   sas e por urn total esquecimento da sua real misso. Esta situaço 

culrninou corn a destituiçäo da direçao do 6rgo. 

 A partir de 1974, o Instituto foi reorganizado, 

retomando as propostas de sua criaçio e chegando a definir 	sua 

 Area especifica de atuaço. 
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Estrutura do INAN 

  
 0 INAN esti organizado sob & forma de autarqula 

federal vinculada ao Ministrio da Saüde e tern a seu cargo a exe 

 
cuçäo das seguintes atividades: 

- assistir o Governo na formulaço da politica 

  	 nacional de alirnentaçäo e nutriço; - 

- elaborar a Programa Nacional de Alixnentaç5o e 

 Nutriçäo, PRONAN, 

liaçao e controle; 

 -  estimular pesquisas nos campos da alirnentaço 
e nutriç5o. 

Sua estrutura básica, aprovada pelo Decreto n9 

 . 
 13.996, de 30/04/74; e modificada pelo Decreto n9 78.349, 	de 

31/08/76, comp.3e-se de Presid5ncia, Conselho Deliberativo e Unida 

des Executivas. 

0 Presidente do INAN & nomeado 1  em comisso, pelo 

 Presi.dente da Repüblica, edisp6e de urn 

atividades de secretaria, de relaç6es p5blicas e de xepresentaçäo 

 politica e social, e de urna procuradoria que se incumbe de 

tar o assessoramento juridico ao 6rg9o. 

0 conseiho deliberativo é presidido pelo Presi 

   dente do INAN e comp5e-se representantes cia Secretaria de Planeja 

mento da Presicincia da Repüblica, Estado-Maior das Forças Ama 

   
das, e dos Minist&rios da Saüde, Agricultura, Educaço e Cultura, 

Trabalho, previd&ncia e Assistência Social, Interior e Indüstriae 

Comêrcio. Ao Consèlho cabe apreciar 0 PRONAN, emitir pareceress 

 bre relatörios e balanços e opinar sabre as atos da gest5o finan 

ceira que ihe sejam submetidos pelo Presidente. 

Conta ainda corn Unidades Executivas encarrega-

 das do apoio tcnico, administrativo 
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em trés categorias de órgas: 

 
buidas 

I - Orgäo de Assisténcia Direta e Imediata - 	o 

 Gabinete e a 

II - Orgäo de Planejamento, Coordena(;ão e Contro 

 le - a Secretaria de 

to e Modernização Administrativa 	que exer 

 ce as funç6es de unidade setorial do 	siste 

ma de planejamento federal; 

 III - Orgos Centrals de Dirego Superior, 	estru- 

tuzem cinco Coordenadorias: 

Coordenadorla de Orientaçäo T&nica-res 

ponsâvel pela elaboraço do PRONAN e pe 

la promoçio de pesquisas nos campos de 

nutriç&o e alirnentaçâo; 

Coordenadoria de Administraçäo Geral-en 

carregada de coordeiiar e acornpanhar 	a 

execuçâo das atividades de apoio adminis 

trativo; 

Cbordenadorla de Adxninlstraçio Flnancel 

ra - incunthida de coordenar as ativida-

des de adrninistraçao orçament&ria e fi 

naneira e realizar trabaihos de audito-

na interna 

Coordenadoria de Pessoal - responsávelpe 

la execuçäo de atividadesde classifica 

ço de cargos, recrutamento e se1eço, 

cadastro e aperfeiçoamento de pessoal; e, 

finalmente, 

Coordenadoria de Orientaço Alimentar C 

Nutricional - encarregada de coordenar e 

acompanhar a execuço dos :subprogramas, 

projetos e atividades relacionadas corn o 

PRONAN. 
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  Recursos fihimanos e 

0 INAN encerrou o ano de 76 corn 113 servidores, 

distribuidos da seguinte. forrna: 

- T&cnicos em Função de Assessoramento 

 
Superior ...........................22 

- Pessoal de Nivel Superior ..........12 

 -  Pessoal de Nivel Médio .............43 
- Outros .............................36 

 . 	
- TOTAL .............................. 113 

 . 	 Cabe esclarecer qua o 

desde a aprovaço do quadro de pessoal, 164 servidores. Deste to 

tal, 119 candidatos foram enviados palo DASP, tendo sido efetiva 

da a contrataçäo de apenas 47. 

0 baixo nrnero de adrniss6es pode ser explicado 

pelos niveis salarais oferecidos, seguramente aquém do mercado de  trabaiho de Brasilia. A exceço dos cargos classificados em Fun 
ção de Assessoramento Superior, cuja lotaçäo ainda nio foi total 

 mente preenchida, todos os demais estao longe de preencher as ne 

cessidades do 6rgo. Pan isto contrthui tambêra o elevado indice 

dé demissSes que representou, em 76, cerca de 75% 

No tocante aos recursos financeiros, o INAN con 

tou, no exercicio de 76, corn dotaç6es orçamentrias da ordem de 

  	Cr$ 400.000.000,00, além de transferEncias do Fundo de Apoio ao 

Desenvolvimento Social, FAS, no montante de Cr$ 200.000.000,00 e 

.Operaç6es de crgdito Externas no valor de Cr$ 57.500.000,00. Es- tes recursos forarn aplicados ern financiarnento de projetos 	do 

PRONAN, aquisiço de sede própria em Brasilia e amortizaço deojt 

 raç6es crediticias. Deve-se ressaltar que urn 

tie projetos que compôem 0 PRONAN 6 financiado por outras agncias, 

 como a Financiadora tie Estudos e Projetos, 
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loin do Assist&ncia Técnica e Extonso Rural, EMBRATER e Compa-

 nhia Nacional do Alirnentaço Escolar, CNAE. 

  
OProgramaNacioflaide A1iim9ntç2iO e Nutriço 

  
0 PRONAN é 0 braço programAtico do INAN. 	Foi 

instituido pelo Docroto n9 72.034, do 30 de marco do 1973 e 	corn- 

poe-so do urna bateria do .subprogramas e projetos, corn duraçãopiu 

 rianual, coincidonte corn o Piano Nacional. do Dosonvoivirnento. 

Sua atuaço so concontra orn duas grandos linhas: 

- dosonvolvimento do atividados do supiomonta 

ço alirnontar; 0 

- estirnulo a racionalizaçäo do sisterna do produ 

• ço e cornercializaçâo dos alirnentos quo fazorn 

  	 parto da dieta das popuiaçSes do baixa ronda. 

   -. 
Alorn disto, o PRONAN preve 0 desonvolvirnonto do 

 atividados do apoio, quo onvolvern aç6es do combateàs carncias nu 

tricionais especificas; pesquisa e desenvolvirnento tecnolôgico e 

  	capacitaçao de recursos humanos nos campos da nutriçäo 0 alirnenta 

çao. 

 0 fonômeno da subnutriçio 6 0 

tuaçao de pobreza e est, portanto, diretarnento relacionado corn a 

 distribuiço da renda, condiç6es do saMe, educaço, habitaço 

sanearnento bsico o dorniciliar. Seria ingnuo supor quo a distri 

buiçao de alirnentos per so contribui para a rnolhoria das corruç6es 

de vida das populaçOosdo baixa renda. Neste sentido, a politica. 

 ..  do suplernentaçäo alirnontar so & aceitve1 corno modida transitöria 

o do ernerg&ncia o desde quo atinja os contingentes populacionais 

"socialmente vulnorâveis". 

Da mesma forrna, a racionaiizaço do sistoma de 
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produço e comercla1izaço de alimentos, pan beneficiar o peque 

 no.produtor, implica no redirecionamento da politica agricola na 

cional que privilegia a produçio para a exportaçäo e exige o em-

   
prego de tecnologia mais avançada, major extenso de terras a al 

• ta densidade decapital. Umapolitica de apoio a produço de all 

  	mentos bsicos destinados ao mercado interno e baseada no pequeno     a mêdio produtorencontra assirn sérios obstâculos de ordem politi 

   ca e institucional. Isto, contudo,n5o invalida o esforçothPrONAN 

na medida em que.entenda esta politica em scu carãter emergencial. 

0 INAN 5 o órgão encarregado de elaboraroPROwAN 
e coordenar sua execução em articu1aço com outras instituiç6es 

que dele participam. Funciona também corno agncla de financiamen 

to de projetos especificamente voltados para a nutriçio e alimen 

taço. 

  0 Decreto mencionado acirna aprovou tanthm o I 

PRONAN para o periodo 73/74. 0 II PRONAN, elaborado em conjunto 

    pelo INAN e IPEA, fol aprovado pelo Decreto n9 77.116, de 06/02/76 

e vigora at& o ano de 79. 

A programaçao bsica do PRONAN, cuja ava1iaço 

3 objeto de estudo na parte referente ao desempenho do INAN, 6 a 

seguinte: 

 l. Suplementaçio Ailmentar as gestantes, nutri 
zes e crianças de 0 a 6 anos, pr6-escolares 

 
elcgrau; 

2. Raclôna1izaço do sistema de produço de au 

   
mentos, corn ênfase no estimulo ao 	pequeno 

produtor; 

 : 3. Combate as car&nclas nutricionais especifi- 
cas, atrav6s da f1uoraço de águas de abast! 

 . 
	 cimento püblico, iodaço do sal de cozinha e 

enriquecimento de alimentos; 

4. Desenvolvimento de tecnologia de alimentos 
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de baixo custo e adequado valor nutricional 

 e estirnulo a sua industrializaçäo e 

	

5. 

   
Estudos e pesquisas em alimentaço e nutri- 

ço;e 

	

   
6. Capacitaço e aperfeiçoarnento de recursos hu 

manos. 

Desempenho do 6rgo 

0 INAN tern a seu cargo no s6 a elaboraç5o do 

 PRONAN como a execuçäo de urn 

de forma isolada ou ern articulação corn outros6rgos. Vejarnos seu 

desempehho par programas e projetos. 

 I. Prograrna de Assistncia e Educaço 

Este programa se subdivide em dois projetos: Nu 

triço e Saüde, PNS, e 

 0 primeiro seenquadra 

ço alimentar estabelecida no PRONAN e sua execuço 6 diretamente 

 coordenada e financiada pelo INAN. Seu objetivo ë atender aos gru 

pos mais vulnerveis da popuiaço: qestantes, nutrizes e crianças 

ate 6 anos oriundas das Oarnadas de baixa renda. 

A execuçäo do PNS & delegada as instituiç5es gin 

	

  	operamnas areas da saüde, agricultura e abastecirnento que, 	pot 

suavez, se incuinbem de prover regularmente de alirnentos a rede 

 oficial, prestadora dos serviços de sailde. A aquisiço 

la Cornpanhia Brasileira de Alirnentos, COBAL, de prefer&ncia na re 

gio a que se destinam. Esta medida oferece duas vantagens: Pri 

meiro, serve de estimulo a produço local; e, segundo, contribui 

	

  	para a reduço dos custos operacionais, sobretudo Os relacioriados 

ao transparte. Apâs adguirir os alirnentos, a COBAL Os 	encarninha 

diretamente aos armazéns rnantidos ou adrninistrados pelas Secreta 

  
Mod. FJP - 19/Se 



FUNDAçAO JoAo PINHEIRO 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAcAO GERAL 	 74. 

rias de Satxde que so incunibem de distribul-los, do acordo corn as 
prioridades definidas no PRONAN e a nivel regional. 

Em 76 houve uxna expressiva amp1iaço do PNS em 

relação ao ano anterior, atingindo cerca do 1.000.000 benefici 

rios, distribuidos em 655 municipios do diversos Estados. Este 

atendimento alcançou, aproximadaniente, 80% da ineta programada. 

QUADRO I 

PNS - ATENDIMENTO PROGRAMADO EREALIZADO 

1975 - 1976 

BENEFICIARIOS 

REALIZADO 	REALIZADO PROGRAMADO 
75 	 76 	 76 
	

CUMPRIMENTO 

17.244 	10.627 	119.891 
	

59 

689.886 81 

83.107 89 

235.905 88 

REGIOES 

NORTE 

NORDESTE 

CENTRO-OESTE 

SUDE STE 

SUL 

132.260 

21.787 

56.027 

24.774 

560.926 

74.353 

208.387 

107.413 145.580 
	

74 

T 0 T A L 252.062 1.021.703 1.273.369 

FONTE: INAM - Relatörio Anual - 1976 - ADAPThDO 

Esse dado constitui base precária para se ava-

liar conclusivamente o funcionamento do PNS. Seria indispensve1 

que so levasse em conta tanibm o desempenho qualitativo do progra 

ma, atrav&s da anilise do varivois como a proporço da popu1aço 

alvo quo 6 de fato beneficiada, a capacidade do controle do 5rgo 
central sobr.e os executivos, indice do beneficiados que no La-

riam jus ao programa, os custos indiretos do administraço e exe 

cuço, tipo do alimento distrihuido, as necossidades reais das 

clientelas especificas, entre outras. 

NE 
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A crttica mais impartante ao PNS ê, portanto, a 

 inexistc1a de urn acompanhamento sisterntico do seus 

é possivel saber, assirn, seu irnpacto real sabre as populaçöes be-

 neficiadas e no-beneficiadas,ern termos econ8micos,sociais e sani 

tirios, em resumo, na qualidade do vida.Urn prograrna unicarnente as 

 sistencialista no pode desconhecer a possthilidade de efeitos in 

dejados, induzindo a populaçio a passividade de apenas esperar o 

  	donativo, criando eventualmente estigmas sabre seus usuârios., .ini 

bindo o desenvolvirnento de outras iniciativas verdadeiramente efe 

  	tivas, alm de quo pode ser, na aus&ncia de mecanismos de contra- 

le mais rigorosos, presa fcil de interesses clientelisticos, tor 

nando-se arma para manobras politicas. 

Proj etc Gun 	 - 

 Ainda na linha de suplementaçâo 

desenvolvido, a titulo piloto, no Distrito Federal, urn 	proj etc 

   	destinado a atender as crianças em idade pr-escb1ar (4-6 anos), 
atravs da rode de ensino. Esta a cargo da Fundaço Educacional 

 da Distnito Federal, em conv&nio corn a CNAE e a INZ%N. Este flltimo 

colocou a disposiça do projeta recursos da ordem de 0$4.000.000,00 
pan a aquisiçia do alimentos pela COBAL. 

Em 76,foram atendidas pelo projeto 7.835 	pr- 

 escolares em nave regiGes administrativas do Distrito Federal, co 

ma se pade abservar no quadra quo se segue: 

  	- 
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QUADRO II 

UNIDADES EXECt.JTORAS E BENEFICIARIOS ATENDIDOS PELO PROJETO GURI, 

SEGUNDO REGIOES ADMINISTRATIVAS DO DISTRITO FEDERAL 

- 1976 - 

REGIAO 	 UNIDADE
N9 BE 	BENEP1ICIAROS 

S ADMINISTRATIVAS J EXECUTORAS.  I PROGRAMADO  I REALIZADO 

PLANO PILOTO 
	

3 

NUCLEO BANDEIRANTE 
	

2 

GUARA 
	

5 

GAMA 
	 6 

CEILANDIA 
	 2 

TAGUATINGA 
	 S 

3RAZILANbIA : 
	 1 

PLANALTINA 
	 2 

SOBRADINHO 
	 4 

TOTAL 	 30 

FONTE: INAN - Relat6rio Anual - 1976 

241 100 

220 73 

1.176 89 

2.038 77 

841 97 

1.183 •76 

360 100 

940 125 

836 80, 

7.873 86 

240 

300 

1.320 

2.640 

870 

1.560 

360 

750 

1.050 

9.090 

Este projeto serviu para testar uma nova metodo 

logia. A clientela beneficiäria & atingida por via indireta, medi 

ante a distribuiço de bite pasteurizado in natura, e pio enri-

guecido corn 8% de farinha de soja, aos irm&os dos alunos matricu 

lados nos estabelecimentos de ensino. Restaria indagar se foi mon 

tado algum esquema de acoinpanhamento para testar a metodo]ogia. . 0 

cumprirnento das metas foi de 86% para a região corno urn todo, mas 

isto ngo nos permite saber se os alirnentos forarn efetivamente dis 

tribuidos a clientela definida.pebo projeto. 
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0 Programa de Assist&ncia e Educaçäo Alimentar 

se complementa corn campanhas eventuais de distribuiçio de gneros 

alimenticios as regi3es afetadas por calamidades püblicas. No ano 
de 76 o INAN foi chamado a atender as populaçôes das areas do Nor 

deste atingidas pela seca, tendo enviado cerca de 1.760 toneladas 

de alirnentos no valor de Cr$ 15.200.000,00. 

- 	II. Programa de Produgo e Cornercia1izaço. de 

• 	:Alimefltos 

 Este prograrna 6 desenvolvido pela EMBRATER, corn 

financiamento do I NAN e UNICEF, envolvendo açGes de assistncia. 

têcnica e cr4dito rural e organizaçäo dos peguenos proddrres. Sffo 

 beneficiários diretos do prograrna Os proprietarios 

de area inferior a 50 ha. e que tenham tradiçio nas culturas do 

 rnilho, feijäo, arroz ou a1godo. 

Dois projetos tiverarn sua exeduçao iniciada em 

76: o Projeto Nordeste e o Projeto Experimental de Sergipe. 0 pri 

meiro visa a elevar a produtividade da terra e organizar 0 siste 

   ma de cornerciaiizaçao inediante a extenso rural enquanto que o se 

gundo tern por objetivo prestar assistncia tcnica aos pequenos 

produtores rurais. 0 Projeto Experimental de Sergipe se desenvol-

ye em 12 municipios do Estado e tern como meta atingir 5.400 produ 

 tores at6 1979. 	 - 

   	 Estes projetos constituem urn prolongamento das 

atividades .de extensäo rural e assist&ncia têcnica da EMBRATER. 

  

	

 Outros elernentos,entretanto, so incorporados, cotho o crédito ru 

ral aos peguenos produtores e sua organizaço em cooperativas. A 

  generalizaço destesprojetos parao restante do pals seria, contu 

do, de dificil viabi1izaço, pois exigiria que os estirnulos e in 

centivos, hoje canalizados para a agricultura de exportaçao e pa 

ra o grande produtor, fossern direcionados para apoiar a produço 

de alimentos básicos,destinados ao mercado interno, atravs dos 
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pequenos produtores. 

  
   

III. Programa de Coinbate as Carências Nutricio- 
nais Especificas 

Outra linha do açãodo INAN voltada para a redu 

ço do carências nutricionais, se traduz em inedidas qua visam - a 

 coithater, por suas causas, o bôcio end&mico, a cgrie dentria e a 

desnutriçao protica, atravs cia iodaçâo do sal do cozinha, 	cia 

 fluoração das ãguas do abastecimento pCthlico e do enriquecimento 

da farinha do mandloca. 

A adiço de iodato de potssio ao sal do cozi- 

   

	

 nha é exigida por tel. No entanto, somente nos ültimos anos, tern 

merecido a atenço dos 6rg9os püblicos. As medidas adotadas at 

  agora visam a criar as pr-condiçôes para o controle cia iadição. 

Neste sentido, 0 INAN liberou recursos a Superintend&lcia de Cam-
panhas de SaSde PGblica, StJCAM, para treinamento de 66 servidores 

das Secretarias estadüais de SaGde e aquisiço de material desti 

nado a rea1izaço das anlises do sal iodatado. 

  A adiçao de fluor em aquas de abastecimento Pu 

  	bilco, com o objetivo de reduzir a incidncia de 

vem sendo efetivada pela Fundação Serviços Especlais de Sade Pu- 

 .  bica, FSESP, em convênio corn 0 INAN. Jã foram beneficiadas onZe 

cidades, localizadas nos Estados do Amazonas, Maranhio, Pernambu 

  co, Bahia, Espirito Santo e Minas Gerais, estimando-se em 128.000 

o nümero de beneflciários. No entanto, & oportuno recordar que a 

rnaioria das cidades no disp6e de abastecimento de agua tratada, 

 o que compromente a universalisaçao do programa cuja meta 

brir 50% dos municiplos brasileiros at6 79. 

  0 INAN instituiu em 75 urn Grupo de Trabalho pa- 

  ra examinar a viabilidade da adiço do proteinas e micronutriea 

tes a farinha de mandioca. As conclusoes parciais identificaram 
alguns problemas, 0 que levou o INAN a adiar a implantaçao de pro 

   . 
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jeto photo, no Recôncavo L 8a10 

Iv. Programa de Pesquisa e Desenvolvirnento Tec-

nol6gico 

0 Linanciamento de pesquisas em alimentação e 

nutriço & urna das linhas previstas como atividade de àpoio ao 

PRONAN. Para tanto, 0 INAN firmou protocolos de cooperaçäo corn a 

Universidade Estadual de Campinas, o Instituto de Pesquisas da Ma 

rinha, IPqM e corn a Fundaçao Conseiho Nacional de Desenvolvimento 

Cientifico e Tecno1cgico. 

0 INAN aprovou Os seguintes projetos de pesqui 

sa: 

Proj eta CEAPE - avaliaço dos Centros de Edu 

caçäo e Alimentaçao do Pr-Esco1ar, em execu 

ço pelo Departarnento de Nutriço da Faculda 

de de SaMe PGblica da Universidade Federal 

da Bahia. 

Projeto IMIP - estudo das formas do racion 

lizaçäo do tratamento hospitalar do desnutri 

do grave. Corn recursos do INAN e FINEP está 

sendo executado pélo Instituto de Medicina 

Infantil de Pernambuco. 

Mistura Feijâo-Soja - viabilidade t&cnica, 

identificaço da melhor mistura sob a forma 

de gro ou pure, melhoria do valor nutricio 

nal,. aceitaçäo do mercado, etc.  Estg sendo 

realizada pela Fundação Centro Tropical de 

Pesquisa e Tecnologia de Alimehtos - FCTPTA. 

Mod. ElI' - WSG 



FUNDA9AO JoAO PNHERO 
SECRETARIA bE PLArrnJAMENTO E COORDENACAO GERAL 	 - 	 RO 

V. Capacitacio do Recursos Humanos 

Consiste na capacitaço e aperfeiçoamento do to 

cursos humanos nas areas de nutriço e aiirnentaçao. Merece espe-

cial atençäo a criaço e expansäo dos cursos de graduaço em ma 

triço, assirn corno a fonnaçäo de pessoal para o planejamento a ad 

ministraço do projetos. Corn respeito aos cursos de graduaçâo, o 

INAN atua coma 5rgo do assessoramento do Departarnento do Assun-

tos Universitrios do MEC, de acordo corn protocolo do cooperaçäo 

firmado entre ainbas instituiç6es. 
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  	. 6.0 -MINISTERIO DA PREVIDNCIA E 

  
  
   
 . 
   
  

  
  
 . 
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APRESENTAçAO 

 . 
Apenas urna agncia do Ministhio da Previdncia 

  	e Assistncia Social foi considerada diretamente pertinente pan a 

campo de Proteção ao Consumidor. Outras Instituiç6es a do vincu 

 ladas, como o INPS, a FL.JNRURAL e a LBA, nao foram analisadas por 

seu carter basicarnente assistencial e de prestao se serviças.Is 

 to no significa que no jZun elas importantes para lEna poittica 

de bern-estar. 

A Central de Medicarnentos, CEME, al4rn do cartez 

distributivo, aponta para a possibilidade do urn modelo do atuação 

do pargue farmacutico onde as direitos do consurnidor estariarn me-

lhor protegidos. Parece fora de düvida quo tern a 6rgão papel indu 

tor quo permitiria reduzir custos, padronizar fôrmulas, eliminar 

gastos suprfluos do embalagem e propaganda, .atravs de receitu — 

rio sintonizado corn as carncias do saüde da popuiaçao, sen con 

tar as ganhos de desenvolvimento do tecnologia C consequente redu-

çao das compras no exterior. 

Este papel, ameaçado por rnedidas recentes, dove 

ser preservado como so1uço efetiva para os problemas do cons.0 

midor na 5rea de medicarnentos. 
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 6.1-CENTRAL DE MEDICAMENTOS - 

 A idia da criaço Se urn laboratörio farmacuti 

cc estatal para a produço e distribuiçio de rnedicarnentos surge 

 em 1946. Os Anais da Assemb1ia Constituinte registrant proposiçaO 

segundo a qual "0 Governo Federal deveria montar urn grande labora 

	

  	tôrio de produtos farmacêuticos para fornecirnento, pelo 

dos medicarnentos bsicos a profilaxia e ao tratamento de nossas 

	

   grandes endemias". Por seu conteüdo liberal e no intervencionis 

ta, a Constituiçio de 46 não poderia, evidenternente, incluir em 

	

   suas disposiç6es a presença do Estado em setor tradicionalmenter2 

servado a iniciativa privada. 

 Ate 1961 o tema permanece em repouso, retornan- 

do a agenda politica através da proposiço de criaço de urn Grupo 

 Executivo da Indilstria Farrnaceutica, corn o objetivo de desenvalver 

uzna indüstria quimicade base, que setvisse de suporte i produço 

 de medicarnentos, inseticidas, 

tes. 

	

  	 No ano seguinte, corn a promulgaçio da Lei  Dele-

gada 4, a compra, armazenarnento, distribuiço e venda de medi-

camentos, entre outros produtos, passam a ser objeto de interven-

ço do Estado, mediante a promoçäo da produçio, formaço de esto-

ques, fixaçio de preços e controle do ahastecirnento. 

  

	

    	 Estas atividades estavarn dilui
/
das nos diversos 

	

  	 braços da Administraçao Federal, o que poderia dificultar a apli- 

   
caço harmônica e concertada da 1egis1aço de intervenção no 

nio econômicO. A Lei Delegada nQ 5 veio sanar esta lacuna ao orga 

nizar a Superintend&ncia Nacional de 2thastecimento, SUNAB, a- quent 

caberia elaborar Os programas de expansâo da rede nacional de ar- 

rnazens,.silos e cmaras frigorificas, formar e manter Os estoques 

reguladores de mercados e fixar preços. 
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A SUNAI3, no entanto, no dispunha de estrutura 

 t&nica que apoiasse o desempenho de suas novas e diversificadas 

atribuiç6es, razo pela qual continuou a adotar a mesma sistemti 

 - 	ca de seus 

 A fixaçao de preços dq medicarnentos 9 inn born in 

dicador desta deficincia pois a açao da SUNAB se lirnitava a homo 

  	gar a lista de preços pelas empresas, sern analisar a estrutura de 

custos do produto. 

A presenca do Estado corno produtor e distribui-

dor de medicamentos adquire major visibilidade corn a criaçäo do 

Instituto Nacional de Previdëncia Social, INPS, que herdou de 

seus ex-institutos incipientes setores de produço farmac&utica. 

Corn sua expansao,o INPS tornou-se 0 major consu 

thidor de medicamentos, passando a exigir da indüstria farmacêuti-

ca preços mais reduzidos, o que a economia de escala per so no 

havia logrado, dado que a estrutura do custos inclula despesas 

vinculadas a propaganda médica, a publicidade e a formas sofisti-
cadas do apresentaçäo de produtos considerados essenciais. 

A dinamizaçäo e amp1iaç5o da indüstrja farmacu 

tica oficial para a produço do medicamentos a custbs reduzidos 

foi a fórrnula encontrada para atender a esta nova demanda. Assim, 

por força do decreto n9 68.806,,de juihode 71, foi instituida a 

Central do Medicamentos, subordinada diretarnente a Presidnci.a da 
Repüblica. 

A CEME - SEtJ PAPEL 

A CEME foi concebida, inicialmente, como örgäo 

de coordenaço da produço e distribuiçäo do medicamentos. Sua lo 

ca1izaço junto a Presidência da Repüblica Ihe conferiu status 

institucional privilegiado. Duas raz8es säo invocadas para esta 
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localizaç&o: primeiro, tratava-se do urn projeto ambicioso, pals a 

CEME Ia penetrar nuin setor fortemente oligopolizada e era natural 

que surgissern resistências e press3es. Segundo, a CEME deveria as 

uinir a coordenaço dos laboratôrios oficlais de produção farma-

c&itica dispersos em diferentes Ministérios e corn certa tradlção 

de autonornia. 

Partindo de que era preciso reduzir a onerosa 

dopéndëncia externa do pats no tocante ao setor farmacêutico, a 

CEME prop8s a rneta de estirnular pésquisas ern Universidades e la-

borat6rios estaduais 1  buscando desenvolver tocnolologia para a pro 

duço de sais bãsicos•utilizados na produço demedicarnentos. Tal 

objetivo, conforrne so pode depreender de declaraçâo de urn seu cx-

dirigente, era central: "nenhurn pats pode atihgir a sua indepen-

dncia• no setor farmacutico sern a sua prôpria tecnologia e know-

how... Par este motivo, a CEME yen perseguindo umapoittica que 

visa aeliminar estè ponto do estrangularnento, qual seja, a falta 

de pesquisa local no setor". (1) - 

Corn a criaço do Ministrlo da Prevldncia e As 

sist€ncia Social, MPAS, em 1974, a CEME passa para sua 5rea do in 

flugncia, e o projeto do tornar o pals auto-suficiente em mat-

rias-prirnas farmac&uticas recebe urn golpe fatal. Elase converte 

em nero farnecedor do medicamentos para urn mercado ins 

titucional definido, coberto pelas ag&ncias previdencirias. 

Em 1975,ocorre nova rnudança de seu papel, 	ao 

deslocar-se para o Ministrio da Indflstria e Com&rcio o setor de 

apolo ao desenvolvimento tecnol6gico industrial, a quem caheria e 

laborar estudos para o aproveitamento de produtos naturals brasi-

leiros, e dos frrnacos quo deles se originarn, bern como para 0 

aperfeiçoarnento de processos farrnacotê.cnicos. e de rn6todos e t&cnf 

cas do controle de qualidade de rnedlcamentos. 

(l)In Kucinski, Beranardo e Ledogar, Robert J., Fame de Lucros, 
Edltora Brasillense, S.Paulo, 1977, pig.99 
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A CEME consolida seu papel de 	 fornece- 

dor de medicamentos, funç.io que ihe 6 atribuida pela Portaria Mi-

nIsterial 233/75, que regula a prestaçao th assistncia farmacêuti 

ca na Previdncia Social e .aprova a Relaçäo de Medicamentos Bsi-

cos, RMB. 

ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO 

 A CEME compäe-se de urn 6rgao Executivo - a Pre- 

sidência - e dois Colegiados - Conseiho Diretor e Conselho Consul 

   tivo, de accirdo coin a Portaria n9 495, de 13 de setemhro de 1976. 

A Presidncia dispSe, a nivel operacional,' de urn órgäo de Assis-. 

t&ncia Direta e Imediata, Orgios de Administraçio de Atividades 

 Especificas, Orgaos de Adntinistraçao 

Orgaos Descentralizados. 

A Assistncia Diréta ao Presidente, 	realizada 

 atravü de Coordenadoria de Planejamento, envolve atividades vol- 

tadas para o plariejamento g6ral e especifico da CEME, defirziçao e 

  	avaliação de politicas e diretrizes, 'elaboraçäo da proposta orça- 

mentária anual, programaç5o plurianual, acompanhamento da execu-

   ção orçamentria, sisteznatizaçao dos procedimentos de coleta, pro 

cessamento e saida de informaçôes e racionaiizaçao dos procedimen 

tos administrativos. Para a realizaçäo destas amplas e diversif 1-

 cadas atividades, a Coordenadoria de Planejamento disp5e de ape- 

nas 10 t€cnicos, oque se explica pelo fato de ser a CEME urn 6r-

 -  gao da adrninistraçao direta e sujeito as normas de contrataçao do 
Départamento Administrativo do Serviço Püblico, DASP. 

Os orgaos de Adniinistraçao de Atividades Especi 

   cas säo responsveis pela coordenaçäo da produçao, distribuiçao e 

controle de qualidade dos medicamentose pesquisa e desenvolvimen 

to cientifico, e estao estruturados em coordenadorias. 

A Coordenadoria de Produçao desenvolve duas ati 

 - 	 - 
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vidades bäsicas: coordenaço da fabricaço de medicamentos dos la 

 boratôrios oficiais e administraço de sua aquisiço complementar 

junto ao setor privado. 

  — A rede oficial de produçao de medicaxnentos dis- 

 .  p6e, atualmente, de 20 unidades localizadas em diferentes 	pontos 

do pats: 

- Instituto Vital irasil, IVB-Niteroi, RJ; 

- Laboratôrio Qutmico Farniacutico do Exército, 

 LQFEx,- Rio 

- Laboratôrio Farmacêutico da Marinha, 	LFM - 

Rio de Janeiro, RJ; 

- Fundaçao ,para o Rem5dio Popular, FRP; 

 ,. 
- IndüstriasQutmicas do Estado de Gois, IQUEGO 

GoiAnia, Go; 

.- Laboratôrio Farmac&uticO do Estado de Pernam- 

buco, L2\FEPE -Recife, PC; 

- Furidaço Ezequiel Dias, FUNED - Belo Horizon- 

  te, MG; 

- Laboratôrio Qutmico-Farmac&utiCo da Aeronuti 

 Ca, FQFA - Rio de Janeiro, 

- Instituto de Produçäo de Medicamentos, IPROMED 

  Rio 

- Nücleo de Indüstrias Qutmicas e Farmac&uticas 

da Unjversidade Federal do Rio Grande do Nor- 

I. te, NIQUIFAR 	Natal, RN; 

- Fundaço Ataulfo de Paiva, FUNAP 	Rio de Ja- 

. 	 .  . neiro, RJ; 

- Laborat6rio Qutmico Farmacutico do Rio Gran- 

   

de do Sul, 

- Laborat&io Industrial-Fannacutico Professor 

 Lauro Wanderley, LIF - Joo Pessoa, PB; 

- Laborat6rio Central de Santa Catarina, 	LC-SC 

 . Florianôpolis, SC; 

- Laboratôrio Qutmico-Farmacutico, LQF-PR - Cu 

 - ritiba, PR; 
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- LaboratGrio Industrial Farmacutico de Ala-

goas, LIFAL - Maceió, AL; 

- Instituto de Biologia e Pesquisa T&nológica, 

 . IBPT - Curitiba, PR; 

- Instituto Butantà: - So Paulo, SP; 

 -  Laboratörio Estadual de Produtos Farmac&uti- 
cos e Biolögicos - Rio de Janeiro, RJ; 

- Laboratório Quintico Farrnacgutico do Estado do  Estado do Esptrito Santo, 

ES; 

 . 	Segundo dados fornecidos pela CEME, estes labo- 

rat6rios, produziram em 1975 medicamentos e vacinas no valor de 

Cr$184,6 milh5es, representando urn incremento de 97% em relaço 

ao perlodo anterior, dado que somente passaria, a adquirir signi. 

 ficaço caso o ponto inicial fosse realmente elevado. 	- 

  .. 	 A CEME adquiriu da indüstria privada no pats 

Cr$56,6 rnilh6es e no mercado externo cerca de Cr$ 46,6 milhôes em 

medicamentos e vacinas. 

0 prograrna de assist&ncia farmacutica totali-

  	zou, portanto, em 1975, Cr$ 287,8 milh5es, dos quais 64% corres- 

pondem ao fornecimento dos laborat6rios da rede oficial, 20% da 

 indüstria privada no pats e 16% no exterior. 

  .A estrutura de produço, segundo grupos de medi- 

camentos, mostra que a participaço de antibióticos, vitaminicos, 

  	imunoterpicos, anti-diarr&icos, antitussigenos e expectorantes, 

tuberculostáticos e anti-helmtnticos correspondem a 77% do valor 

total da produço e aquisiçao de medicamentos. .Tais dados tradu-

 zern, em grande medida, &estrutuiia nosolôgica do pats onde predo- 

minam doenças transmisstveis por veiculação hidrica e alimentos e 

 as de vias 

 A Coordenadoria de Distrihuição cabe definir Os 

quantitativos e o suprirnento dos medicamentos necessärios ao aten 

 dimento da clientela da CEME. t o ôrgo central do sistema de dis 
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tribuiço e se articula corn 6rgos perifricos - as Secretarias 

Estaduais de Saüde - incumbidas da coordenação operacional e re 

distribuiço local. Esta redistribuiçäo se efetiva atravs da 

Coordenaço de Medicamentos Bsicos, CMB, estruturada nas Secreta 

rias Estaduais de Saüde. 

A distribuiço de medicamentos vern obedecendo a 

    ois niveis de prioridades geográfica e para atender a prograxuas especificos. 

No tocante a distribuiçâo geogrfica säo priori 
tárias, pela ordern: 

   
- as grandes regioes Nordeste, Norte e Centro 

  	.. 	
Oeste; 

  	 - as rnicro-regiäes e ireas inenos desenvolvidas 

 
das regiSes Sudeste e Sul; 

as áreas.de populaçio marginalizada dos gran-

  	 des centros urbanos de regiôes desenvolvidas; 

  Quanto aos prograrnas especificos 1 a ordern 	de 

   	prioridade a seguinte: 

- Prograrna Nacional de Irnunizaç6es, 	prevenço 

da tuherculose, sarampo, coqueluche, t&tano, 

difteria e variola; 

- Prograxuas Nacionais de Controle de Tuberculo-

se, hanseniase,esquis..tossornose, doença de Cha 

gas e outras endernias rurais, doenças mentais 

e cancer; 

- Prograrna Nacional de Controle da Raiva;. 

- Programa de Controle de Calarnidades Püblicas 

e de Ernerg€ncias Epiderniol6gicas; 

- Programa de Assistência Mdica Previdencig-

na. 

A Coordenadoria de Controle de Qualidade é in-

cumbida de prograrnar C coordenar a an.lise de referenda dos medi 
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camentos da Relaçao de Medicamentos Bsicos. Esta atividade busca 

  	assegurar aos medicamentos fornecidos pela CEME as  caracterlsti- 

cas de segurança e qualidade, al&n de verificar a 	conformidade 

 dos produtos is especificaçöes 

    .A Relaço de Medicamentos Básicos, RMB, 	foi 

aprovada pela Portaria n9 237/75, que fixa a obrigatoriedade do 

  	sua adoço nas agências previdencirias oficiais. Esta 	relaço 

cornp6e-se de 365 medicamentos considerados suficientes para aten- 

der ao quadro nosolögico do pals. Os medicamentos so classifica-

 dos em grupos e subgrupos segundo a açio farmacológica e efeito 

teraputico e ainda do acôrdo corn a forma farmacêutica on apresen 

 taço. Assirnfpor exemplo, o grupo A comp6e-se do 	medicamentos 

quo atuam no sistema nervoso central e perif€rico. Este grupo so 

 divide em 12 -. sUbgrupos: anestsicos gerais, anestgsicos locais, 

hipnôticos e sedativos, anti-convulsivantës, aatiparkinsonianos, 

  	etc. A forma farmac&utica ou apresentação indica como o produto é 

oferecido: em frasco, so1uço, pomada, etc. 

A Coordenadoria de Pesquisa e 	esenvo1vimento 

Cientifico vent desenvolvendo atividades do suporte tcnico-finan-

 ceiro e de articuiaçao. 

 A primeira consiste em fornecer apoio t&nico 

financeiro as instituiç6es que realizam pesquisas relativas i re-

 produço e inovação de processos para obtenço de matrias primas 

farmacuticas, visando a desenvolver tecnologia nacional. 

At -e 1975, cotta de 12 instituiç6es foram contra 

tadas para a realizaçio de pesquisas, corno mostra 0 quadro abaE- 
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PROJETOS DE PESQUISA FINANCIADAS PELA CEME 

ORGRO 	EXECUTOR PROJETO DE PESQUISA 

• Sintese de ocitocina; 

• Screening farmacológico 
 Escola Paulista de Medicina 

de plantas brasileiras; 

• Fabricaç&o dos 5cidos sail- 

chico e acetil-.salicilico; 

Fundaço Centro Vale de Ensi 

no e Pesquisa Qutmica Indüs- . Desenvolvimento de Know how 

trial de fabricaç5o de sulfanila- 

mida. 

Sintese de nitrofuranos e 

an.logos 
Instituto de Quimica 

Universidade Federal da Bahia 
. Obtenço de novas sulfonas, 

menadionas e citostticos. 

Sintese de matrias primas 

farmac&uticas; 

transformaçöes do 6leo de 

sassafras; 

Instituto Militar de Engenha sintese de piridinas (gcido 

na nicotinico, nicotinamida); 

sintese do icido acetil-sa- 

lichlico. 

Fundaço Centro Tropical 	de . Desenvolvirnento de Know how 

Pesquisas e Tecnoiogia 	de para a produço de 5cido and 

Alimentos nopenicilánico. 

92. 
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ORGAO 	EXECUTOR PROJETO DE PESQUISA 

Pesquisas farmacoclinicas. 
Hospital das Clinicas do (o conv€nio foi rescindido 
Pot-to Alegre recentemente). 

Centro do Pesquisas e Desen • Manual econômico da indüstria 

volvimonto da Bahia - CEPED farmacutica. 

Investigaço da adequaçio 	do 

pancreas do gado suino a bovi 
Fundaço de Desenvolvimento no do Brasil coma matria pt-i 
da Pesquisa - FUNDEP ma para a produçio industrial 

de insulina. 

Instituto de Ci&ncias Exatas - Separaçao, put-if icaçao e 	de- 
da Universidade Federal 	de - terminaçao estrutural dos cons 
Minas Gerais/Fundago de De- tituintes quimicos do "Sedum 
senvolvimento de Pesquisa 	- Praealtum" 	(bãlsamo). 
FUND E P 

Faculdade de Tecnologia 	de . Desenvolvimento do know how 

Alimentos - Universidade de para a produço do cafeina e 

Campinas teobromina no Brasil. 

Desenvolvimehto do 	know how 

pat-a a produço do 	clorproma 

zina, prometazina e levomepro 

Instituto do Quimica da Uni mazina. 

versidade de Campinas . Desenvolvirnento do 	know how 

para a produçâo de 	hidr6xido 

- de alumtnio em escala 	labors 

tonal. 

Universidade Federal do 
Sintese em escala piloto, 	da 

Rio Grande do Sul dipi*ona 	e seu precut-sos f a- 

nil - hidrazina 

FONTE: Relatônio CEME - 1975 
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Os recursos alocados a estas pesquisas totalizam 

   .Cr$ 28. 460.000,00, nurn pertodo de 3(tr6s)anos, o que equivale 	a, 

aproximadamente, Cr$9.S00.000,00 por ano a serem distribuiclos 	a 

12 executores, como mostra o quadro anterior. Isto significa que 

 cada urn deles receberia uma dotaçao anual na faixa de 

quantia irris6ria pan o desenvolvimento das pesquisas. 0 papel de 

induçao de novas tecnotoias e de descoberta de flrrnacos fica, as-

sin, enormemente prejudicado pela quantidade de recursos queaCEME 

aloca nesta 5rea. 

   . 	 A Coordenadoria de Pesquisa e 	Desenvolvimento 

Cientifico procura tambm articular-se corn grupos ernpresariais1  a 

   .fin de rnotiv-1os a participar do prograrna governamental de produ 

ço de mat5rias-primas. Esta articu1aço se 	en dois niveis: 	0 

prirneiro, atravgs do assessorarnento as indflstrias interessadas, can 

 respeito a aspectos tcnico-econSrnicos da 

inas. 0 segundo refere-se ao fornecirnento de inforrnaç6es sobre 	a 

 possibilidade de captaçäo dos incentivos fiscais da area do Conse 

lho de Desenvolvimento Industrial, CDI, e financeiros do Banco Na 

  	cional de Desenvolvimento Econ6mico, 

  	 Corno exemplo desta politica, tern-se a. inaugura- 

co, ern outubro de 75, da Ernpresa Nacional Bioquirnica do 	Brasil 

S.A.,BIOBRAS, corn utilizaço de tecnologia desenvolvida no pars. 

Outro exemplo 9 o projeto industrial da Companhia Brasileira de an 

tibi5ticos S.A. CIBRAN, aprovado recenternente pelo E'IDE.Encontran-

se em fase de elaboraçao os projetos industriais das Ernpresas Ala 

goas MatriaE-Primas Farrnacuticas S.A, Paraquimica S.li e Reativos 

Santa Catarina Ltda 1  BASCA1 voltados, respectivarnente, para a pro 

duçao de vitarninas, anti-heirninticos e biolôgicos. 

0 advento do Decreto 75.561/75 transferiu estas 

  : atribuiçoes para a Ministrio de IndGstria e Comrcio, atravs de 

sua Secretaria de Tecnoloqia Induätrial. Por no dispor de equipe 

   tgcnica em condiç6es de assumir estas novas funç6es, a NIC autorl 

zou a CEME continuar atuando na area. 

  
  



JA IUAF ?cL 	
95. 

Al&n do 6rgo Executivo, a estrutura da 	CEME 

conipreende ainda dois Orgäos Colegiados: a Conselho Diretor e 	o 

ConsOlbo Consultivo. 

0 Conseiho Diretor 5 presidido pelo presidente da 

CEME e comp6e-se de •sete membros: o Secretrio de Serviços M&Iicos 

 do MPAS, 0 secretgrio de Assistncia Social do MPAS e representan 

tes dos Ministgrios da Marinha, Exrcito, Aeronautica, SaMe a In 

 dGstria eComrcio. Tais niembros e seus respectivos suplentes sao 

designados pelo Minist5rio da Previdncia e Assistncia Social, me 

 diante indicaço dos titulares dos Minist&rios que representam, pa 

ra ummandato de 2 anos, renovgvel. 

Em carter ordinrio, o Conselho se reflne umã 

vez ao ms para apreciar matgrias relativas a programaço anual C   plurianual, revis3.o da Relaço de Medicamentos Bsicos, 	proposta 

  orçamentria e relat6rio de atividades. 

Pot convocaço do Presidente da pEME, podern par 

ticipar das reuni6es, sem direito a voto, representantes das 

cretarias de SaMe, de laboratôrios of iciais ou entidades de pes 

 quisa, quando a pauta incluir assuntos referentes a suas areas de 

competencia. 

0 Conseiho Consultivo 3 constituido tanb3m de 7 

   membros, designados pelo Ministro da Previd&ncia e Assistncia So 

cial, por indicaço do Presidente da CEME, para urn mandato de 	2 

anos, tamb3nt renovável. 

A este conselho cabe orientar as trabaihos 	de 

 revisao pertodica da Relaçao de Medicamentos Bâsicos e opiflar so-

bre a idoneidade t3cnico-cientifica de instituiç6es que a 	CEME 

 contrata para a rea1izaço de estudos e pesquisas. Dado a carater 

tcnico do orgao, a Portaria 495/76 exige de seus membros notôria 

cornpet&ncia nos campos da teraputica, farmacologia, quirnica, en-

genharia quimica e saMe pilblica. 
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Sob a presidncia de urn de seus menibros, o con-

seiho se reGne 6 vezes ao ano. 

Finalmente, a CEME cbnta corn escrit6rios regio- 

nais em So Paulo e Rio de Janelro, aos quais cabe promover sua 

1igaço corn lnstltulç5es e organismos federals localizados na 

area de sua jurisdição. A existancia destes escrlt5rios parece 	de 

ver-se ao fato de que parte significativa dos laboratörios ofi- 

cials se encontra nestes Estados; 

Conclus6es 

Embora de criaço recente, a CEME foi 	afetadá 

por duas rnodificaç6es bsicas no ambito institucional: a primeira 

retirou-a da 6rbita da Presidncia da Reptiblica e a colocou 	na 

area de inf1uncia do MPAS; e a segunda transferiu o setor 	de 

apoio ao desenvolvimento tecnolögico industrial para a Secretaria 

de Tecnologia Industrial do MIC. 	 - 

Estas moclificaç3es impliáaram in redefiniço de 

seu papel e objetivos. Concebida, inicialmente, como 6rgo 	de 

coordenaço da produçao e distribuiço de medicamentos, a 	CEME 

pretendia induzir modificaç6es substanciais na economia brasilei 

ra, atravs da diminuiço do grau de dependncia do setor farma 

ciutico, do desenvolvimento da tecnologia para a proauçao de mat5 

rias-prirnas e de fomento da indtistria nacional de medicamentos e 

vacinas. 

Ao trarisformar-se em cornprador e distribuidorde 

medicamentos, a CEME assume p papel de intermediârio entre a indtis 

tria de produço farmacêutica e os 6rgos encarregados de presta-

çao de serviços de saGde. Este papel de intermediaçao legitimado 

pela Portaria nQ 233/75, j5 mencionada, que1 se por urn lado 1mph-

ca na formaçao de urn mercado cativo para o 6rgao, por outro crista 

liza a CEME comocompradora e no mais como potencial produtora de 
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medicarnentos. Alrn disto, o mecanismo de concorrncia para aquisi 

ço de ruedicarnentos, entora possa assegurar meihores preos, 	pot 

eliminar segmentos de interrnediaco, na prtica consolida as em 

   presas que ja doninam a setor e que, por trabalharem em econornia 
de escala, tavez ofereçam preços mais competitivos. 

Assim, do vasto •conj unto de finalidades 	dese- 

nhadas para a 6rgao resta apenas. a tie conseguir preços menores. No 

entanto, a estratgia global para a 6rgo exigiria que fosse p05-

sivel arcar corn custos mais elevados em etapas iniciais, a fin tie 

alcançar, a longo prazo, sins dernais metas. 0 que ocorre 6 uma nit 

tida inversao tie prioridades onde se confundem objetivos tie curto e 

longo prazos. 0 que 5 nais racional, no primeiro momenta, nao ape 

nas pode ser pouco racional a longo prazo corno pode, inclusive in 

viahilizar seu alcazra.Para a CEME o essencial deveria ser, contu 

do, suas finalidades ültirnas. 

£ certo que a ampliagao do INPS rapercutlir no 

aumento do mercado consuinidor de medicarnentos e que era indispen 

svel adotar medidas no sentido tie reduzir a custo dos produtos, 

dado o perfil tie renda de sua nova clientela. 

Mas 6 certo, tan,bgm, que o novo papel assignado 

CEME significou o seu esvaziamento, comprometendo seriamente a 

seu projeto social. 
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    APRESENTAçAO: 

0 Ministrio das Minas e Energia, a rigor, 	nio 

  deveria fazer parte desta investigaço. 

  0 controle sanitArio das Aguas minerais, 	pie 

era a anica Area de suas atividades diretarnente pertinentes 	pro 

teço do cons umidor, antes sob o comando do Departarnento 	Nacional 

da Produçäo Mineral, DNPM, encontra-se hoje legalnente na 	örbita 

   de aço do Ministêrio da 

A anAlise a seguir-mostrarA, entretanto, 	que 

este ültirno nao tornou posse ainda de suas novas furiç6es, 	deixando 

a descoberto Area no desprezivel para a saüde das populaç5es. 

0 estudo do DNPM se impoe, portanto, por 	ter 

sido ele a ünico realmente a empreender alqurna aço 	fiscalizat6 

na das Aguas. A interdependência da concesso de lavra e expiora 

ça de £ ante confere ainda ao Minist&rio das Minas e Energia 	urn 

papel que, em principio, deveria ser complementado pelo 	Minist 

rio da Saüde. A experiência do primeiro quanta 	eiscaiizaçao cer 

tamente serA transfenida para.o 5rgo que vier a ser criado 	no 

Ministnio da Satide. Isto basta para tornA-lo indispensAvel 

investigaçaO aqui proposta. 
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7.1 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL - 

A inc1uso do Departamento Nacional da  Produço 

Mineral, DNPM, na lista dos 6rgos cujaaço se volta para a prote-

çäo do consumidor tern sua exp1icaç9 no fato de serresponsável pe 

la regulaço das atividades de exp1oraço das Aguas minerals. 

0 exame do DNPM Se limits, portanto, a urn setor 

especifico, jâ que as atividades do mineraço lato sensu näo afetam 

de forma djreta ou Imedlata o consumidor, embora sejam de especial 

re1evncla paraa economia. 

 A evoluço do DNPM, sua trajet6ria e 

são descrltas e analisadas aqui em razo de seu impacto no 	campo 

das aguas minerals. 0 primeiro diploma legal que procurou discipli-

nar a exploração dos recursos minerals - o C6digo do Minas, de 34- 

  tinha carter genrlco e estabelecia o mesmo ritual para os diver 

sos tipos do jazidas, scm levar em consideraco a suhstância a ser 

extraida. 

  
As guas minerals passarain a ser objeto de rern2 

	

   	lamentaçio especlalembora Os procedimentos relativos pesqutsa 

lavra fossem os mesnos do c5digo do Minas - sornente corn a edição do 

	

  	Côdigo do Aguas Minerals, em 1945. Este permanece em vigor, apesar 

das diversas rnodificaç6es pelas quals passou o DNPM, sobretudo 	a 

partir da d&cada de 60. 

0 DNPM faz parte, portanto, do conjunto de ag&n 

cias que operant no campo da regulação e fiscalizaç5o de bens do con 

sumo alimentares. Embora as äguas minerals no sejanj parte integran 

to da dieta popular, não deixarn de possuir largo  mercado, que tende1 

Inclusive, a crescer, especialmente nas malorescidades. 0 ôrgão foi 

Incluido, tambm, para se poder alcançar tuna visão tanto completa 

quanto possivel, cia aço do Estado in area de alirnentos. 
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Antecedentes 

  	 Os primeiros estudos relacionados mineralogia 

0 a geolbgia do Brasil remontam a segunda motade do s5culo XIX.Al&u 

   de excursôes geol6gicas anteriores, de iniciativa dos irmãos Andra 

das - Jose Bonifâcio e Martin Francisco, revestiram-se dé especial 

importancia as duas expediç3es ao Nnazonas, denorninadas, respectiva 

monte, Taylor e Morgan, a fundação da Escola do tUnas do Ouro Preto 

 C a criação da comissao Geografica e Geol6gica de sao Paulo. .Estas 

iniciativas nao contaram corn oapoio direto do Governo, erithora as 

tivesse estimulado por considerälas relovarttes para o conhocimento 

dos recursos minerais do pals. 

 A participaçao direta do Estado se cia somente em 
1907 corn a criaçao do Sorviço Geolôgicd 0 Mineral6gico do Brasil.Lo 

   calizado no 5mbito do então Minist&rio da Agricultura, Indiistria 	0 

Comrcio, o Serviço doverià centralizar todas as atividades geol65j4 

cas on curso no pats. A direçao do 6rgo foi confiada a Orville Der 

by, que contratou grancie mimoro do tgcnicos estrangoiros para a rea 

iizaçao do pesquisas, sobretudo de carvão e petr6leo, sob a 	alega 

ço do quo o Brasil no dispunha do Know how , exporincia e 	pes 
soal qualificado. Do fato, esses recursos cram escassos ou inexisten 

    tes, mas dove-se ressaltar quo cabia tarnb5m ao 6r9ão apreciar Os pe 

didos de lavra de minerais e orientar a politica do 	.aproveitamento 

 dos recursos do subsolo. A presença desses t&cnicos colocava o 	Ser 

viço sob suspeiçao de facilitar a ponotração de capital estrangeiro 

    tornando-o vulnerävel porante Os sotores corn plataforma 	nacionalis 

ta. Desde o inlcio, portanto, a participaçao do Estado no setor 	mi 

neral era vinculada a questo da soberania, traço quo a narcaria do 
forma pormanente a partir do ento. 

 Dove-so recordar quo a Prirneira Ropühlica 4 ca 

  	racterizada por intensas mobilizaç6es da classe operaria e dos inct 

  	pentes setores do classe media. A primoira começa a postular a na 

cionalizaço dos setores estrategicos da econornia, sobretudo os re 
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lacionados aos minerais, recursos hidrulicos e comunicaçSes,enquan 

to quo as segunclas pleiteavam a adoço de medidas quo impusessem is 

triçöes ao capital forâneo. Estas propostas nem sempre eram coeren-

tes e articuladas, assumindo carter mais pragmático e voltádas pa 

atender a conjunturadeterminadas e para areas especificas, mas .f o 

ran significativas por levantarem o problema da crescente penetrao 

estrangeira na economia. 0 Tenentismo,en suas vãrias vertentes,tem 

papel decisivo. Apesar das divergências profundas entre grupos do 

movinento, o nacionalismo servia do denominador comum, polarizando 

todos os tenentes. Assim, a soberania importava tanto para a ala ii 

gada a Prestos e a Aliança Libertadora Nacional, comb para as quo 
se vincularam mais tarde a Vargas. (1) 

nesse contexto e como resposta a essas mobili 

zaç6es que,depois da Revolução de30, surgem importantes iniciativ 

do Estado, dentre as quais a criaço do Departamento Nacional do 

Produção Mineral, DNPM, em substituiço ao Serviço ceológico e Mine 

ralôgicO do Brasil, atravs do Decreto nQ 23.979, de 8 de marco de 

1934. Este ampliava as funçBes do 6rgo, quo passava a responder tam 

h&n pela fiscalização das atividades do mineraçao no patsJ 2  

Embora corn atribuiçSes ampliadas, o DNPM care 

cia de instrurnentos legais quo The permitissern reduzir a participa-

ço estrangeira na exploração dos recursos minerais, pois a Consti 

tuição do 1891 consagrava o principio da inseparabilidade do solo e 

subsolo. Bastava ser proprietirio do primeiro para poder explorar as  

riquezas do segundo. 0 C5digo do Minas, baixado polo Decreto n9 

24.642, de 10 do juiho do 1934, mesmo violando o princrpio da 	hie 

rarquia das leis, definiu, dentro da melhor tradição do direito ib 

rico, as riquezas minerais como bens pertencentes i Naç.o e explora 

Para o perlodo, vejam-se os trabaihos de Edgar Carone, especi-
almente A Repiiblica Veiha. sao Paulo, DIFEL, 1970, I vol. 	e 
A Segunda Repflblica, So Paulo, DIFEL, 1976. 

Veja-se wfrth, J. A Politica de Dsenvolvimento na Era do Var-
gas, Rio do Janeiro, Fundaçao Getülio Vargas, 1973, e Soares 
Pereira, J. Petróleo, Energia E1trica, Siderurgia: A Luta pe-
la Emancipaçao, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1975. 
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 veis sob o regime do concoss5es. A constituiçao do 34 consagrou es 

to postulado 0 a de 37 nao s6 o manteve como lirnitou a outorga do 

 autoriza±öes de pesquisa e lavra a empresasde capital brasileiro. 

   stas e outras medidas exigiram do Estado novo 
formato organizacional que inclula uma agancia do planej.arnento- 0 

  Conseiho Federal de Cornêrcio Exterior - e ôrgos consultivos incum-

bidos do sugerir politicas e diretrizes nos campos em que a presen-

ça estatal era mais significativa. Data dessa 6poca a criaçao do 

 Conseiho do Siderurgia Nacional, Instituto Nacional do 

to Nacional do Sal e o Conseiho Nacional do Petrc5leo, dentre outros. 

  
0 Conseiho Nacional do Petr6lco era na prática 

urn prolongarnento do DNPM, recehendo deste acervo tecnológico e huina 

no para a prospecçäo e pesquisa do petr6leo. Estas atividades conti 

  nuaram,contudo, a ser desenvolvidas pelo DNPM ate a irnplantaçao de 

finitiva do Conseiho. 0 Pasta de Lobato, pioneiroda extraço de pe 

tr6leo no pals, C urn exemplo disto, pois era do propriedade do D1411. 

A Ease de ouro do 3rgo foi, contudo,durante a 

 It Guerra Mundial, pois fôi inaumbido do 

os minerais estratCgicos a serein utilizados na pror1uço do equiparren 

 tos o rnateriais bêlicos. Corn o tCrmino dos conflitos tais 	estudos 

perdern re1evncia e o DNPM volta a so: dedicar a concesso de autori 

   zaçöes para pesquisa e lavra de 

   Estas ijitirnas cram disciplinadas pelo CCdIgo de 

Minas de 34 corn as alteraçSes do C6digo de 40, que adotayarn 	a 

   mesma sisterntica para as diversos tipos de minerais, a exceço do 

   potrCleo e dosestrat&gicos, que dispunharn de estatuto 

 Em 45, no entanto, o Decreto-Lei n9 7.841, ins-

tituiu a Côdigo de Xguas Minerais, quo fixava normas e procedirnentos 

especiais para a aproveitarnento do âguas minerais, termais, gasosas 

ou potâveis do mesa, instaiaçaa 0 funcionarnenta das estäncias hidro. 

    minerais e sua fiscalizaçäo. Este mesmo diploma criava a Cornissao 

Permanente de Crenologia, diretamente subordiada ao Ministro 	da 

   H 
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Agricultura, 0 0 Laborat6rio de Produç5.o Mineral. 

Corn a criaço do Ministrio das Minas e Energia, 

atravs da Lei n9 3.782, de 22 dejulho do 1960, o DNPM passa para 

sua 6rbita, ao mesmo tempo em que sua seço do Aguas. e Energia ad 

quire autonomia, transformando-se em Departamento Nacional de Aguas 

0 Energia.EletriCa. 0 setor de Iguas minerals permanece, contudo, no 

DNPM e S localizado na Divisao do Fornento da Produço Mineral. 

Em 1967, 5 revisto o C5digo de Mlnas, dando lii 

gar ao atual CSdigo de Mineraço, baixado polo Decroto-Lei n9 227 

de 28 do fevereiro. 

Dols anos mals tarde, fol crlada a Companhla de 

Pesqulsas e Recursos Minerals, CPRM, eri.tidade de econornia rnlsta 

vinculada ao Minlst5rio das Minas e Energia, a quern cabe a reallza-

ço do trabaihos de mapeamento geol6gico bsico e levantamento dos 

recursos minerals do pals, aiSm do desenvolvimento de pesquisas do 

jazidas minerals. A criaçäo da CPRM implicoti na extinço da Comis 

sao Permanente de Crenologia, herdando, em consequncia, suas atri 

buiç6eseoLahorat5rio do Produção Mineral. 

Ao DNPM foram reservadas a concesso e fiscali-

zaço da atividade do mlneração, assim como a pianejamento da poll-

tica mineral do pars. 

A cxploracao da aquas rRinerais 

A legislação que rege as âguas rninerais 5 o c6 

digo do Mlneraço, j5 mencionado, ressalvadas as disposiçôes especi 

ais do Decreto-Lel nQ 7.841, de 8 do agosto de 1945, quo institulu 

o c5digo de Aguas Minerals, 0 primeiro tern urn carater mais abran 

gente e estabelece as condiç6es rnedlante as quais S concedlda auto-

rizaço para pesquisa e lavra dos minerais, qualquer que seja sua 

classe, inclusive as aquas. O segundo, por outro lado, S mais espe. 

cifico e estipula as normas especials relativas a essa autorizaçäo, 
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alérn de dispor sobre as condlç6es de funcionamerito das estncias hi 

drominerais e sua fiscalizaço. 

A expresso "guas minerals" 6 tomada aqui em 
seu sentido amplo e compreende as 5guas minerals proprianente ditas 

e as termais, gasosas, potveis de mesa ou as destinadas.a fins hal 

negrios. De acordo corn sua composlção qulmica, so classificadas em 

oligominerais ,radiferas, alcalino-bicarbonatádas, alcalino-terrosas 

sulfatadas, sulfurosas, nitratadas, cloretadas, ferruginosas, e ra 

dioativas. Esta classificação 4 feita pelo DNPM em razão do elemen 
to predominante, sendo consideradas nistas as 9guas minerais que a 

cusarem mais de um elemento digno de nota. sao entendidas tamb&a co 

mo minerals as que possuirem comprovada aço medicamentosa, mesmo 

que nao alcancem os limites de classificaçäo. Como comprovár esta 

propriedade ? A Lei diz que a comprovaçâc? deve ser feita no local 

"mediante ohservaç6es repetidas, estattsticas completas, documentos 

de ordem citnica e de laborat6rio". Em outras palavras, urn atestado 

medico e alguns estudos de caso constituem elementos de prova do va 

br terap&utico da gua... 

As fontes de 9gua mineral se encontram distri-

buidas em 16 Unidades da Federaço, corno mostra o quadro a seguir: 

Fontes dé Agua Mineral por Unidade da Federaçáo e Municipios 

Unidades da Federaço Municipios 

Arnazonas Manaus 

Bahia Camaçari 

Cip6 

Itaparica 

cearg Fortaleza 
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Unidades cia Federação Municipios 

Alegre - 
Espirito Santo Domingos Martins 

Guarapari 

Itapemerin 

An.po1is 
- 

Goias Formosa 

Goignia 

Arax - 	 Belo Horjzonte 

Cambuquira - 	 Caxambu 

Jacutinga - 	 Dona Euzbia 
Minas Gerais 

Lambari - 	 Monte Siao 

Nova Era - 	 Patrocinto 

S.Lourenço - 	 Poços de Caldas 

Sen.Cortes - 	 Te6filo Otoni 

Uberaba 

P&rá - Bel&n 

paraiba Santa Rita 

- - Campo Largo 
Parafla 

Londrina 

- Garanhuns 

Pernambuco Igarassu 

Recife 

Piaut Teresina 
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Unidades da Federaçäo I 	Munictpios 

Itaperufla 

Mag& 

Nova IguassCi  

Rio de Janeiro 	 Paraiha do Sul 

etr6palis 

Rio Claro 

Rio de Janeiro 

Santo AntSnio de Pdua 

Rio Grande do Norta 	 Eduardo Gomes 

Alegrete 

Guarani das Miss6es 

Rio Grande do Sul 	 ijut 

Pelotas 

Porto Alegre 

sarandi 

Gratatal 

Palhoça 
Santa Catarina 	 Paito 

Pedras Grandes 

S.Amaro da ImperatriZ 

Tub arao 

Aguas da Prata 	ttguas de Lind6ia 
Rtuas de 5.Pedro 	Axericana 
l3iritiba Mirim 	Campos do Jordäo 
Cotia 	 Embu 
Garça 	 lacanga 

São Paulo Ibira 	 Indaiatuba 
Itirapiba 	 Lind6ia 
Monte Alegre do Sul 	Poá 
Ribeirao Pjres 	Rio Clara 
Rio Gde da Serra 	S.Brhara R.Pardo 
São Pau10 	 Serra Negra 
Sertãozinho 	 Taubat 
Valirthos 	 Votorantin 

FONTE Anuãrio Mineralbgico Brasileiro, 19/b - aclaptaçao 
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Deve-se ressaltar que não h5 correspondência no 

cess5xia entre o nilmero de municipiose o de fontes. Em Caxambu, por 

  	exemplo, oxistem 9 fontes, em Canthuquirá, 5. 

Segundo dados ainda do Anurio Mineral6gico Bra 

sileiro, em 75 , So Paulo. respondeu por cerca de SO% da produção 

nacional, enquanto que Minas Gerais, o segundo produtor, aproxirnou-

se de 15%. A produçodos demais Estados, a exceço do Rio do Janei 
ro e EspiritO Santo, 6 irrelevante, atendendo apenas parte irrisö 

na do consumo local. 0 momento inicial da expioraçao de aguas mine 

rais dado atrav5s cia autorização do pesquisa do detorminada area 

onde so sup6e existir o produto quo so pretendo extrair. A pesquisa 

compreendo aspoctos econômicos, geolögicos e anAlises quimicas, fi 

sico-quirnicas e bacteriolôgicas e deve sen instruida de elernentos 

que identifiquem o interessado, as substncias a pesquisar, locali-

zação e especificação da area. São exigidas, ainda, plantas quo con 

tenharn elernentos do reconhecirnento, corno estradas do ferro,rodovias 

pontes , marcos quilom5tricos, divisas corn outras propniedades 

etc, aiSm do urn programa de trabaiho corn orçamento e indicação cia 

fonte do recursos financeiros. A autonizaçao para pesquisa 6 välida 

para o pertodo de 2 anos, podendo sen prorrogada por mais 1. 0 acorn 

panhamento 5 feito polo DNPM, atrav5s da Seção de Pesquisa Mineral, 

  . 	

. 	Apôs aprovação do relatôrio final do pesquisa, 

podera sen solicitada a lavra do urna fonte, entendida esta corno as 

atividades do sua captacão, conduçao, distnibuição e aproveitamento. 

Em autos Os casos, a autoridade competente para 

conceder autonização 5 o Ministro das Minas e Energia, embora o c6 

digo de Aguas Minerais so ref ira ao Ministro da Agricultura. Esta 

contradição S explicada pelo fato do ter o Minist5rio das Minas e 
Energia sjdo cniado sornente em 1960, enquanto que o CSdigo de Aguas 

Minorais foi editado em 45, quando o DNPM se localizava no MinistS-

rio da Agnicultura. 
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Sthsistem ainda outras lncongruncias que,A pri 

meira vista, poderiarn configurar a existncia do conflitos do compe 

tSncias. Isto se dove .ao fato do quo o Código de Aguas Minerals am 

da nao fol revisto como urn todo, embora tenha sofrido alteraç6es par 

ciais em virtude de lois posteriores. As principals alteraçöes ocor 

reran rocenternonte e so referem ao controle sanitrio da qualidade 

das äguas e a fiscalização sanitãrià dos locals e oquipamentos des 
tinados i sua industrialização e cornercializaçao. Estas atribuiç6es 

estavam a cargo do DNPM, atravs da Seção do Aguas Minerais,mas La 

ram transferldas para a esfera do Ministrlo da Saüde corn o advento 

do Decreto nQ 78.171, de 2 de agosto de 1976. Tal medida provocount 

colapso na atividade de fisca1izaço, jg que o Ministrio da Saüde 

em fase da reorganizaçäo, no dispunha de urn lugar apropriado para 

a exerctcio desta ativldade. P bern verdade que o DNPM no prirnava 

por oxorcer uma flsca1izaço eficiente, pois a Lei oxige pSlo me 

.rtos dais exames bacteriol6gicos por ano em cada £ onto, alm da f is. 

calização das coñdiçbes das instalaçoes 0 oqulparnentos, o quo seria 

dlficil de se concretizar en razo da escassez do pessoal lotado no 

setor. Insatisfat6ria quando a cargo do DNPM, a fiscalizaçäo prati-

camente deixa de existir quando passa para o Minist5rio da Saüde quo 

nao disp6o de urn setor estruturado e com pessoal trelnado para este 

fin. 

    

    
    
   
  

   
   

   
   
   
  

0 Setor de Aguas Minerals - sua ostrutura e desempenho 

  	 No änthito do DNPM, a setor encarregado do super 

 visionar as atividades do oxploração das fontes e est3nclas 

    nerais 5 a Divisäo do Fomento da Produçao Mineral, que compreende 

 tr&s seç6es: a do Pesqulsa Mineral , a de Lavra e Beneficiarnento e 

   a do Aguas Minerals. 

  	 As duas primeiras so incumbldas do mnstruir as 

   procossos de autorizaçSo do pesqulsa o concesso de lavra do mino- 

rais em geral, em consanância corn os dispositivos do CSdigo do MIne 

ração. 
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 A Seço de Aquas Minerais, par outro lado,teria 

• atuaço seletiva, ocupando-se somente cia regulação da exp1oraço chs 

te produto, desde a fase de pesquisa at6 a de controle do sistemade 

• 	captaço, al&n deprornover a realização de anâlises ffsico-quimicas 

 para a determinaço daqualidade das aquas. 

 Esta estrutura foi aprovada pela Portaria n9189, 

do 14 de fevereiro d e 1974, e so reproduz a nivel regional, nos Dis 

tritos, quo so unidades descentralizadas corn area de atuação em urn 

 ou mais 

 Urn dos problemas principais da seço de Aguas 

Minoráis reside na insuficincia ou mesmo inexistncia de pessoal 

tanto a nivel central, coma nos Distritos. Isto se deve as recentes 

medidas do DASP proibindo a contrataçao de pesoal pelos drgäos cia 

	

   Administtaço Indireta vinculados aos Minist.rios,ern regime de"trian 

guiaçao", no caso , CPRM. E certo que aotransferir-se para Brasrlia 

 o DNPM perdeu ntirnero significativo de tcnicos. A Seçaode itguas Mi 

nerais, por exemplo, desapareceu na pratica, pois seus 2 tcnicos sa 

recusaram a acompanhar a ôrgäo. Não fosse , no entanto, a restriço 

 imposta pelo DASP seria fäcil substitut-los, coma tern sido, embora, 

de forma lenta, nos demais setores. 0 atual quadra tcnico do DNPM 

 & constitutdo, hasicarnente, do pessoal contratado na categoria do 

Função de Assessorarnento Superior, em regime de C.L.T., cargo que 

so éxtingue corn a demissao ou aposentadoria do titular. Neste senti 

do, a solução encontrada pelo DASP para reporo pessoal do DNPM a 

tende apenas a conjuntura atual, e ainda assirn de forma precaria. 

	

   Coma a setor de aguas a nivel central naufragou 

pela inexistncia de pessoal, as atividades quo lhe cabem so exer- 

    cidad em cartereventua1 e como" quebra galho" par outros t&nicos 
da Divisäo do Fomento cia Produçao.Mineral. Nos Distritos, a exceçao 
do de sao Paulo, ha em geral 1 tcnico e este dove acompanhar todas 

as fases do processo do aproveitamento das aguas minerais pertinen-

tes aQ 6rg5o. 
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 A15m da escassez de pessoal tcnico, ambigülda-

des do orden legal tam comprometido a efici&ncia do setor. Tal 	a 

 caso do Decréto n9 78.171, em contraposiço aos C6digos do itguas Mi 

nerais e do Mineração. Recorde-so quo a alvará do lavra s6 e expedi 

	

   do depois de satisfeitos diversos roquisitos, dentre Os quais a an5 

use fisico-qulmica das aguas, cujo laudo dove constar do relat6rio 

 de posquisa. Como, no entanto, cabe agora aoMinist&rio do Sade, a 

travs do urn sethr a ser definido, procoder as anilisos prvias do 
qualidade das 5guas, a aprovaço do relatôrio dependeria tanhrn des 

to Minist'rio o não sornento do Ministgrio das Minas 

superposição traz evidentos problernas, tanto a nivel de deciso Co 

no operacionais. Estes Ciltimos sac fci1mente diagnosticveis e in 

plicarn na arnpliaçäo do itineririo a ser percorrido corn a consequen-

to duplicaçao do 6rgäo corn funç6es idanticas. E ao nrvei da decisao, 

contudo, quo surgem maiores dificuldades, pois at so manifestarn do 

	

   forma cristalina as diverg&ncias do abordaern e de politicas. Coma 

jä so observou em outros relat6rios deste trahaiho, 6rgaos do 	urn 

	

   mesmo Ministrio tendem a ter coerncia de enfoque e atuaçao,apesar

de interésses e preocupaçSes especificas. No caso em apreço, a Mi- 

	

   nitrio das Minas e Energia poderia ser caracterizado corno ôrgão 

do regulaçäo e fomento e,como thi sua preocunaçao 

tar e ostirnular os empreendirnentos no setor. 0 controle da qualida-

de assume urn canter meramente instrumental, e nao urn firn em si mos 

no. Jo Ministnio da Saüde,por outro lado, nao estaria comprometi 

do corn a perspectiva de incrernento da produçao o sin corn as condi 

çSes sanitnias o higi&nicas do produto. n neste contexto e corno re 

  flexo da pouitica major do Estado, que se manifestam situaçoes pan 

doxais do superposição ou vazios de competncias, provocando, ora o 

fortalecirnento, ora a perda do papis do ôrgãa. 

A conclusao mais geral que so pode extrair.  do   
 setor de icguas Minerais 6 a de seu esvaziarnento om funçao de nao 

dispor de urna estrutura proEta para atuarcom of iciéncia e rapidez. 

En sua ovoiuçao, vänias atribuiç6es foram transfenidas a outros 6r 

gãos, restandoclhe ;  hasicamento,as de corte hurocrâtico, coma se 

fosso urna ag&ncia encarregada apenas do registrar o instruir as pe- 
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   didos do autorizaço do pesquisa ou concessao do 

	

   
- 	A fiscalização sanitAria teve sempre carter se 

cundário. Antes, no MME, era instrumental para politica do regulaço 

  •do aproveitamento do sub-solo, pela interdependência da ocorr&ncia 

do minerals comas fontes do iguas. Nesso pertodo, o cuidado sanit 

rio era preocupação do segundo piano. - 

	

   
- 	 Transforindo-se para o 6rgäo da Saüde non por 

isto velo a ter major consideraço. No se disp6e, como j5 so sali- 

entou, sequor do estrutura para imprimir controle as atividades do 

	

   exp1oraço das'guas. Evidêhcia so as rejteradas deñüncias do con 

taminaçäo, mi quaiidade, falta -  de higléne na rnanipu1aço do oquipa-

 mento e engarrafamento das 5guas. Tais denüncias foram comprovadas 

pelos estudos do Instituto Adolfo Lutz , do So Paulo 7  e resuitaran 

	

   em suspensão tenporria das ãguas de Lind6ia, por exempia. Este fa- 

to não pode ser creditado ao Ministrio-da Saüde, ainda quo de ago-

 ra em diante o onus den ser inteiramente seu, por ihe conferir a 

lei a taref a da fiscalização sanitrla. 

	

  	 Ao DNPM cabe parte substancial do  responsabili- 

dade, na medida em quo foi pouco rigoroso na realizaçäo das an1ises 

	

   prvias, quando não 

 Multas das chamadas aguas minerals nSo são na 

verdade aguas minerais, por ihe -faitarem propriedades quimicas ou 

 terapauticas que justifiquem tal p1assificaço. 

 As âguas minerais no so produto de menor in-

portância para o bem-atar do consumidor. 0 .aumento do consumo nas 

	

   capitais a grandes cidades, responsävel polo fortalecimento oconOmi 

	

   co da atividade, exige contrapartida do maiores cuidados 

0 Ministrio da Saade, quo deveria promover o controle dos produtos 

 oferecidos a populaço, não parece tar ainda se despertado para .0 

problema, a julgar.pela resposta institucional quo tern dado. 
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APRESENTAçA0 

 Dentre as ag4ncias do reguiaçao, o Conseiho Adn i 

nistrativo do Defesa Econ5mica 4 a do abrang&ncia major. Se a mui 

   
tos orgaos a exist4ncia do objetivos restritos 4 fator limitative 

do sua atuaçao, no CADE a amplitude ..quase ilimitada do seu 	talc 

do açao legal esta entre os fatores quo concorrem para sua 	mc- 

perancia. 

 . 	 Orgao quo tudo pode ;  na letra da lei, e 	muito 

pouco realiza na pratica, o Conselho surgiu em moio A efervosc4n 

  	.cia dos inicios dos anos 60 e no foi capaz de redefinir sous ob jetivos i medida em quo a sociedade so transformava. 

Lo querdizer quo nao haja urn "espaço de poll 
tica" para a regulaçao da economia. Orgaos como o CIP e a 	SUNAB 

ressentera-se da inexist4ncia do urn lugar institucional, onde 	as 

grandes questSes sobre as relaç5es entre empresas 0 estas C 05 COfl 

sumidores sejam colocadas e resolvidas. 

0 CADE, conforme so vera mais adiante, nao pare 

cc ter o estofo necessarto a essa missao. Scu caminho indica, an 

tes, o que dove ser evitado, quo o que dove ser feito. 
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8.1-0 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA- - 

Das agncias corn atuaçäo regulatôria sobre os 

direitos do consurnidor existew aquelas de Snibito restrito e as 

corn amplo espectro de aço. Neste Gitimo grupo esto situadas as 

instituiçSes que deitherarn sobre politicas para urn setor produti-

vo e, tambrn, os 6rgos destinados a regular a funcionarnento glo-

bal da economia. Insere-se nesta categoria o Conseiho Administra-

tivo de Defesa Econôrnica, CADE, hoje subordinado ao Ministêrio da 

Justiça, de grande interesse para este trabalho. 

No que o CADE seja agncia de destacada atua-

çäo no campo em apreço. Eithora ihe sobre cornpetncia para a regu-

lação dos inter-relacionarnentos entre empresas, no foi capaz de 

se porna linha de frente das politicas regulatôrias do Estado. A 

rigor, o CADE 6 organismo quevive em urn limbo institucional, corn 
raras e ocasionais incurs6es no inundo prático. 

Assim, o interesse que apresenta para o traba-

lho ë antes pelas orniss6es que pelas aç6es que realiza. No é di-

ficil perceber que Cle Conselho, na acepço em que 0 termo empre-

gado atualmente na burocracia brasileira, ele no tern nada, corn-

posto de menthros provenientes de urn s6 MinistériO; de Administra-

tivo tambrn tern pouco, constituindo-se como urn tribunal, ainda 

que especial. Finalrnente,aDefesa Econ6mica, para a qual, aparente 

rnente, sua vocaço se volta, é algo nebulosa, que no se sabe coa 

tra quém ê exercida, quern as protegidos e qual a arneaça. 

Tern-se, entäo, que 0 estudo do CADE se justifi-

ca pelo potencial que apresenta para a proteço ao consumidor e. 

no por sua atuaçäo at6 o presente. Amparado em legis1aço que 

lhe assegura amplos poderes, rnaiores, inclusive, que a de órgios 

semelhantes em outros paises, a CADE pode vir a desempenhar urn pa 

pel importante na salvaguarda dos direitos em questäo. Isto, con-

tudo, exige arnplas alteraçôes na atual estrutura e no funcionalnea 

to do orgao, bern corno nova definiço de objetivos, capaz de ihe 
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mudar as feiç6es de instituiço saudosista em contro de politica 

  
 . 	 Os objetivos pelos quais 0 CADE so orientou 

a atualidade podem ser resumidos ia expresso "concorrncia per 

  	feita". Sua missão, tal como percebida por seus integrantes e tal 

gual implicita em suas resoluç3es, 	restaurar a concorrincia tor 

   nada imperfoità, seja pelas incorporaç6es, polo monop6lio ou por 

manobras concorrenciais ilegitimas. Trata-se, contudo, de 	lide 

condenada ao fracasso, incapaz de fazer frente as pr6prias lois th 

  	mercado quo .julga 

 " 	Existe tuna ambiguidade especialmente riotve1 na 
aço e na proposta do CADE. Ao pretender, defender o mercado con-

 tra fatores que perturbem seu funcionaxnento perfeito, ele, na rea 

lidade, se coloca como freio ao pr6prio desenvolvimento do merca-

  	do. 0 CADE pretende colocar a camisa-de-força da disciplina rigi- 

da nos mecanismos econômicos bäsicos, tendo como padräo do desej 

     vel uma concepço irremediavolmente ultrapassada do que eles so. 

No 6 estranho, assim, que. o ôrgão disponha de tgo poucos pode- 

res. Sua quase total inatividade, a seguir descrita, passa a ser, 

  	desta forma, menos o fruto da grandiosidade da missão que  rece- 

beu, do que de sua inconvenincia. 

  
9, CADE: Aspectos Hist6ricos 

A hist6ria do CADE, criado pela Lei 4137, de 10 

do setembro de 1962, s6 se torna compreensivel se referida ao pe- 

  

	

 riodo jmediatamente anterior da vida politica brasileira. Parte e 

resultado do movimentos importantes ao nivel da sociedade, repro- 

  senta o ponto terminal de longa trajet6ria politica, visando ao 

estabelecimento do uma legislaqSo especialmente orientada para é-

vitar a formaçao dos ento chamados trustes econômicos. 

Na campanha anti-truste misturavam-se motiva-

 ç6es de natureza diversa. 0 truste era ligado a figura do capital 
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estrangeiro, despertando sentimentos nácionalistas. Por outro la 

do, era vista coma elemento nocivo ao esforço nacional de desen-

volvirnento. Nacionalismo e desenvolvimentismo, mobilizando e Capt 

talizando vrias fbrças sociais davarn assim a tdnica da campanha, 

polarizando os atores politicos e extr.airasando-a para fora dos ii 

mites do sistema de poder. 

Remontando at6 a Repflblica Veiha, onde, em 

rias frentes, se travaram debates a respeito dos efeitos na econo 

mia brasileira da presença de grandes conglomerados industrials, 

a campanha antt-truste fol sempre marcada pela preocupaçäo corn a 

soberania nacional e a independêncla econ6mlca. Na d&ada de yin-

te, vrios niovimentos sociais se apropriararn do tema, 	vocalizari 

do-a e tornando-o parte de suas plataformas politicas. Tenentes, 

modernistas e porta-vozes das classes indlas vieram a Incluir o 

combate Cu 0 apoio a grande empresa em seus ldeários. 

Enüora distinguivels internamente nas motiva-

ç6es bâsicas, havia pelo menos urn elemento camum na apropriaço 

do tema par essas forças soclais. Tratava-se de urn componente de 

forte repüdio ao caráter desorganizativo da grande indüstria na 

trama de relaç6es socials e politicas vigentes. Ela era percebida, 

assirn, como coisa nefasta, desumanizadora, gue, pela seriaç4pe10 

automatismo, pelo aiheamento que ixnpunha ao trabalhador, seja dos 

instrunientbs seja do produto do trabaiho, era fruto indesejvei e 

descartvei do progress9 tcnico. 

Ao togue de chegada da nova ordem as forças so 

dais reagiram de duas maneiras bäsicas. Para Os que se beneficia 

yam diretarnente, estas perspectivas, se reais, eram cornpensáveis 

pelos ganhos aumentàdos. Para outros atores, contudo, o saldo se 

configurava coma negativo, consciôncla gue aumentava pela consta 

taço do caráter reconcentrador a exclusivista dessa modalidade 

de desenvolvirnento. Isto, 6 menos empreendirnentos se tornavarn pos 

siveis, afastando do mercado o pequeno empresário e subordinando 

as mdlos ao grande. Para a sociedade coma um todo, de outro la-

do, a grande indüstria era urn perigo pelo seu grau de inacessibi 
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lidade, pela tendncia a auto-suficiência e pela impossibilidade 

de controle atravs dos mecanismos politicos tradicionais. 

    No nivel cultural, finalmente, ela representava 

para certos setores, a negaço dos rurnos e dos destinos do 	passa 

 do histórico brasileiro, trazendo para os tr6picos, para a - indo 

l&ncia, para a cairna das tardes corn cadeiras nas calcadas, o baru 

lho da maquina, o apito da fgbrica de tecidos, a "questao social",  os janotas e as 

  Os novos tempos forani saudados corn reaç6es 	an 

tagBnicas, criando duas posiç6es distintas, a partir do 	consenso  quanto ao carter Jdesorganizativo. HaviaquSse rejubilasse, cia 

mando por rnais fbricas, mais progresso, mais rnudanças. 	A Sernana 

de Arte Moderna representa, talvez, a rneihor exernplo dessa 	p051- 

ço, e a filiação social de seu mecenato & sugestiva. De outro la 

do, intelectuals, politicos e classes rndias saiarn 	s rüas 	para   repudiar o futuro que anteviarn, guiados por vozes corno a de 	Mon 

teiro Lobato e dos vogais do proto-integralismo. 

Na esfera politica, estas confrontaç5es 	forarn  aparadas e canalizadas. 0 sisterna de poder agiu corn 

apoiando aigurnas reivindicaç6es contrrias, enquanto, 	sirnultanea  rnente, tornava medidas favorisveis 

No 6 aqui o lugar para prosseguir neste 	tipo 

de levantarnento histôrico. Ele 6 ütil, contuclo, pois permite reen 

contrar, nessa 6poca, urn ciima de debates essencialrnente igual ao 

 da d&cada de cinquenta, corn as mesmas divisSes, Os mesmos 

- inclusive, o rnesrno passadisrno, julgando que causas e efeitos 	so 

 separveis e que era possivel a construço de uma sociedade  moder 

na sern destruir a antiga. 0 radicalismo utôpico do sonho corn 	urna 

naço de pequenos proprietrios 

lados pela nacionaiidade, nao bastava para deter a marcha do 	pro 

cesso deflagrado por 

A pr6-hist6ria do CADE, esta assirn, ligada a es 
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so clirna do idias. No cenärio politico do apôs-guerra, quandoos 

setores quo deram sustentação a Gtulio começaram a retira-lo, de 

lineou-se o quadro do ondo ernergeria,o CADE. 

As posiç6os nacionalistas o antiC capital estran 

geiro tinham assutnido torn passional. Reaviva-se o caso do Delmiro 

Gouvêia, pioneiro da industrialização do Nordeste, assassinado 

presumivelmento por urna grando corporaço inglesa. Agamenon Maga 

lhes, Ministro da Justiça do Vargas, politico pornambucano, tot-

nou-se o principal articulador destas correntes do opinio. 

A ação do Magalhes foi possivel graças a neces 
sidade do governo do buscar apoio mais s6lidojunto a sociedade, 

especialmento trabalhadoros e pequena classe mdia. Radona 

lizada como resposta as press6es quo grupos financeiros nacionais 
o internacionais estariani movendo contra Vargas, a deciso do pas 

sar uma lei quo disciplinasso fortemonte o funcionamento das gran 

des emprèsas foi rãpida, mas 'tovo vida muito breve.' 

0 Docreto-Lol n9 7.666, do 22 do junho de 1945, 

congnominada 'tel Malala", polo rigor do suas provis6es o ponali 

dades, näo chogou do fato, a entrar em vigor, pois corn a queda do 

Vargas em outubro,. o Presidente em exercicio, Jos4 Linhares, a re 

vogou, polo Decreto-Loi nc 8.167-45 de 15 de novombro do 1945. Ela 

definia Os atos contr.rios a economia nacional, assini consideran 
do os entèndlmentos entro empresas quo Visassem a elevaçao do pre 

gos, restringir a liberdade econômica o criar monopSlios. Eram 

também catalogados desta manoira a compra e venda do emprosas quo 

rosultassemexn qualquer dos efeitos acima, a detonçao do torras 

inexploradas por omprosas do qualquor.. natureza, a paralis.aço do 

atividades o,'finalmento, a incorporaçao, fusão ou concontraçäDde 

ompresas. 

Para zolar polo cumprimonto da lei, criava - so 

uma comissao Admuzaistrativa de Dofosa Econômica, subordinada ao 

Ministrio da Justiça e nomoada pelo Presidonte da Ropliblica. Pas 

savam a sou controle direto, pot outro lado, as omprosas alirnentl 
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cias, de seguros, de transportes, editoras e jornalisticas, de co 

 municaço, bélicas, quimicas e farmac&uticas, de tecidos e 

dos, de mineraçäo, de "produção e distribuição de instrumentos de 

    	trabalho, de modo geral", de eletricidade, telefone, gas,  trans- 

portes urbanos e osconcessionãriOS de serviços de utilidade pilbli 

 ca. Este controle significava que elas "no se poderäo fundir, in 

corporar, agrupar de qualquer modo, ou dissolver, sem prévia auto 

rizaço da CADE". 	 -- 

 Após sua revogação, o tema da defesa econômica, 

reaparece na Const ituiço de 1946, de forma muito mais explicita 

que na de 1937. A regu1arnentaço do dispositivo constitucional 

 proposta pelo ex-Ministro de Vargas, ento Deputado, Agamenon Ma 

ga1hes, em projetb que recebeu o n9 122. Este era en tudo seme- 

 ihante 3. Lei 7.666 e nao consegue aprovaçao, sendo arquivado quart 
do da e1eiço de Maga1hes ao Governo de Pernambuco. 

E seu fiiho, cm 1955, que se encarrega de levar 

adiante

0 Projeto, j5 agora cam o n9 3-A, que, em 1957, enendado 

por Adauto Lücio Cardoso, começa a ser discutido. Somente em 1961, 

appJrtir do interesse demonstrado pelo Presidente Jãriio Quadros, 

ele é recolocado em pauta, sendo finalmente aprovado em 1962, e 

transformado na Lci 4.137, ii referida. 

  
importante observar o decurso: de urn pertodo 

de tramitaço de 14 anos, sinai da pouda oportunidade da Lei freri 

te ao surto de desenvolvimento da segunda metada da dccada de cm 

quenta. No g acaso seu retorno a agenda politica no fim do ciclo 
de expanso. 

Nesta conjuntura, a Estado se fortalece sobrema 

neira, com o Decreto Legislativo n9 9, de 27 de agosto de 1962; 

 que lhe delegava a intervençao no dominia econômico, f6rrnula en- 

contrada para escapar do impasse da crise do parlamentarismo. Corn 

   

	

 base neia, o Coverno cria a Superintend&ricia Nacional do Abasteci 

• •mento, SUNAB, a Companhia Brasileira de Alimentos, CaBAL, e a Corn 

panhia Brasileira de Armaz&ns, CIBRAZEM. 
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A Lei 4.137 poderia ser concebida como a Lei H! 

 laia'liberta do sua vinculaçöes trabalhistas 0 getulistas. 	Elas 

orarn formalmonte asserneihadas, mas guardavarn diferenças sensivois, 

 especialmente quanto a severidade das puniç6es e a amplitude do 
aço do CADE. A rigor, ola so sintonizava mais perfeitarnente corn 

   as aspiraçöos do 30 anos atrs, ao propor urn vasto e difuso mode 

lo normativo para a econornia, ondo se privilegiava a pequena em-

   prosa o se tentava evitar a ocorrência do fatores quo perturbas 

sem a concorrncia. Seu projeto era, como so viu, a restauraço 

do reino do mercado. 

  
E interessante colocar em quosto omodelo de 

   sociedado quo o conjunto formado pela Lei n9 4.137 o as Lois Dole 

gadas mencionadas continha 1  pélo monos implicitarnente. IDe urn 1! 

 do, o Estado podia, o dovia, intervir na oconomia, a fin do produ 

zir condiç6os para o atendimento das nocessidados da popu1aço. 

   Ele no s6 o faria esporâdicä, .mas recorrontemonte, atravs de or 

ganismos ospecificarnente doseñhados para tanto. 

Do outro, 	 criava-so 0 CADE, corn 

a rosponsabilidade do zelar pela rnanutenço dos princfpios °  da eco 

 nomia liberal, onde, paradoxalmente, o mercado craaomosmo tempo, 

o norte o o guia, mas era fraco e carente do proteçao o defesa. 0 

Estado era, na figura quo emerge do contrastedessas decis6es, o 

guardião da economia de mercado e seu principal inimigo, con a in 

   tervençao, inclusive produtiva! 

 . 	 Essa contradiçao so dove, prociavolmente, a quo 

havia. do novo interessos antagônicos por träs de cada decisão. 0 

CADE se constituia no flltino basto do urn modelo do economia do-

 fendido por aquoles 
seu torno. Do outro lado, a intervenç.o fortemente reguladora 

 mesmo produtiva do Estado na economia passava a 

por outras forças na sociedade, inclusive internas ao Estado. 

  Nao e coincidoncia quo as iniciativas do funda 

 çäo do CADE, de urn lado, d.a StJNAB, CIBRAZEM 0 COBAL, do 
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tern de fontes diferentes. A Lel 4.137 6 de origern Legislativa, en  quanto que as dernais partem do Executivo. E oportuno notar, 	tarn 
b4rn, que a Lei ern questo sofre 12 vetos do Presidente da RepiThil 

- 	ca, dos quals 8 so recusados pelo Congresso. Destes ültimos, 	0 

rnais importante era o veto que pesava sobre a equiparaço dos rnern 

 .  brqs do CADE aos do Poder Judicirio, especialmente no referente 
as garantias e incornpatibilidades. Os demais reforçavam a autono 

  	rnia do Conseiho, que se tornava, assirn, urn 6rgo de grande poder. 

0 Legislativo era, no entanto, seu cornandante é guardião, seja pe 

   la subordinaço ao Prirneiro Ministro, seja por seus membros neces 

sitarem da aprovação do Senado Federal. Esta provisão, aiigs, per 

manecia apös vetada pelo Presidente, rnantida por urn Congresso que 

no queria abrir mo da 

 Na transposiço dos poderes forrnais para a prâ 
tica 5 que estava, contudo, a chave do problerna. Conforne a compo 

 sição do Conseiho e de acordo corn o tipo de questes sobre 	as 

quais fosse chainado a pronunciar-se, o CADE poderia ou bern se tor 

  	nar o baluarte do capitalismo concorrencial perfeito, ou ento 

recuperar as id&ias nacionalistas e trabalhistas da era de Vargas. 

 Em ambos os ntveis, quer na escoiha do 

guer na natureza da primeira questo, o Executivo tentava criar 

 outro 6rgio dentro da estrutura do 

do na mesma lei, sancionado e apoiado pelo Congresso, a açao con 

 creta da instituição seria, no entanto, radicalmente 

 Esta transrnutaço s6 seria possivel, 	.öoñtudo ) 

ap6s a passagern da Emenda Constitucional nQ 6, de 23 de 	janeiro 

 de 1963, pela qual o pals retornava ao regime presidencialista. 0 

CADE deixava, assirn, de estar vinculado a Presid&ncia do Conselho 

 de Ministros; seus rnerrthros no mais seriam indicados pelo Priinei 

ro-Ministro, passando a própria Presid&ncia da Repüblica. 

 . 	 Já agora, os prazos para a irnplernentação do pro 

jeto podiarn ser abreviados. De urna compreenslvel rnorosidade mi- 
cial, fruto da situaç3.o descrita, se acelerararn os.tr5mites e, em 
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   agosto, 0 CADE realiza sua prirneira reunio. Assim, 	transcorreu 

mais de aria entre a sanço da Lei 4.137 e sua efetiva aplicaçio. 

Nesse intervalo, o proj eto aguardou mais de this meses par publi-

 caço no Dirio Oficial, permanecendo engavetado de 10 

bro a 12 de novembro. Ele teve, tambgm seu prazo para regulamenta 

 ço muito estendido. A Lëi 4.137 previa sessenta dias para qua se 

baixassem suas normas regulamentadoras 0 qua só veio a ocorrer de 

 p015 do retorno ao presidencialismo, palo Decreto n9 52.025, 	de 

20 de maio de 1963. Se parte desta modorra decisôria pode ser cre 

   ditada a ineficiência e as perturbaç6es do periodo, ela näo expli 
ca a agilidade que a CADE demonstraria a partir da iristalaçio tio 

 protelada. 	 - 	 - 

A indicaço dos primeiros 

 CADE indicava a escoiha da opço 

confiada a Lourival Fontes, antigo chefe da 

   Dc outro lado, o Conselho propriamente dito 

soas provenientes de movimentos sociais mui 

Conselheiros para 0 

Sua Presidência - era 

Casa Civil de Vargas. 

era composto por pes 

to especificos. 

Assirn, Mario Martins, Saturnino Braga e Irineu 

  

	

 Pontes Vieira saiam de mandatos parlarnentares, todos eleitos por 

partidos de bases trabalhistas ou por facç6es divergentesdos par 

  tidos tradicionais No caso de Saturnino Braga, aliava-se a isto 

sua vincu1aço corn o DNER, 5rgo representativo do ento emergen 

te setor estatal na economia. 0 quarto e illtirno Conselheiro era 

 Nelson Omegma, politico, historiador e homem do Ministrio do Tra 

balho, a conferir legitimidade acad&mica 55 decisGes do CADE. Va 

le lembrar que Pontes Vieira fora Secretário da Fazenda do Cover 

no Agamenon Magalhaes em Pernambuco. 

Este quadro fica ainda mäis claro se considerar. 

  mos detidamente a prirneira questo sobre a qual a CADE foi 	chama 

do a pronunciar-se. Tratava-se de uma representação movida 	palo 

Sindicato dos Trabalhadores nas Indüstrias de Produtos Quimicos   para Fins Industriais de Cabo Frio contra a Associaço T4cnica Bra 

sileira das Indüstrias Automgticas de Vidros, ATBIAV. 
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.Este processo adminis€rativo, jue dou 	entrada 

no CADE em 8. de agosto de 1963, atravü do oftcio de Chefe do 	Ga 

binete Militar da Presidéncia da Repüblica & ilustrativo da inten 

• ção do 

 Em primeiro lugar, Q ponto fundamental do liti 

gio era, segundo os denunciantes, que as acusadasprocediam h im 

  	portação irregular do barrilha, urn carbonato.de  s6dio, - mat4ria-- 

prima indispensãvel a indüstria de vidros. Destarnaneira, o lesa 

   do direto não era o Sindicato representante e sim o empregador da 

maioria de seus filiados, a Companhia Nacional do Alcalis, CNA. 

 Em segundo, as representadas eram nominalmente 

citadas em vrios momentos do processo como controladas por capi 

 tais estrangeiros e filiais de empresas transnacionais, dat 1  in- 

clusive,retirando a possibilidade para proceder aos tipos de frau 

 dechgmeram acuadas, como a importação de barrilha a preços sub- 

faturados e em quantidades maiores quo as autorizadas polo Minis 

   trio da Guerra. Tern-se então, que, sè o acusado diroto era 	a ATBIAV, indiretamente o caso so ampliava muito, englobando a prô 

pria idia do capital éstrangeiro. 

 
Este primeiro processo do CADE se constituia em 

legiada para urna decisão gue dizia respeito h oportunidade privi 	 s 

questBes b5sicas na sociedade brasileira. A rigor, nesta interpre 

  	tação, os aspectos diretos - representante, represontada e  moti-

vos - são apenas pretextos. 0 Sindicato de Cabo Frio, a ATBIAV e 

a CNA funcionarn aqui como particuiarizaçöes de 

0 Sindicato, a Empresa Estrangeira e a Empresa Estatal. 

No que se refere a esta ültima, a acusaço sus 

   tentava que a barrilha,importada fraudulentamente tornava bs pre- 

ços do similar produzido pela Klcalis não competitivos, impedindo 

sua sobrevivncia. E importante ressaltar, mais uma vez, quo são 

os empregados, via Sindicato, que of iciam a Presid&ncia 
blica, transformando-se eles e não a pr6pria empresa, nos protago 

 nistas da questão. 
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   .Resta ainda observar, em terceiro lugar, que a 

denüncia fora remetida ao Gabinete Militar e dat ao CADE. Näo h 

camo duvidar, portanto, que 0 Executivo tinha urn projeto para o 

6rgo, visando criar urna instituiço onde esse tipodequestäo fos 

se decidida. 

  
Ainda nessa primeira fase, e ernbora nao desse 

 origem a processo administrativo propriarnente dito, a 

sentaço, ainda em 1963, merece atençio. Tratou-se de urna deniincia 

  	partida do Ministério da Marinha contra distribuidores de querose 

ne que tentararn vender-ihe a produto a pregos acima da 	tabela. 

   Näo passando de processo de averiguaç6es preliminares, o CADE de- 

cidiu par sua incompetncia e remeteu-o a SUNAB. 

 . 	 Além de rnostrar urn volume de atividades incompa 

ravelmente major que as atuais, somente nos três meses e pouco de 

 funcioñamento, ern 1963, o. CADE.procedeu a duas representaçSes 

cjue & significativo e observável. Tambrn neste caso a iniciativa 

  

	

 foi do Estado, tendo partido de urn Minjstrio rnilitar, uganda 

CADE a questôes de soberartia nacional. Mais que isso, 0 CADE ia 

 se constituindo em tribunal muito caracteristico, uma das arenas 

de decisâo sobre os rurnos da econornia e da sociedade bras ileira. 

 a que surge do quadro assim traçado, corn a corn 
posiçäo do Conselho e as causas sobre as quais ele se pronunciava, 

 algo de grande importncia, que ate hoje se constitui em urn dos 

mais graves problemas do 6rgo. Trata-se da tipicidade das aç6es 

sujeitas ao CADE, entendida em sentido mais amplo quo a acepço 

juridica do terrno. 

Dentro da variada lista de atrihuiçôes que, pe 

  	las ressalvas de congeneridade, padiam ser quaisquer, 0 CADE te- 

na de encontrar necessariamente aquelas que o envo1vessem.tipica 

   
monte. A letra constitucional era pouco clara, na Carta que vigia 

ento, a de 1946. Nela, so dizia, no Art. 148, que a "Lei reprimi 

rã toda e qualquer forma de abuso do poder económico, 	inclusive 

 as uniöes ou agrupamentos de empresas 

  
Mod. FJP - 1O/$G 



  
   

FUNDAçA0 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO C COCRDENAcA0 GERAL 	 128. 

   qual for sua natureza, que tenham por fim dominar os mercados na 

cionais, eliminar a concorrência e aumentar arbitrariamente os lii 

 cros". Feita a especificaço do caso de carteiizaçao, a lei era 

extremamente fluida, pois se referia a "toda e qualguer" forma de 

  	abuso de poder econômico.  ' 
A tipicidade do crime de abuso do poder econômi 

 co teria, assim, de emergir da vida concreta do CADE, 

suas decisöes, seus julgados, sua jurisprudncia. Isto näo se al-

 tera na constituição de 1967, onde apenas desaparece ci termo "na 

cionais" do artigo transcrito, mas, como se vera a seguir,.o CADE 

ja era outro 6rgao a essa ep6ca. 

 0 que viernos descrevendo pode ser concebido co 

mo a fase ernbrionária do CADE, que termina cm 1964. At5essa data, 

   apenas 0 processo contra a ATBIAV fora apreciádo, corn decisao am 

da pendente. Restam duas outras fases: a segunda, que vai de 1964 

     
ate 1967, e a terceira, de 67 at5 a atualidade, funcionando como 

divisor a passagern do 6rgo da Presid&ncia para o Ministerio da 

Justiça.   
0 que estas duas iitirnas etapas possuern em co- 

 mum 5 a continuidade da trajet6ria descendente do orgao, seja em 
seus poderes, em seus recursos, em sua posiçao no concerto buro 

  cratico. Era termos genericos poder'-se-ia dizer, inclusive, que a 

inconveni&ncia da misso para a qual fora pensado foi se tornan 

do cada vez mais aparente. 

 A16m da questao da barrilha, outra deciso ira-

portante & transferidapara a segunda fase. Desde rnuito cedo 1 	o 

   
Executivo havia tentado frear a autonornia do CADE, encaminhando a 
Consultoria Ceral da Repüblica, em 11 de fevereiro de 1962, 	uma 

demanda pan que se definisse sua natureza juridica. A tese do Co  verno era de que 0 CADE, por estar subordinado a Presid&ncia, te- 
ria de se fazer representar em juizo pela Procuradoria Ceral da 

 Repflblica. Isto reforça o argumento anterior sobre o projeto do 
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   Executivo em qucrer tornar o CADE urn ôrgão de apoio do Presiden- 

to. 

 : E na segunda fase do CADE 

s6es vão ser tornadas. Em 1964, corn as alteraç6es pracessadas 	no 

 quadra politico, Os ingredientes da causa movida pëlo 	Sindicato 

so do monta a torn-la invivel. De outro lado, com a 	tendôncia 

 ao cornando 5nico, a CADE sofre nova dirninuiço em sua autonomia. 

 Esta nova etapa 6 marcada pela tentativa, mal 

sucedida, de redefinição de objetivos e do linhas do aço. Corn urn 

  	nova conseiho, composto essencialmente de antigos advogados, onde 

despontava a figura do Nestor Duarte, a pensador da ordern priva 

da, 0 CADE delibera sabre a representaçáo contra a ATBIAN, rejel-   tando a acusação por insuficiincia de provas. No referente A 	sua 

.natureza, a CADE reluta, protesta, mas tern sua autonornia 	diminul   da de fato. 0 parecer do Consultor Geral da Repüblica que a 	con 

testa g aprovado polo Presidente e, embora o CADE nAo seja 	obri 

 gado a aceit-1o, ji que era 6rgo apenas 

prtica a perda. 

Ao longo destes anos, estas so basicainentc 	as 

  causas que movimentam a CADE. Nenhurn processo 6 julgado e se 	pro 

cedem apenas a cerca de 15 averiguaç6es prelirninares. Esta parali 

 - sia decis6ria 6 sintorna da indefiniço de ordem mais geral 	que 

afeta o 6rgAo. 

 Ocorria qucele no era capaz de 	. 

urnatipicidade para sua atuação. Perdida a original no nova siste 

 ma politico, a CADE so v& a braços corn a legislaço j5 	descrita, 

ampla dernais e do toda contradit5ria corn as novas ruirtOs que a eqo 

 nomia brasileira corneçava a 

 As inconveniências do projeto do 

6bvias a partir da retomacla do EiSa de crescirnento econôrnica e 

 do modelo do econornia em quo se apoiava. Sinai rnaior desta situa 
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  	ço näo ha quo a transfer&ncia do órgio para o Ministério da Jus 

tiça. 

 At hoje ressentidos, Os inernbros do 

restarn do periodo so unnirnes da constataço das perdas que acorn 

 panhararn essa rnudança. Elas forarn do vârios portes, afetando Os 

recursos, o pessoal e a situaço do órgäo. 0 que parece parado-

 xal, contudo, ê que o desempenho anterior, do 64 a 67, era do tal 

forma insignificante quo o poder ento desfrutado parecia super- 

  
 Chega-se, assirn a terceira etapa, quo vern ate 

a atualidade. E neste pertodo que o ôrg&o consegue ter algurn do-

   
sempenho marcado pelas duas condonaçöes quo aprova e pelos vários 

processos quo exarnina. 

  	 A isto so chega corn o sacriftcio do 

mitivo, corn a perda dos poderes e corn o retrairnento a urna posiçäo 

  	secundAria e obscura, da qual conseguiu sair nas duas oportunida 

des ern que chegou a deliberar. Quando rnais öbvio ficou o quadra 

  	para sua atuaçâo, quando mais gritante e difundidos so tornararn 

os agravos a 1egis1aço que formairnente defende, foi fechando os 

   
olhos para a claridade quo o CADE conseguiu sobreviver, criando 

seu pequeno nicho prôprio. 

  
   

0 CADE: Desempenho e Decis6es 

 interossante observar as questdés sobre 	as 

quais 0 CADE so pronunciou na terceira etapa de sua 	trajetôria 

  	institucional. Mais do quo urn simples levantarn.ento do passado, 0 

que so busca ê urna viso do ôrgo concreto, resultado da açäo pra 

tica quo realiza o no da lei escrita. 
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 :0 pertodo que consideraxnos 5 de 10 anos e,  ne- 

le a CADE apreciou 13 processos administrativos, vale dizer, pou 

  

	

 Co mais de urn processo pot ano. Näo levarnos em conta as averigua 

çöes preliminares e as estudos realizadospelo ôrgo, na pressupo 

 sição de quo, se não transformadas em processos, estas Gitimas fo 

rant consideradas improcedentes ou de importância menor pelo pró-

prio CADE. Além destes, esto em fase do instruço mais 14 proces 

  

	

 sos. Entretanto so as primeiros quo constituem verdadeiramente 

Conseiho em aço. 

  
Estes 13 proCessos podern set divididos em qua- 

 tro categorias, pelo tipo do denunciante. Em 

tern as quo pattern do denncia feita por urn 6rgio p5blico, at corn- 

	

  	preendido a CADE. Em segundo, as que.se  originam de denüncias de 

Sindicatos e Associaç6es Patronais. Em terceiro lugar, 	teriamOs 

	

   . 	processos iniciados por individuose, em Gitimo, processos onde 
urna empresa denuncia a outra. 

Par trs vézes 1 nestes 10 anos, o CADE so pranun 

ciausabre questoes originadas par denüncia institucional, urna 

vez,de urna CPI da cantata dos Deputados, outra por denüncia da As-

semblia Legislativa do Minas Corals e outra par denfincia da Pro 

curadoria do pr8prio CADE. Todas as 

Em tr&s oportunidades, Sindicatos ou uniSes do 

 pequenas empresas, habitualmente do camercia varejista, campareCe 

	

   ram ao CADE para denunciar empresas fabricantes,por no concede- 

 
tem as mesmos tipos de beneficios a todos as distribuidores, dis 

crirninando e favorecendo alguns. Dais forarn rejeitados e urn, para 

doxalmente a rnaiar, fai aceita, dando origem a deciso de multar 

 .  três empresas produtoras de pneus Goodyear, Firestone e Pirelli. 
Analisaremas esta decis.o a seguir. 

  
-.

EmTh.ias véies o CADE, foi acionado par indivi- 
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  	duos, enquanto acionistas do empresas, que so viam prejudicadas 

pelo comportamento de outras. Nas 6 Gitimas, o CADE recobeu denfin 

   cia de concorrncia dosloal da parte de urna empresa e 	decidiu 

por aceit-1as em urn casO. 

A situaço onde o CADE 6 chamado a arbitrar os 

   relacionarnontos entre empresas 45, assim, pouco usual, ainda mais 

que ole s6 aceitou esse papol em uxna oportunidade. 	Tratou-se de 

ação movida por urna engarrafadora da Coca-Cola contra uma ongar-

 rafadora do Pepsi-Cola, ambas do Rio Grande do Sul. 

dorou provada a exist&ncia de crime do abuso de poder oconômicO, 

 visando aniquilar urn concorrento, polo expediente do recolher 

depois quobrar o vasilhame da rival. 

  
Nos domais casos, os do rocusa, o CADE julgou 

 improcédontes as quoixas quo a empresa 

fazia contra a Agua Sanit.ria Super Globo, quo a Companhia Altero 

 sa de Corvejas fazia contra a Brahma, a .Antarctica a Distribuido 

ra Minoira e que a Cury & Cury fazia contra a Shell. 	No ilitimo, 

  

	

 em deciso do 27 do maio do 1976, unia retaliaço da Pepsi contra 

a Coca-Cola foi mandada arquivar. 

A enurneraçao destes processos, ainda quo gon&i 

   ca:e incompleta, jA & suficionte para provocar algumas observa- 

çSos sobre 0 CADE. 

A prirneira e mais 6bia 6 corn relaç.o ao minimo 

  
n6nero do processos o ao infimo de condenaç6es. Das duas, uma. Ou 

no hi motivos concretos para quo o CADE funciono, isto 6, em no-

thxn momonto, on nenhurn lugar do Brasil, oxistem prticas do con- 

 trole de qua¼lquertrnercado, nao hA fus6os e incorporaç6es de empre 

sas se processando, no ocorre a oligopolizagio de nonhun setor e 

a thonopolizaçao do outros, em surna, a econornia brasiloira ao ion-

go dessos doz anos foi, e continua a ser, rogida polos principios 

 da mais perfeita concorrncia. Ou onto, o CADE quo 
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do cuinprir Sons objetivos, havendo veementes sinais a exigir sua 

intervenço, nos termos da lei que o criou. 

Poder-se-la alegar quo o CADE foi posto em mo-

virnento tao poucas vezes, nao por suas deficiências, mas por ha 

ver pouco interesse da' sociedade no tipo de atuação do quo 6 ca-

paz. Não ha düvidas do que-se trata do 6rgo poucoconhaildo, poden 

do ser alegada a ignorância corno exnlicaçao. Esta no pode ser, 

contudo, final, porque seguramente mais de 57 pessoas, nos iliti-

mos 15 anos, nümero total das averiguaç6es preliminares queoCADE 

realizou, já ouvirani falar do orgao e conhecem seus objetivos. 

Existe,contudo, urn argurnento mais s6lido. 	Na 

medida em quo, legalmente, pode a CADE iniciar seus 	prdprios 

processos, seja no Nücieo Central, soja em sons escritórios regio 

nais, t-lo feito urna 56 vez, para recusar-sa, depois, a candenar o 

acusado que criou, torna-ro urn 6rgo quase absurdo, no sentido li-

teral da palavra. Ou seja, a CADE nãa tern visibilidade porque pou 

co faz para obt&-la. 

Quando fez alga para alcançar o reconhecimen-

to coletivo do sua exist&ncia, curnprihda Os objetivos da legisla 

çc e condenando os rëspOnsveis, a CADE deixou a rneia-luz em que 

vive. Nestas oportunidades, especialmente na iitirna, ele fat vi 

sivel, aproximando-se do poderoso e respeitado 6rgo do passa- 

do. 

A condenaçao dos grandes fabricantes de pneus, 

par seu vuito e pelas caracteristicas do processo, sugere algumas 

reflex6es. Considerando a extrema sernelhança, salvo as habituais 

filigranas juridicas, entre a caso movido par cometciantes do ra-

mo e tr6s outros no passado do CADE, contra normalmente fabrican-

tes de behidas, a simples fato da condenaçao ja chama a atenço. 

Se, por5m, olharmos para a ferocidade da multa imposta, 10.000 sa 

lärias do referéncia, a mais alta que pode cobrar, a tentagão de 
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ler nessa deciso algo alm do explicito 6 grande. 

0 que parecej ocorrer ê que o pr6prio CADE resol 

vera aparecer corn mais firrneza perante a sociedade e rnesrao 0 Esta- - 

do, charnando para si o foco da atençäo, corno a dizer que existe e 

no conVm se esquecer dole.
- 

 Corn exceçao desse caso, os anteriores so do na 

  	tureza diversa. Neles, o 5rgo acionado pela sociedade, ficando 

  	o CADE corn variospajis, conforme o tipo de ator que o p3e era ma 

vimento. 	 - 

Para politicos, seja ao nivel federal ou estadu 

al, o CADE parece desempenhar o papel do agncia a qual transf ore 

urna responsabilidade, a fin de evitar 

a questäo envolva, algo nebulosarnente, a figura do raonop6lio. pa 

ra os individuos, o CADE é mais urn tribunal, onde eventualniente 

seus direitos teräo guarida. 

Para as empresas, o Conseiho tern duplo papel,de 

  	acordo corn o porte da representante. Se pequena, organizada 	em 

sindicatos rnenores, cia v& no CADE urna espcie de protetor que a 

   
retira das garras da grande empresa. 0 que todas elas pleiteiarnao 

CADE 6 contra a in-justiça de urn beneficio quo dado a poucas 	e 

escolhidas, e no contra o principio em si da vantagern que as pa - 

  
 Se grande a empresa, corno no caso da- Coca-Cola e 

Pepsi, 0 CADE charnado para desempenhar -o inglório papel de figu 

  	rante em urn enredo quo ngo entende e controla. Simples peso even- 

tual na concorrncia entre grandes aglomerados industriais,o CADE 

 acionado, la vái, as vzes corn sacrificio, e sua aço, por exern 

plo,ao multar cm 500 salrios de refer&ncia a Pepsi, 6 apenas par 

- 	te do jogo publicitario, da pr6pria conquista de niercados que julga 

 proibir. A titulo de exernpio, bastante sugestivo ali5s, vale lem 

brar quo a Conselheiro encarregado de apurar a questo teve de via 
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   jar de ônibus ao Rio Grande do Sul, por no haver dinheiro 	em 

caixa para a passagem de avigo. 

- 	 Tern-se, desta rnaneira, que 0 

corn tantos papis e tantas facetas quantos Os interesses que lhe 

 vxn hater a porta. Estes, contüdo, sofrern urn processarnento inter 

no que os igtlala e uniformiza, tornando a ernpresa Agua Sanitä 

 na Gato Preto a mesma coisa que a Coca-Cola ou a Firestone. Ernbo 

ra muito se possa dizer quanto a igualdade perante a lei, 0 que 

 . 	isto revela 6 a ausência de urn cnitaio, seja politico, seja eco- 

nôrnico, que paute a aço do 6ngo. 

A falta de urna escala de pnionidades terrnina PDX" 

criar urn critrió, que acaba prevalecendo internainente. Perdidos 

Os conteüdos politicos e submergidos Os econômicos, o CADE vein se.. 

especializando em debater as forrnas, em pareceres interrninveis, 

copiosos e obscuros, recheados de citaç6es em alemo e latirn. 0 

junisdicismo rnais abstrato tomá o lugar da açäo objetiva, gerando 

o flnico forte que guia 0 CADE atualmente. 

A Estrutura e as Princiais Rotinas do CADE £ 

Na sua organizaço, o CADE possui urna Presidn 

   ãia, urn P1ennio de Conseiheiros, urna Procuradonia e urn Diretor 

Executivo, a quem se subordinarn quatro Departarnentos. Estes se de 

dicarn, respectivarnente, a Pesquisas Econômicas, DEPEC, Controle 

 DECON, Auditoria e Reviso Contgbil, DEARCO, e de Administraqgo 

DEA. Alrn desta estrutura, que forrna o Nücleo Central do CADE, e 

 xistem 5 Inspetorias Regionais, sediadas no Rio 

Paulo, tUnas Cerais, Porto Alegree Salvador, havendo ainda.urn1N5 

 cleo do CADE em Brasilia. Estes possuem urn Inspetor e urn nGmero 

vaniâvel de . subinspetores. 

Os departarnentos internos tarn as seguintes corn 

petncias: Cabe ao DEPEC a realizaço de estudos e pesquisas para 
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  ' 	determinar a influncia das ruargens de lucro obtidas pelas empre 

sag na econornia nacional, estabelecer as margens permitidas de lu 

cro, os limites do uso legitimo do poder econ6mico, e conhecer o  desempenho das empresas, Seja individuals ou agrupadas, tendo em 

inira coibir as incorporaç6es que conduzarn a oligop6lios ou rnonop6 

 lbs. Em suma, trata-se de conhecer, atenta e minuciosarnente, a 

totalidade da economia brasileira. 

0 DECON & urn departarnento cujas atribuiç6es cau 

  	sam certo espanto ao observador inicial. Compete-ihe, nada mais $ 

nada menos, que fiscalizar, permanentemente, a adrninistraço, a 

 . gestäo econ5mica e a contabilidade de toda e qualquer sociedade 

em que a Unio participe. Ou seja, todo o setor estatal da econo- 

mia, corn todas suas rarnificaç6es, depende do DECON. Sua fiscaliza  ço, mais ampla possivel, se dirige, basicarnente, a 

que 0 cárter püblico e social destas empresas no se perca. 

 . 
Ao DEARCO compete, sirnplesmente, a "fiscaliza- 

 çao da contabilidade de toda e 

tado de o fazer diretamente, pode o Departarnento delegar essa corn 

petncia as Inspetorias Regionais. 

 Para cumprirnento destas finalidades que, se pos 

stveis, tornariarn o CADE a soma de todos os Minist&rios e mais al 

gurna coisa, o 6rgão conta corn 144 funcionrios, at inclutdos os 

  	5 Conselheiros e todo o pessoal das 

incluern, contudo, Os peritos eventuairnente charnados a pronunciar-

se sobre urn processo 

  	 0 CADE pode ser colocado em movimento, corno se 

disse, por qualquer pessoa fisica ou juridica, inclusive ex-officiq 

  	que, por meio de representaço, denuncie a exist6ncia de abuso ao 

poder econ&aico, nos termos da Lei 4.137. Feita a denflncia, 0 COn 

  	seiho do CADE passa a apur-1a, por sindicncia surnária, a fin de 

acolh&-la ou no. 
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 . 	Se parece haver raz5es suficientes, urn Conse- 

lheiro é escolhido por sortéio e tern 30 dias para proceder as cha 

   madas investigaç6es Preliminares. bbs flitirnos 15 anos,o total des 

sas investigaçöes foi de 57. 

 Findo o referido prazo, 

Conselho do CADE, instrutdo pelo parecer do Relator, decidindo-se 

 entäo so deve ser aberto Processo Administrativo. 

solva, sorteia-se urn novo Relator, paraconduzi-lo. E apenas quart 

  	do isto se d5 quo so considera procedente urna representaçäo, ernbo 

ra não signifique ainda qualquer deciso quanta ao mérito. 

Iniciado urn processo, 28 no pertodo considera-

do, o Relator deve atuar corn a major brevidade possivel, podendo 

utilizar-se de qualquer meio para apurar a denüncia. No intcio, 

processo corre sigilosamente, mas, a partir de entäo, o Relator 

deve rnandar notificar as indiciadose especifibar o tipo do prova 

que o CADE pretende produzir. 

   Provada a acusaço, o CADE imp6e rnu1taie varia 

 de S a 10.000 vezes o sa1rio de refer&ncia e concede urn prazo a 
empresa para fazer cessar a prtica julgada abusi.va . 	- 

Ate aqui, embora rarefazendo-se, ainda 	havia 

exqmplos concretos para comprovar ossas sistem5ticas. Al&m da rnul 

 ta, contudo, a CADE nunca foi. A partir dat entramos, assim, 	no 

terreno das conjecturas. 

Supondo-se, entio, quo a CADE, agindo ex-officio, 

 viesse a descobrir que a prtica continua, ole decretaria a inter 

venço na empresa, norneando urn Interventar, a quern caberia fazer 

   cessar a abuso sen afastar as adrninistradores. Se ates, cohtudo, 

criassern problernas insustentãveis, a primeiro assurniria o contro-

le total da empresa. 

A intervenç&o pode näo conseguir seus cbjetivos. 

 Sendo impossivel fazer corn que a pnitica 
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 so, o CADE pode prornover a liquidaço judicial, 

- 	a faculdade de desapropriaço, Se convier ao interese pübllco. 

Voltando a urn tema bastãnte reprisado, a leitu-

 ra desses poderes forthais que o CADE possui contrasta vivamente 

corn seu deserupenho. Apto para a mais ampla intervençio, 	gozando 

de direitos para penetrar no funcionamento de toda empresa, seja 

 püblica ou privada, pequena ou grande, nacional ou estrangeira, 

CADE so conseguiu sair do limbo em que vive em rarissimas oportu 

 nidades. Isto, contudo, deve 

iniciativas que ele pr6prio encetou, visando a sair da letargia 

 histOrica a que parece condenado. 

 Em conclusgo, portanto, vejamos algurnasdas pers 

pectivas que o CADE possui. 

  
0 CADE: perspectiva para o futuro 

 A irnagern mais apropriada para O CADE ê a de urn 

Orgio ern permanente hibernaço, da qual chega a sair esporadica-

   mente. Esta viso, se correta em grande parte para o passado da 

instituiço, tern de set urn pouco ref inada pan a atualidade. Sio

perceptiveis, embora fugazes, Os sinais de rnudanças 	importantes 

 pan o futuro, que ja se prenuciarn em 

 Nascido, corno alguns herdeiros, corn urn legado 

grande dernais,'uma tarefa no sO ampla em excesso, mas que era, ii 

 teralmehte, urn estorvo a dinrnica do crescirnento da econornia bra 
sileira, o CADE era urn projeto invivel. A funcionar efetivamen-

te,dispondo na prtica dos poderes e prerrogativas que possui na 

teoria, o controle do CADE dana a seu detentor uma posiço de 

centralidade e inf1uncia que dificilmente seria aceitvel. 

Se .ficasse sob o controle do Legislativo, 	tal 

qual o desejo inicial, todas as empresas teriarn no 
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principal interlocutor, mas,fundamentalrnente,.tai±Srn o Executivo, 

corn suas empresas, se subordinaria ao Parlamento. 

Resolvido que seu controle seria do Executivo, 

o CADE iniciou sua ação como urn tribunal perfeitamente adequado 

quela conjuntura hist6rica, enqontrando a tipicidade nao exata-

mente na lei, inas definindo seus objetivos institucionais na pr 

  

	

 tica. Era, contudo, exatarnente a este nivel que ele seria afetado 

pelas mudanças pollticas defiagradas apSs 64. Perdido aquilo que 

  

	

 encontrara, o CADE foi incapaz de redefinir a quo ihe era espect 

fico e prSprio. 

 Não so dove culpar o Srgão par essa 	incapacida 

• do. 0 adversãrio era grande em excesso assim corno 0 prSprio proje 

 to de econornia que so buscava criar no pals. A paralisia e a le- 

targia interna são tainb5rn explicáveis polas caracteristicas das 

equipes dirigentes quo passararn peloórgão. A contemplação das 

• lois passou, assim, a suprir a inatividade, justificando-a e legi 

  
   

.A rigor, o mais grave problerna é quo esta fase 

de dorm&ncia ja foi superada. Depois do urn longo sono entre 64 0 

75, inarcado pela passagem do Srgão para o Minist5rio da Justiça, 

 o CADE se v& prestos a ingressar em nova fase do sua vida. 

 ha sinais bastante claros desse fenômeno. A 

cisäo, em 1976, do condenar bs fabricantos de pneus a pona maxima 
tern, sem düvi&z, efeito exemplar, charnando a atenção parao 6rgäo. 

Por outro lado, e tambm corno resultado disso, o nümero de proces 

SOS aceitos tern crescido irnensarnente, saltando do urna m&dia 	do   cerca do 1., 	ou menos, ao ano, para o total de 3, em 1974, 5, 	em 

1975 e 8, em 1976. Tamb5m os prazos do julgamento t&u 	dirninuldo, 

  passando de 2 anos ou mais para uma m5dia, nos ültimos 3 anos, do 

cerca do 1. 

 .. 
- Fora todos estes, sinal igualmente revelador, 5 

 o inlcio, em setembro de 1975, da publicaç5o, diretarnente 	pelo 
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CADE da Revista de Direito Econômico, hoje em seu quarto nümero, 

 quo, do acordo corn a explicito em sua contra-capa, 6 feita em cum 

prirnento a Lei 4.137. Na realidado, a Lei apenas estabelece qua o 
 CADE dove "instruir o püblico sobre as formas do abuso do poder 

econörnico" em seu Art. 17, alinea "r". Deduzir dat, a na conflun 

 cia dos fatores apontados, a necessidade do so publicar urna revis 

ta é sintoma de algo inais. 

Esti-se aqui deduzindo que este algo math é a 

  superaçio da fase do hibernaço e quo a CADE so ye pronto para 
sacudir a letargia. Isto, no entanto, & mais problemtico do qua 

alvissareiro, pelos fatores qua se apontam a seguir. 

Depois de perdidos, as objetivos institucionais 

 estão sendo reencontrados, 55 que desligados do 

cos a econôrnicos restritos a espera do juridico formal. H, 	sem 

 düvida, urna nova tipicidade para qua as aç6es o as prticas sejam 

sujeitas ao CIUJE. Trata-se, por&n de uma tipicidade vazia de CCII 

  

	

 
teüdo, de urn discurso forinalista e oco, onde a 5rgo, a exemplo 

dos misticos orientais, se lirnita a recitar a letra da Lei 4.137, 

   norte e guia, alf a e omega. Em urn espasmo do liberdade, ale at 

ousa interprets-la, mas nunca chegaria a audicia do adaptâ-la, de 
adequä-la a do sintonizá-la corn a realidade. 

  
Exemplo maior disto nao h, talvez, quo a espan 

 to quase unnirne quo o CADE dernonstra 

serneihantes em outros palsos. Destes, as mais importantes sao a 

   

	

 Federal Trade Cornission a o Antitrusust Division, do Departarnento 

de Justiça americana, inclusive por terem sido o modelo prirneiro 

  dotADE. Essa sensaço decorre do fato do quo aquelas ag&ndas v&rn 

sua atuaço corno relevante apenas porque implicam em salvaguardar 

os interesses e as direitos do consumidor. 

0 CADE, por seus Conselheiros, qua já ate foram 

aos EUA como observadores, näo compreende bern quo toda urna rnäqui 

na burocr&tica, muitas Vezes superiores a sua, seja montada corn 

urna finalidade to irnediata a terra-a-terra. A tarefa de guardar 
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as tbuas da Lei parece mais nobre, sem descer a tun objetivo con 

creto e palpâvel. 

Falta, assim, ao CADE a definiço de porqueexis 

te, no em uma definiço juridicista, mas aperativa, a fim de res 

ponder as questöes que se levantaram no inicio deste item. A Defe 
sa EconSmica precisa ser feita contra aigum e a favor de algu&n, 

baseada em algo s6lido e socialmente justificado. 
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